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S I N O P S E
O P r o g r a m a  de P e s q uisas do Curso de P ó s - G r a d u a ç ã o  em D i ­
r eito (CPGD) da U n iversidade Federal de Santa Catarina(UFSC) or 
g a n i z a d o  para o p e ríodo 1984-1987, incluiu, na ã r e a  Relaç õ e s  
Internacionais, o P r o j e t o  "0 ESTAVÔ VE SANTA CATARINA COMO PLA 
TAFORMA VE EXPORTAÇÃO”, que tem por o b j e t i v o  a p r o d u ç ã o  de e- 
x e r c í c i o  ac adêmico sobre a v i abilidade da i m p l e m e n t a ç ã o  do Pro 
jeto e dos Sub-Pr o j e t o s  dele deduzidos.
A  o r d e m  numérica do Projeto na listagem das Linhas de 
P e s q u i s a  do P r o g r a m a  1984-1987 do Curso de P ó s - G r a d u a ç ã o  em Di_ 
r e i t o  CCPGD) da Univer s i d a d e  Federal de Santa C a t arina (UFSC), 
p e r m i t i u  si mplificar a c i tação do documento, neste trabalho, 
sob a d e n o m i n a ç ã o  Projeto CPGV-UFSC/13.
A  p e r c e p ç ã o  ,da importância, da a m p l i t u d e  e do alcance do 
Projeto, cujos p r o p ó s i t o s  colocam-no no â m b i t o  das relações in 
ternaciònais, s u s c i t o u  o interesse de exerc i t a r  a i n vestigação 
sobre as p o s s i b i l i d a d e s  de êxito da sua e x e c u ç ã o  e m  facè da 
r e a l i d a d e  do Sistema I n t ernacional de C o m é r c i o  e, se n e c e s s á ­
rio, de p r o p o r  ações no sentido de a s s e g u r a r - l h e  eficácia.
O Projeto, i n s c r i t o  como uma das Linhas de P e s q u i s a  do 
r e f e r i d o  P r o g r a m a  e d e s t i n a d o  ao estudo da sua v i a b i l i d a d e , i n s  
p i r o u  a di retriz para o d e s e n v o l v i m e n t o  da dissertação. E stabe 
lecida essa diretriz e a p r e c i a d o  o P r o j e t o  nos seus aspectos 
c o n c e p t u a i s  e quanto aos seus pressupostos, e x i b i u - s e  ao t r a ­
b a l h o  como área focal de análise a c o n j u n t u r a  m u n d i a l  na . sua 
v i s ã o  p o l í tico-econômica, pois ê sobre essa r e a l i d a d e  que o do 
cumento inspirador da d i s s e r t a ç ã o  lança suas i n t e n ç õ e s , q u e r  e n  
q u a n t o  e s t u d o  de viabilidade, seja como p r o p o s t a  operacional.
A  a n á l i s e  da s i t uação planetária ê conduzida, então, ã 
c a r a c t e r i z a ç ã o  da O r d e m  M u ndial Vigente (OIV) e à i d e n t i f i c a ­
ção do pap el dos A t o r e s  das Relações I n t e r n a c i o n a i s  em um M u n
IV
do em trans formação pela dinâmica do processo de D e s e n v o l v i m e n ­
to, para extrair desse exercício e x p l o r a t ó r i o  o q u a d r o  r e f e r e n ­
cial da atualidade e das tendên c i a s  mundi a i s  no q u e  :concerne 
à ' p o s i ç ã o  e.aos interesses dos P a í s e s  D e s e nvolvidos e dos Países 
em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED).
Obtidos do desenho do p a n o r a m a  universal atual e de suas 
tendências indicadores do a g r a v a m e n t o  do hiato e n t r e  os P aíses 
Desenv o l v i d o s  e os P aíses em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) , este p r o b l e  
ma suscita a busca de u m  c a minho e a definição dos meios b á s i ­
cos p a r a  a construção do futuro sob a égide de uma Nova O r d e m  
In t e rnacion al que faça do M u n d o  u m  c e n ário de c o n v i v ê n c i a  p a c í ­
fica e c on strutiva entre as Nações. Sobre esse plano de c o g i t a ­
ção a b re-se  espaço p a r a  dest acar a p o s s i b i l i d a d e  b r a s i l e i r a  e 
catari n e n s e  de fazer do Mundo a sua oportunidade, tendo e m  c o n ­
ta os objet i v o s  precon i z a d o s  p e l o  P r o j e t o  "0  Eòtado d<L Santa  Ca 
taA-ína como PZatafoAma dz ExpoAtação" e c o nsideradas a a n á l i s e  
e a a v a l i a ç ã o  da conjuntura m u n d i a l  e sua prospectiva. E ê em 
função destas que é deduzida  a n e c e s s i d a d e  imperiosa e i m p o £  
tergável de r e f o r m u l a ç ã o  da O I V  e da identificação dos meios 
n e c e s s á r i o s  para a sua consecução, o que remete o curso do e s ­
tudo ã apreci a ç ã o  das hipóteses c o r r e n t e s  de m u d a n ç a  da O r d e m  
Internacional.
0 r e s u ltado que se a p r e s e n t a  ê a formulação de p r o p o è t a  
es p e c í f i c a  de m u d a n ç a  gradual d a  O I V  p e l a  via da c r iação de um 
m e c a n i s m o  de r e d i s t r i b u i ç ã o  da renda m u n d i a l  capaz de g e r a r  e- 
feitos de redução das d i s p a r i d a d e s  e xistentes entre os P aíses 
D e s e n v o l v i d o s  e os Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED), e de a s s e g u  
rar a e f i c á c i a  do P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3  no âmbito do c o m é r c i o  in 
ternacional.
Da p r o p o s t a  assim form u l a d a  d eriva o título i n d i c a t i v o  da 
dissertação, tal como exibido: A TAlbutação do ComíAclo Mundlat  
como FatoA d<L Mudança da ÕAdzm IntzAnac-inonal lflgzntu .
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INTRODUÇÃO
Será útil para o d e s e n v o l v i m e n t o  deste traba l h o  i n s t r u i r - l h e  
o p r e â m b u l o  com a síntese do seu d o c u m e n t o - p r o p o s t a  ^ :
"0 Tzma Proposto ( 2 )
A proposta dz dis s zrtação tzrã como tzma básico quzs- 
tionar a viabilidadz do Projeto '0 Estado de Santa Catarina 
como Plataforma de Exportação , o qual foi con.czbi.do para 
servir como zxzrcZcio ofzrzcido a consecução dos objetivos 
programático A do Curso dz Pós-Graduação zm Virzito • da Uni- 
vzrsidadz Fzdzral dz Santa Catarina (/) e como proposta p a ­
ra a construção do futuro catarinznsz numa dimznsão planztã 
ria, pzla via da zxpansão das zxportaçõzs 12).
2 . Razõzs da Szlzção do Tzma
0 Projzto dzstaca o fato ’da divzrsidadz z da quali- 
dadz, do grau dz abzrtura z da capacidadz adaptativa quz 
fazzm da zconomia catarinznsz o szgmznto mais hábil da e c o ­
nomia nacional para produzir superãvits no balanço dz pa- 
m e n t o s’> [3], z szr mzlhorado zm curto p r a z o’ (4).
0 propósito do Projzto e, assim, znquanto zxzrcZcio a 
cademico,
’ dzduzir a argumentação demonstrativa dz vi.abili.da 
dz dz transformar Santa Catarina numa plataforma 
dz Exportação' (6).
(1) P r o j e t o  de D i s s e r t a ç ã o  de Mestr a d o  - A  V i a b i l i d a d e  do P r o j e t o  
C P G D - U F S Ç / 1 3  - Orientador: P r o f essor A l c i d e s  A b r e u  - Mestran-, 
da: Soraya N. Lins - UFSC/CPGD, m a i o  1985 - (mimeo).
(2) As notas de rodapé c o r r e s pondentes às do texto t r a n s c r i t o  são 
m a n t i d a s  sob a n u m e r a ç ã o  original e t i p o g r a f i c a m e n t e  d e s t a c a ­
das, p a r a  d i s t i n g u í - l a s  da enumer a ç ã o  das notas que são próprias 
da dissertação.
(7 ) Revista Seqliência, nQ 9 - UFSC-CPGV - Imprensa Universitá.- 
ria, Florianõpolis, SC, [9S4 - p. 116/141
(2) ABREU, Alcidzs - Exposição sobre.'o Projeto "0 Estado dz 
Santa Catarina como Plataforma dz Exportação", m i m z o . 
UFSC-CPGV, 1982, p. I
(3) i d . , ibidzm, p. 2
(4 ) i d . , ibidzm, p. 5
(5) i d ., ibidzm, p. 4
l/III
A dimensão espacial do Ph.oje.to CPGV^UFSC/13 inscreve-o 
no âmbito de. um sistema econômico Znteh.na.ciona.& regulado por 
normas e pro cedimentos derivados dos parceiros que detêm a c a ­
pacidade de impor a prevalência dos seus i n t e r e s s e s .
0 Projeto pede o estudó da sua viabilidade para sua es_ 
truturação, o que lhe dara. condições de ser implementado. Isto 
eqüivalerá ã sua organização no nZvel que se pode denominar in 
terno, correspondendo ã satis fação da primeira exigência bãsi- 
ca para a sua implantação: aspecto operacional.
Ma-ó sua dimensão em termos de efeitos externos pede,tam_ 
bem, que se lhe examine a viabilidade no âmbito dai, relações 
internacionais, pois que e sua intenção manifesta colocar a 
Universidade como instituição proposicionai de (a) caminhos pa 
ra a sociedade catarinense e (b). saldas para a crise brasilei­
ra nas relações econômicas externas (7).
0 problema da viabilidade do Projeto em face do funcio­
namento do sistema econômico internacional, ou seja, o questio_ 
namento da sua eficácia, ê exatamente o que inspira a seleção 
do tema para a dissertação que se propõe, fundada, si n t e t i c a ­
mente, na seguinte questão:
Que providência se impõe, no campo externo, 
para que o Projeto ’0 Estado de Santa Catarina como 
Plataforma de Exportação' tenha êxito?
3. Escopo e Alcance
Tem-se presente que os efeitos desejados pelo Projeto, 
sintetizados na expansão das exportações como via indutora da 
construção do futuro catarinense, exigirão considerável es f o r ­
ço não só na produção como, por definição, no campo da comerci 
aliza ç ã o . Isto significa que se impõe não sõ o aperfeiçoamento 
dos mecanismos existentes, mas sobretudo a criação de novos 
instrumentos, agressivos e eficazes , inclusive e notadamente 
no plano das relações internacionais.
(7) i d . , ièidem, p. 4
IX
Sob esta orientaçao podem sen. estabelecidos os obje t i ­
vos da dissertação.
3.1 - Objetivo Geral
(...) o tema proposto terá como objetivo geral desenvol 
ver um e x e r c i d o  tentativo com vistas a deduzir a argumentação 
demonstrativa da viabilidade final do Projeto CPGV-UFSC/13,t&n 
do em conta as diretrizes e objetivos programáticos do CPGV e 
a linha de pesquisa enunciada para a ãrea de Relações Interna­
cionais {Linha de Pesquisa 0 2.0 2J4, 1984/19 87). (9)
3.2 - ôbjetivo Especifico
Ã luz do escopo do Projeto CPGV-UFSC/13 e do objetivo 
geral supra, a dissertação objetivará,especificamente, formu­
lar proposta para a viabilização do objetivo global final, do 
Projeto matriz. Ou seja: o propósito da dissertação serã o de 
subsidiar o Projeto quanto ã sua eficácia (aspecto finalZsti- 
c o ), tendo presente que o ponto focal de interesse do Projeto 
base e. o fortalecimento.da economia catarinense, p o r tanto , bra 
sileira, considerado que o espaço de des empenho do Pro jeto em 
referência ê o campo das relações internacionais.
4. Metodologia
Atrelada a dissertação ã concepção de um Projeto funda­
do (a.) na realidade da contribuição catarinense ao esforço n a ­
cional de exportação; (b) na evidencia das possibilidades c o n ­
junturais e do potencial estadual a explorar, nesse campo; (c) 
na percepção dos aspectos positivos e negativos do Estado de 
Santa Catarina, no mesmo campo; (d) na avaliação prospectiva 
das exportações brasileiras e do comercio internacional - r e ­
sulta que o tratamento adequado ao desenvolvimento do tema não 
poderá afastar-se do preconizado pelo método de planejamento, 
segundo o qual, estabelecida a hipótese de trabalho orientado­
ra do tema, promovem-se a análise e a avaliação dos fatores que 
influem na solução do problema considerado, para definirem-se 
as medidas capazes de viabilizar o objetivo pré-determinado.
T9) Revista Seqllência, nQ 9 - UFSC-CPGV - Imprensa Universitária, 
Florianópolis, SC., 1984 - p. 137
X
A metodolo gla indicada presidirá, assim, considerada a 
klpdte.be. de trabalho a seguir, a identificação dos pressupos­
tos do Projeto CPGV-UFSC/ 13, a análise do cenário de atuação 
do Projeto, a avaliação dos meios necessários â sua operação 
no espaço onde deverá atuar e a propositura da estratégia p e r ­
tinente ã sua eficácia, aspectos que configuram o escopo e a l ­
cance da dissertação, em consonância com seus objetivos geral 
e especifico.
5, Hipótese de Trabalho
A hipótese de trabalho a adotar emerge do objetivo espe 
cZfico a que se propõe a dissertação, a partir da questão jã 
anotada e que se reproduz em nova versão:
Bastará que o Projeto CPGV-UFSC/13 seja 
organizado e competentemente executado para que 
alcance exito, mantidas as regras que comandam as 
relações eco nÔmicas internacionais?"
Trata-sé, pois, neste trabalho, de p e r g u i r i r  a q u e s t ã o  levanta 
da, a p r e c i a n d o - s e  "o problema que vier a 6 er suscitado" , como c o n ­
clui o d o c u m e n t o - p r o p o s i c i o n a l , na t e n t a t i v a  de "extrair dessa i n v e s ­
tigação crZtlca" proposta que assegure o êxito dós p r o p ó s i t o s  do P r o ­
jeto, tendo e m  vista as regras que r e g e m  o comér c i o  m u n d i a l  e as t e n ­
dências da O r d e m  Internacional V i g e n t e  (OIV).
Co n s o a n t e  salientado no referido P r o j e t o  da dissertação, "t r a ­
tando -òe de um exercício de investigação, a feição final do trabalho 4 
não e prefixãvel. Ela fluirá do próprio exercZcZo, exibindo-se, num 
dado momento, como resposta, uni ca ou alternativa, Independente de 
soluções apriorlsticas".
C o e r e n t e  com o seu ob jetivo e s p e c í f i c o  e com a r e s s a l v a  m e t o ­
dológica ac ima anotada, isto ê, como r e g i s t r a  a conclusão do docu m e n -  
to-proposta, "na medida do seu produto final", o exercício t e ntará 
"subsidiar a implementação do Projeto '0 Estado de Santa Catarina co­
mo Plataforma de Exportação’, uma vez que está destinado a recobrir 
um dos dois aspectos básicos que condicionam a viabilidade daquela pro_ 
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1. O P R O J E T O  "0 ESTAVO VE SANTA CÁTARINA COMO PLATAFORMA VE EXPOR­
TAÇÃO"
A  e x p o s i ç ã o  (3) sobre o Projeto descreve-o, vale r e p e t i r , c o m o  
"uma proposta para a construção do futuro catarinense numa dimensão 
planetária", q u e  t e m  dois momentos: "no primeiro momento ê um e x e r ­
c i d o  acadêmico de que óe encarregue o Curso de PÓó-Graduação em Vi- 
reito da UFSC. Vepois, e uma ação". A l e r t a n d o  que "a ação desempe­
nhará a sociedade catarinense", a e x p o s i ç ã o  s u b l i n h a  que "o Projeto 
parte de um conceito de Plataforma de Exportação", a qual "óe conce­
be como um processo através do qual a óociedade articule oó fatoreó 
disponíveis ou alcançáveis com as tecnologiaó apropriadas, com o
propõóito de fundamentar e raótrear o desenvolvimento global em que 
oó excedenteó g e r a d o ó , de benó e de s e r viços, se destinam aos m e r c a ­
dos que se situam: (a) alem dos limites de Santa Catarina, no B r a ­
sil; (ò ) alem das fronteiras do Brasil, no Mundo".
Destaca, ainda, a exposição sobre o P r o j e t o  que
"a Plataforma de Exportação e um modelo de desenvolvimen 
to centrado nas. ideias de que:
( K ;) o Homem e um ser planetário;
(29) o Mundo e o locus do exercício da condição hu­
mana;
( 3<?) o Mundo ê o mercado e a oportunidade".
Salienta, mais, a descrição do P r o j e t o  que,
"do ponto de vista da conveniência atual, o Projeto p r e ­
tende se justificar por alguns fatos, com o destaque pa 
ra três •*
(3) ABREU, A l c i d e s  - E x p o sição sobre o P r o j e t o  "0 Estado de Santa 
Catarina como Plataforma de Exportação" - UFSC-CPGD, F l o r i a n õ p o  
lis, SC., 1982 - p. 1 e 2 (mimeo)
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[19] o fato das três dZvidas brasileiras: a externa Ide 
US$ 102,4 bilhões); a interna - da República, dos 
Estados e dos MunicZpioS [US$ 19,9 b i l hões); e a dZ 
vida social (desigualdades r e g i o n a i s , setoriais e 
pessoais 1, que Santa Catarina pode e deve ajudar a 
quitar; [41
(29) o fato de que as economias abertas para o Mundo são 
as que têm r e a lizado, em maior intensidade, o
bem-estar dos seus nacionais;
(39) o fato da diversidade e da qualidade, do grau de 
abertura e da capacidade adaptativa que fazem da 
economia catarinense o segmento mais hábil da e c o n o ­
mia nacional para produzir superãvits no Balanço de 
Pagamentos."
Do conjunto dessas idéias d e f l u e m  as linhas condutoras do Pro 
jeto, a seguir consideradas.
1.1 - Os V e t o r e s  do Pro jeto
A  i n t e n s i f i c a ç ã o  do comércio e x t erior c a t a r i n e n s e  ê o rumopre 
c o n i z a d o  pelo P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3 , e seus b e n e f í c i o s  serão os e f e i ­
tos d e s s a  e x p ansão na econo m i a  interna do E s t a d o  e, por extensão, na 
do Pais.
Esse  o b j e t i v o  e os resultados q u e  ele i n c o r p o r a  t ê m  por s u s ­
tentação a o p e r a ç ã o  d o  Projeto, cujos condutos compreendem:
(a) O m o d e l o  e x p o r t a d o r  que o P r o j e t o  c o n c e b e : a  P l a t a f o r m a  de 
Exportação.
(4) V a l o r e s  de d e z e m b r o  de 1984. Fonte: q u a n t o  à dívida e x t e r n a , B a n ­
co C e n tral do Brasil, Re latório 1984, in J o r n a l  do Brasil, Rio , 
ed. de 26.05.1985, p. 16; q uanto à divida interna, B a lanço 19 85
- ed. G a z e t a  Mercantil, S.P., julho/1985, p. 39
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(b) A  implem e n t a ç ã o  do modelo, mediante a e x e c u ç ã o  de u m  c o n ­
junto de atividades deduzidas em S u b - P r o j e t o s  (5), a b r a n ­
gendo :
. a produ ç ã o  de informações básicas sobre p r o b lemas e s o ­
luções construídas para iniciar, facilitar, fortalecer 
e i n c r e m e n t a r  o interc â m b i o  entre as economias n a c i o ­
nais, com ênfase na apreensão da p r o b l e m á t i c a  p l a n e t á ­
ria do comércio i n t e rnacional (estudo-estãgio no GATT - 
G e n eral A g r e e m e n t  on Tariffs a n d  Trade, e m  Genebra) e 
de transf e r ê n c i a  de tecnologias (estudo-estãgio na OMPI
- O r g a n i s a t i o n  M o n d i a l e  de P r o p r i é t é  I n t e l e c t u e l l e , e m  
G e n e b r a ) ;
. p r o d u ç ã o  de informações básicas sobre P lataformas de Ex 
p o r t a ç ã o  que d e r a m  certo: Singapura, Formosa, Hong Kong, 
C oréia do Sul e Japão;
. c o n h e c i m e n t o  do m o d e l o  export a d o r  catari n e n s e  a t u a l m e n ­
te praticado: motivações, causas dos sucessos e dos 
fracassos;
. d e f i n i ç ã o  de um m o d e l o  gerador de excedentes e x p o r t á ­
veis, de bens e de serviços. D e f i n i ç õ e s  políticas e j u ­
rídicas. Esquemas financeiros, tecnológicos, de organi_ 
zação e de a s s i s t ê n c i a  técnica;
. d e f i n i ç ã o  de um m o d e l o  de formação de recursos humanos 
para a i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o  da e c o n o m i a  catarinense.
(c) A  a r t i c u l a ç ã o  dos instrumentos instit u c i o n a i s  da área g o ­
v e r n a m e n t a l  e da i n i c i a t i v a  privada, como o m e i o  p a r a  ac_i 
onar o m o d e l o  exportador.
(d) As r a zões de o r d e m  e s t adual e n a c i o n a l  que j u s t i f i c a m  o 
lançam e n t o  da P l a t a f o r m a  de Exportação, sintetizadas nos 
três fatos já mencionados.
(5) ABREU, A l c i d e s  - op. cit., p. 2 e 3
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O P r o j e t o  a s s i m  conce b i d o  é i n f o rmado p e l o s  fatores a s eguir 
listados.
1.2 - Pressupostos do P r o j e t o
A  co ncepção do P r o jeto deriva do fato de que Santa C a t a r i n a  
d ispõe de um p o t e ncial econômico que, a d e q u a d a m e n t e  estimulado, ê 
suscetível de a l c ançar avanços s i g n ificativos de aumento e d i v e r s i d a  
de de p r o d u ç ã o  para suprir demandas do m e r c a d o  nacional e externo, e 
de refletir na p r o moção do d e s e n v o l v i m e n t o  g lobal do Estado.
A  noção conceptual do P r o j e t o  repousa, assim, nos seguintes 
pressupostos:
. a  capacidade c atarinense de m a n t e r  e m  razoável c r e s c i m e n t o  
o volume das suas exportações, as quais, em relação ao to 
tal nacional, s u biram de 2,05% e m  1974 p a r a  4,30% em 1984(6);
. a circun s t â n c i a  de que esse d e s e m p e n h o  se deu a d e s p e i t o  da 
ausência de uma p o l í t i c a  estadual de exportação;
. o fato de que o valor das e x p o r t a ç õ e s  estaduais p a r a  o m e r ­
cado externo representou, em 1984, 7 (sete) vezes o valor 
ex portado em 1974, e n q u a n t o  o c r e s c i m e n t o  do PIB e s t a d u a l  
foi de 18 (dezoito) v e z e s  o v a l o r  do PIB de 1974 (7); isto 
significa que o Estado poderia, teoricamente, ter a u m e n t a ­
do no p e ríodo sua m a r g e m  de exportações, e serve para a c e n ­
tuar a n ecessidade de uma p o l í t i c a  eficaz no setor;
. o fato de que o atendi m e n t o  da d e m a n d a  estadual de e m p r e g o s  
novos, e s t imada em 7 8 . 000/ano (8), somente se dará p e l a  via 
da expansão da produ ç ã o  de bens e serviços, de sua vez d e ­
pen dente do i n v e s t i m e n t o  de capitais, que depende das o p o r ­
tunidades de mercado, que estão disponíveis, em p r i n c í p i o  , 
aos produtos dotados das tecnologias apropriadas;
(6) Fonte: Secretaria da Indústria e do Comércio, SC - Dados sobre 
as Exp ortações Catari n e n s e s  1985 - (mimeo)
(7) Fonte: id., i b i d e m
(8) Fonte: id., ibidem
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. o fato de q u e  apenas a tecnologia do p r o d u t o  nao c o n q u i s t a  
os mercados, se d e s a c o m p a n h a d a  da t e c n o l o g i a  de m arketing .
0 Projeto e seus S u b- Projetos c u i d a m  do a r r a n j o  das c o n d i ç õ e s  
p r o p i c i a d o r a s  da d e flagração de uma p o l í t i c a  catari n e n s e  de e x p o r t a  
ção, m o d e l a d a  consoante a p r o p o s t a  P l a t a f o r m a  de Exportação. M a s
ela não atuará sobre um e spaço neutro, eis q u e  o comér c i o  m u n d i a l  é 
"o pa l c o , por excelência, das relações econômicas internacionais, po_ 
voado por múltiplos atores cujos papeis nem sempre se conciliam com 
seus gestos e posturas, desempenhados sob o comando de um sistema sei 
vagem na sua racionalidade, por vezes conturbado no seu p r o cesso,sem 
pre dinâmico na sua energia" (9);
N e s s e  palco reina o u t r a  sorte.de tecnologia, a da p o l í t i c a  in 
t ernacional de comércio, à q u a l  os palses de m e n o r  e s t a t u r a  e s t r a t é ­
gica o u  se sujeitam o u  nela não têm ingresso.
E m  que medida, então, estão dispon í v e i s  o u  são favoráveis no 
c e n á r i o  das trocas comerciais m u n d i a i s  as c o n d ições p r o p i c i a d o r a s  
de êxito aos p r o p ó s i t o s  do P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3 ?
Este é um a s pecto do P r o j e t o  que, "enquanto exercZcio acadêmi 
co", sua e x p o sição submete ao E s tudo de V i a b i l i d a d e  que o d o c u m e n t o  
recomenda. E ê exatam e n t e  d e s t a  questão, como o b s e r v a d o  atrás, 
q u e  cuida esta dissertação, a p a r t i r  da consideração, além do já
exposto, das três idéias m a t r i z e s  do P r o j e t o  P l a t a f o r m a  de E x p o r t a  
ção, q u e  se a d o t a m  como premissas, a saber:
(7a) 0 Homem ê um Ser planetário,
(2a) o Mundo e o lo cus do exercZcio da condição humana,
(3a) o Mundo e o Mercado e a Oportunidade.
(9) Pr ojeto de Dissertação, cit., p. 5
CA P Í T U L O  II 
A  O R D E M  INTE RNACIONAL V I G E N T E  (OIV)
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2. A  O R D E M  I N T E R N A C I O N A L  V I G E N T E  (OIV)
No M u n d o  e m  q u e  o ser humano exercita sua c o n d i ç ã o  para criar 
as oport u n i d a d e s  e d i s p o r  do mercado, como se e x i b e  a O r d e m  I n t e r n a ­
cional?
Para uma v i s ã o  global, o universo dos e l e m e n t o s  implíc i t o s  na 
q u estão c o n d u z i r i a  q u a l q u e r  esforço de resposta o u  a uma longa d e s ­
crição dos fatos q u e  i n f o r m a m  o cenário i n t e r n a c i o n a l  o u  a uma s i m ­
pl ific a ç ã o  p r o v a v e l m e n t e  deficiente.
Par a os fins deste trabalho, porém, importa situar a O r d e m  In 
ternac i o n a l  V i g e n t e  (OIV) no que concerne ao s i s t e m a  de c o m ércio i n ­
ternacional. Isto i m plica a apreciação de um c o n j u n t o  de fatores que 
o p e r a m  como LÁyiputò desse sistema, ele mesmo u m  s u b - s i s t e m a  do Siste 
m a  M u n d i a l  onde t e m  e x e r c í c i o  a condição humana. E, dado que o comêr 
cio intern a c i o n a l  e s t á  imbricado ao sistema e c o n ô m i c o  mundial, por 
sua vez termo i n d i s s o c i á v e l  da equação política planetária, os f a t o ­
res conside rados r e c o b r e m  a situação da OIV t a m b é m  q u a n t o  a esses as 
p e ctos e vão e x p r essos sob a forma de indicadores, destinados, por 
tanto, a in formar como se apresenta a O I V  no p l a n o  das c ogitações 
deste exercício.
2.1 - O Q u a d r o  P l a n e t á r i o
A  c o n j u n t u r a  p l a n e t á r i a  é obra do Homem. Ele é o idealizador, 
ê o i n s t r u m e n t o  e é o p r o p ó s i t o  do Desenvolvimento. Por ele e em
função dele  é o p e r a d o  o S i stema M u n d i a l  que recebe e transforma em 
b e m - estar o u  em d e s a s t r e s  os impulsos das v o n t a d e s  i n dividuais e c o ­
letivas, conforme se m o v i m e n t e m  os interesses de P o d e r  com c a p a c i d a ­
de de i n fl u ir no d e s e m p e n h o  das relações internacionais.
O H o m e m  ê, pois, o p r i m e i r o  e o mais r e l e v a n t e  dado a conside 
rar n o  q u a d r o  planetário. Depois, a Economia e, com ela, a P o l í t i ­
ca.
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. O H o m e m  ocupa, hoje, o seu p l aneta e m  um n ú m e r o  na o r d e m  de 
4,700 bilhões de indivíduos CIO), que serão ao redor de 7 
b i l h õ e s  nas primeiras décadas do novo s éculo (11).
. E m  1984 (12), menos de 25% da p o p u l a ç ã o  m u n d i a l  h a b i t a v a m  
os Países Desen v o l v i d o s  e ao Leste, q u e  r e s p o n d i a m  por 79% 
da renda m u ndial de 1981 (.13) .
. N o v e  dos dez países titulares de m a i o r  P r o d u t o  N a c i o n a l  B r u  
to (PNB) e m  19 81, s o m a r a m  66% do p r o d u t o  m u n d i a l  (US$ 12 
trilhões), gerado po r 198 países (14).
. Do m o n t a n t e  m u ndial das exportações de 1983, de US$ 1.807,0 
bilhões, US$ 1.123,0 b i l hões (ou 62,2%) f o r a m  o r i g i n a d o s  
dos P a íses Desenv o l v i d o s  (15).
. Do total m u n d i a l  das importações de 1983, de US$ 1.875, 0 b:L 
lhões, nada menos que US$ 1.148,2 b i lhões c o u b e r a m  aos P a í ­
ses Desenv o l v i d o s  (16).
. D e n t r e  estes, o destaque são os E s tados Unidos, d e t e n t o r  do 
m a i o r  m e r c a d o  e da liderança como e x p o r t a d o r  e i m p o r t a d o r :
11,10% das exportações e 23% das i m p o r t a ç õ e s  m u n d i a i s  de
1983 (17).
Nos P a í s e s  Desenvolvidos, vistos sob a ó t i c a  das condições 
econômicas, as p e s soas tim e ião . (.18) .
(10) Fonte: Banco Mundial - Relatório sobre o Desenvolvimento Mundi­
al 1984 - ed. FGV, Rio, 1984 - p. 2
(11) TINBERGEM, Jan (coord.) - Para Uma Nova Ordem Internacional - 
Agir, 1978, p. 48
(12) Fonte: Banco Mundial - op. cit., p. 70
(13) Faits et Chiffres - Aide Mémoire de la Vie Économique - Paris , 
1984, p. 209
(14) id., ibidem, p. 206
(15) Le C o m m e r c e  International en 1983/84 - A c c o r d  Général des T a ­
rifs D o u a n i e r s  e t  de C o m merce - Génëve, 1984 - appendice, t a ­
bleau. A3
(16) id., ibidem
(17) Cf. Os F a t o s  no Comércio dos E U A  - in E c o n o m i a  IMPACT - U S I A  , 
W ashi ng ton, DC - 1984/4 - ed. em português, p. 11
(18) Cf. ABREU, Alcides - O C a m i n h o  do Homem - Impre n s a  U n i v e r s i t á ­
ria, F l o r ianópolis, p. 32 a 36
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2.2 - A  P o s i ç ã o  dos Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (.PED)
Os Países e m  D esenvolvimento (PED) r e p r e s e n t a v a m  c e r c a  de:
. 75% da p o p u lação mundial de 1984, o u  3,525 bilhões (19).
. 21% da renda m u ndial de 1981 (20), o u  US$ 2.118,0 b i lhões 
(em 1977, segundo Relatório do B anco M u n d i a l  de 1980, a rela 
ção era de 23%) .
Os pr oblemas dos " dz&zfidad0i> do mundo", na e x p r essão de P E C C E I
(21) quantificam-se, em regra, sempre acima de m e i o  bilhão de pessoas:
. e m  1982, e s t i m a v a m - s e  de um a um b i l h ã o  e meio de p e s s o a s , o u  
22% a 32,8% da população m u n d i a l  (4,570 bilhões) e m  situação 
de fome e subnutrição, cerca de 40% das q uais crianças, e 
mai s 1.150 milhões em habita ç õ e s  i n a d e q u a d a s  (22);
. renda per capita, em 1982, inferior a US$ 400,00: 2.266,5 mi 
lhões (2 3);
. as estimativas do Fundo das: N ações U n i d a s  para a Infância 
(UNICEF) i n d i c a m  que atualmente, no T e r c e i r o  Mundo, m e t a d e  
de todas as crianças são s ubnutridas (24).
Os Países da Ã f r i c a  subsaariana (excetuada a Á f r i c a  do Sul) , 
que têm a taxa mais elevada de c rescimento p o p u l a c i o n a l  do Mundo, d e ­
v e r ã o  ter seu P r oduto Interno Bruto (PIB) p e r  c a p i t a  em c o n t í n u o  d e ­
clínio nos p róximos 10 anos (25).
(19) Fonte: Banco M u n d i a l  - op. c i t . , p. 70
(20) Faits et Chiffres - A i d e  M é m o i r e  de la V i e  É c o n o m i q u e  - Paris ,
1984, p. 209
(21) PECCEI, A u r é l i o  - Cem Páginas p a r a  o F u t u r o  - EUB, B r a s í l i a , 1981, 
p. 48
(22) Fonte: B o l e t i m  da BENFAM,n9 128 - B E N F A M , R i o ,1984 - p. 8 e 9
(23) Fonte: Banco M u n d i a l  - op. cit., p. 176 e 178
(24) Fonte: Jornal do Brasil, Rio, ed. de 12.12.1985, p. 9
(25) Fonte: Banco M u n d i a l  - op. cit., p. 113
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C e r c a  de 4 0% da p o p u l a ç ã o  m u n d i a l  atual (algo e m  torno de
1.880 milhões) h a bitam as cidades. No T e r c e i r o  M u n d o  o n ú m e r o  de h a ­
bi t a n t e s  Urbanos oscila ao r edor de 1.410 m i l h õ e s  e, ao final do s é ­
culo, a e x p e c t a t i v a  é de que as cidades r e c o l h e r ã o  50% do c o n t i n g e n ­
te h u m a n o  total e que " de cada très habitante.s Urbanos, dois estarão 
no Te.rce.lro Mundo" (26).
No final do século (dentro de apenas 15 a n o s ),e s t i m a t i v a s  idô 
neas i n d i c a m  que pelo m e n o s  25 cidades c o n tarão com mais de 10 m i ­
lhões de habitantes, 21 das quais no T e r ceiro Mundo. Destas, 7 c o n ­
t erão entre 15 e 20 m i l h õ e s  de habitantes e 3 a c u m u l a r ã o  m a i s  de 20 
m i l h õ e s  (27).
Os Palses em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) não e x p o r t a d o r e s  de p e t r ó ­
leo participaram, e m  19 83, com não mais q u e  14,7% (ou US$ 265,0 'bi­
lhões) das e xportações m u n d i a i s  (28).
D e n t r e  os 10 países titulares de m aior PNB e m  1 9 8 1 , apenas um 
era do T e r c e i r o  Mundo (29).
No T e r c e i r o  Mundo, visto no conjunto e c onômico-social, as p e £  
soas pouco tem e pouco são (30).
2.3 - A  P o sição do Brasil 
No contexto m u n d i a l  o Brasil ê:
. 2,67% da popul a ç ã o  do planeta.
. O nono PNB na h i e r a r q u i a  internacional de 1981 c o m  US$
274,210 bilhões, eqíiivalentes a 2,3% do P r o d u t o  M u n d i a l  e a 
m e nos de 10% do P N B  dos Estados Unidos,no m e s m o  ano (31) .
(26) TINBERGEM, Jan - op. cit., p. 48
(27) PECCEI, A u r é l i o  - op. cit., p. 34 - Cf. também Banco M u n d i a l  , 
op. c i t . , p. 73
(28) Le C o m merce International en 1983/84 - A c c o r d  Général des T a ­
rifs D o u a niers et de Commerce - Gënëve, 1984,appendice,tableau A3
(29) F aits et Chiffres, A i d e  Mémoire de La Vie Ë c o n o m i q u e - P a r i s , 19 84,p.20(
(30) Cf. ABREU, Alcides - op. cit., p. 32 a 36
(31) F aits et Chiffres, A.M.V.E. —  Paris, 1984, p. 206
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. R e s p o n s á v e l  por apenas 1,24% do m o n t a n t e  do c o m é r c i o  m u n d i ­
al (importações m a i s  exportações) de 1982 (32) .
. O titular da m a i o r  d í vida e x t e r n a  no ranking m u n d i a l  de
1984: US$ 102,4 bilhões (33).
O e sboço do perfil externo do B r a s i l  impõe seja a d u z i d o  o que 
o País r e g istra no plano interno:
. um c rescimento d e m o g r á f i c o  de 2,48% ao ano (1980/1970), com 
p r e v i s ã o  à taxa m é d i a  de 2,0% entre 1980-2000 (34).
. Uma e x p a n s ã o  urbana que e m  1982 já supêrava (com 69%) o con 
t inge n t e  rural í. (.35.) .
. C erca de 50 milhões de b r a s i l e i r o s  sofrendo "as dificulda­
des agudas da fome, desnutrição, falta de habitação con­
digna e de mínimas condiço es de s a ú d e” (36).
. C o m p r o m e t i m e n t o  de cerca de 37,0% (US$ 6.990 milhões) do va 
lor das exportações de 1984 (US$ 27.005 milhões) com o s e r ­
viço da dívida externa, com p r e v i s ã o  de 42,0% (US$10.750 mi_ 
Ihões) do valor das e x p o r t a ç õ e s  de 1985, e s t imado e m  US$ 
25.600 m i l hões (37).
. U ma d ívida pública d o m é s t i c a  (União, Estados e M u n i c í p i o s  ) 
e s t i m a d a  em Cr$ 157,4 trilhões e m  dezembro de 1984 (US$19,9 
bilhões e q ü i v a l e n t e s ), c o r r e s p o n d e n t e  a 12,9% do P I B  n a c i o ­
nal do m e s m o  ano, da o r d e m  de Cr$ 1.220 trilhões (38).
. Uma e s c a l a  de rendas e salários repre s e n t a d a  por e x t r e m o s  
a l a r m a n t e m e n t e  d i s tanciados e d e m a s iadamente c o n c e n t r a d o s  
no p a t a m a r  inferior: em 1984, da População E c o n o m i c a m e n t e
(32) Fonte: B u l l e t i n  M e nsuel de Statistique, vol. XXXIX, n9 1 - N a -  
tions Unies, N e w  York, Janvi e r / 1 9 8 5  - p. F105 e F107
(33) Fonte: Banco Central do B r a s i l - R e l a t õ r i o  Anual 1 9 8 4 , c f .N o t a  (4)
(34) Fonte: Banco M u ndial - op. cit., p. 273
(35) id., ibidem, p. 219 _ ...
(36) Cf. e n t r e v i s t a  do M i n i s t r o  do Planejamento, João S a y a d  - in R e ­
v i s t a  Veja, S.P., ed. de 22.05.1985, p. 89
(37) Fonte: Chase Manhattan Bank,- in Revista Ve j.a, Rio, Ed. de 16.10.85, 
p. 109
(38) Fonte: B a lanço 1985 - ed. G a z e t a  Mercantil, S.P. j u l h o / 1 9 8 5  ,p. 
39. Cf. N o t a  (4)
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A t i v a  (PEA), de 52.443.112 pessoas, 52,04% p e r c e b i a m  até 2 
salários mínimos; o c o n t i n g e n t e  r e m u n e r a d o  com até 5 s a l á ­
ri os m í nimos r e p r e s e n t a v a  74,01% da P E A  (em 1976, a r e l a ­
ç ã o  nesta m e s m a  faixa era de 45%, segundo dados (40) do Im; 
ti t u t o  de P e s q uisas E c o n ô m i c a s  A p l i c a d a s  - IPEA, da Secreta 
r i a  de P l a n e j a m e n t o  da P r e s i d ê n c i a  da R e p ü b l i c a - S E P L A N - P R ) ; 
e os e s tipêndios superiores a 20 salários mínimos atingi^ 
ram, t ambém e m  1984, 1,56% da P E A  (41).
. U ma e x p r e s s i v a  p a r t i c i p a ç ã o  e s t a t a l  na Economia, ã qual os 
a n a l i s t a s  (42) a t r i b u e m  a responsabilidade, em larga medida, 
p e l a  g e ração do d é f icit p ú b l i c o  e pela r e a l i m e n t a ç ã o  da i n ­
flação, além do risco q u e  r e p r e s e n t a  p a r a  o desempenho . do 
r e g i m e  de livre mercado, fator de s u s t e n t a ç ã o  do sistema de 
o r g a n i z a ç ã o  democrática^ em 1984, o p a t r i m ô n i o  líquido das 
500 m a iores Empresas classi f i c a d a s  no País estava a s s i m  d i £  
tribuído:
BRASIL - Classi f i c a ç ã o  das 500 m a i o r e s  Empresas segundo o
P a t r i m ô n i o  Líquido - 1984
C l a s s i f i c a ç ã o N9 de Empresas
P a t r i m ô n i o  Líquido 
(Cr$ milhões) %
Pr i v a d a s  Nacionais 314 77.083.405 27,0
Pr i v a d a s  Estrangeiras 80 25.699.609 9,0
E s t a t a i s : 106 183.243.068 64,0
- Feder a i s 73 151.152.109 52,8
- Estad u a i s 33 32.090.963 11,2
TOTAL 500 286.026.082 100, 0
Fonte: C o n j u n t u r a  E c o n ô m i c a  - FGV, Rio - s e t / 1 9 8 5 , p . 218/219
(40) Cf. ABREU, A l cides - op. cit.,'29 Caderno, p. 14.13
(41) Fonte: F u n d a ç ã o  Instituto Brasil e i r o  de Geografia e Estatísti - 
ca - IBGE - Pesqu i s a  N a c i o n a l  por A m o s t r a  de Domicílios (PNAD) 
1984 - Brasil e Grandes Regiões - vol. 8, tomo 1 - IBGE, Rio,
1985, p. 16
(42) Cf. C o n j u n t u r a  Econômica - FGV, Rio, fev/1985, p.. 10 a-13_> e 
março/1985, p. 11 e 12
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. uma inflação r e n i t entemente p e n dular (veja-se o g r á f i c o  a- 
b a i x o ) , cujo eixo de controle p e r s i s t e  no desequilíbrio, e
que a vilta o poder de compra, afeta a g e r a ç ã o  de p o u p a n ç a  . 
p a r a  novos investimentos, dificulta a r e d i s t r i b u i ç ã o  soci_ 
al da renda, alarga as disparidades setor i a i s  e r e g i o n a i s  
que c o n s u b s t a n c i a m  um terceiro débito - a dívida social, ge 
rand o inquietudes e pressões com c a p a c i d a d e  p o t e n c i a l  de in 
citar agitações, abalar a o r d e m  i n terna e pôr em risco a 
e st abi l i d a d e  p o l í t i c o - i n s t i t u c i o n a l .






FONTE : SUMA ECGNO.'.' iCA - 
Ed. Tama Ltda., Rio
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M as o q u adro n a c i o n a l  interno r e s t a r i a  i ncompleto e d i s t o r c i ­
do se o m i t i d o s  os aspectos positivos da r e a l i d a d e  brasileira, r e v e ­
lados, entre outros, por:
. Um expressivo desen v o l v i m e n t o  do p a r q u e  industrial, que c a ­
p a c i t o u  o País à substituição de i m p o r t a ç õ e s  e à a b e r t u r a  de 
novos mercados no exterior: p r o d u ç ã o  e e x p o r t a ç ã o  de m etais 
não-ferrosos, celulose, p r o dutos químicos, m a t e r i a l  bélico, 
m á q u inas e equipamentos, aviões, i t e m  este r e s p o n s á v e l  p e l a  
gera ção de US$ 180 m i lhões em 1985, com p r e v i s ã o  de US$ 400 
m i l hões p a r a  1986 (43). As e x p o r t a ç õ e s  totais, q u e  em 1974 
r e p r e s e n t a r a m  US$ 7.951 milhões, s u b i r a m  p a r a  US$ 27.005 m:L 
lhões em 1984, contra US$ 14.168 m i l h õ e s  de i m p o r t a ç õ e s  n a ­
q u e l e  ano e US$ 13.937 milhões em 1984 (44).
. Uma fronteira agrícola em e x p a n s ã o : a área total u t i l i z a d a  
para  lavouras p e r m a n e n t e s  aumentou":,.i de 7.797.488 hectares 
em 1970 para 10.472.135 hectares e m  1980; as lavouras tempo 
rãrias e x p a n d i r a m - s e  de uma área de 1 4 . 6 9 2 . 6 3 1  h e c tares e m  
1970 para 38.632.128 hectares e m  1980; a m ã o - d e - o b r a  total 
o c u p a d a  no setor p r i mário subiu de 7.582.099 t r a b alhadores 
em 1970. para 21.163.734 em 1980; no m e s m o  p e ríodo o número 
de tratores e l e v ou-se de 165.870 u n i d a d e s  p a r a  5 4 5 .705 (45). 
0 efetivo do r e banho b ovino e v o l u i u  de 78.66 2.250 cabeças 
em 1970 para 123.487.834 em 1982, e n q u a n t o  o r e banho suino 
a u m e ntava de 31.532.640 para 33.175.597 animais e m  1982. A  
p r o dução avícola, que era de 2 1 3 . 6 2 2 . 5 0 3  aves em 1970,a u m e n  
tou para 479.003.966 em 1982 (46).
(43) Fonte: Revista Veja, S.P. - ed. de 30.10.1985, p. 91
(44) Fonte: C o n j u n t u r a  E c o n ô m i c a  - FGV, R i o , m a r ç o / 1 9 8 5 , p. 125
(45) Fonte: IBGE - Anuário Estatístico do Brasil 1984 - Rio, 1985 , 
p. 394, 395 e 398
(46) Fonte: id., ibidem, p. 482 e 487
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. D i s p o n i b i l i d a d e  de uma i n f r a e s t r u t u r a  econômica, sem a q u a l  
a indústria, a a g r i c u l t u r a  e o comércio não r e g i s t r a r i a m  os 
a v an ços alcançados, r e p r e s e n t a d a  pelos setores de:
- E n e r g i a  elétrica (47):
. 39.618 M W  de capaci d a d e  geradora i n s t alada 
. 143.229 GMw de consumo global (76.785 G M w  para fins i n ­
dustriais) .
- T r a n s p o r t e s  (48):
. 1.552,4 k m  de rodovias e m  tráfego, dos quais 101,7 mil 
p a v i m e n t a d o s .
. 29.237 k m  de ferrovias.
. 10 m i l h õ e s  de toneladas de porte bruto de frete m a r í t i ­
mo, m o v i m e n t a d a s  em 21 portos.
. 24 a eroportos m o d e r n a m e n t e  aparelhados, 4 linhas a é r e ­
as de cobertura nacional e 2 internacionais.
- C o m u n i c a ç õ e s  (49):
. 123 estações de teledifusão.
. 1.448 emissoras de radiodifusão.
. 322 jornais de c i r c u l a ç ã o  diária.
. ,10.105.861 terminais telefônicos (50).
(47) Dados de 1983 - Fonte: IBGE - Anuário Estatístico do Brasil,
1984 - IBGE, Rio, 1985 - p. 636 a 639
(48) id., ibidem, p. 806 a 836
(49) Dados de 1982 - Fonte: IBGE - Anuário Estatístico do Brasil, 
1984, IBGE, Rio, 1985 - p. 850 a 858.
(50) Dados de 1984 - Fonte: Telebrás - in Jornal do Brasil, Rio, ed. 
de 18. 06.19 85 ,. p. 14
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. A u m e n t o  da p r o d u ç ã o  p r ó p r i a  de petróleo (média de 563 mil bar- 
r í s /dia e m  1985, c on tra 187 mil b a r r i s / d i a  em 1980) e e x p i o  
ração de fontes ener géticas alternativas, p r i n c i p a l m e n t e  lií 
q u ido de gás natural (15 milhões de m e t r o s  c ú b i c o s / d i a  e m  
1985) e álcool hidra t a d o  (7.065 bilhões de metros c ú b i c o s  
produzidos e m  1984), fatores de redução da d e p e n d ê n c i a  e x ­
terna.
Em 19 85, a importaçã o de petróleo r e p r e s e n t o u  cerca de 40% 
do total do consumo diário nacional; e m  1973, q u a n d o  do pri_ 
meiro choque p e t r o l e i r o  mundial, o Pais i m p o rtava 75% do 
seu consumo diário (51).
. M o d e r n i z a ç ã o  do Sist ema Financeiro e o f e r t a  de c r édito p a r a  
a g enera l i d a d e  das ativi d a d e s  económicas: e m  m a i o  de 1985 
r e g i s t r a r a m - s e  Cr$ 341 trilhões de e mpréstimos u l t i m a d o s  pe 
lo Sistema F i n a n c e i r o  n a c i o n a l  ao setor privado, i n c r e m e n t o  
de 237,6% sobre o v o l u m e  de maio de 1984 (52).
. A u m e n t o  da oferta de serviços públicos essenciais, c o m  ê n ­
fase nos p r o g ramas de Saúde, como se v ê :
- Implantação, a p a r t i r  de 1985, de p r o g ramas p r i o r i t á r i o s
de saúde e assistência, abrangendo (53):
. Vacinação contra doenças transmissíveis.
. A l i m e n t a ç ã o  para gestantes e para a infância, com d i s ­
tribuição de leite para crianças de 0 a 4 anos (conside 
radas p o p u l a ç ã o  de alto risco).
. Controle das g r a n d e s  endemias e a s s i s t ê n c i a  m e d i c a m e n t o  
sa.
. D ispêndios com Saúde na ordem de 4%, e m  1984, sobre o 
P I B  nacional (54).
(51) Fonte: P e t r obrás - in J o r n a l  do B r a s i l ,Rio,ed. de 18.08. 1 9 8 5  e 
22.12.1985, p. 15 e 16
(52) Fonte: C o n j u n t u r a  E c o n ó m i c a  - F G V , R i o , j u l h o / 1 9 8 5 , p. 37
(53) Fonte: J o r n a l  Folha de São Paulo, SP, ed. de 19.11.1985 , p. 6
(54) Fonte: Banco M u ndial - op. cit., p. 188
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. A u m e n t o  das o p o r t u n i d a d e s  de e s c o l a r i z a ç ã o  (55):
. Mais de 24,5 m i l h õ e s  de alunos m a t r i c u l a d o s  e m  192.759 u- 
nidades de e n s i n o  (federais, estaduais, m u n i c i p a i s  e p a r ­
ticulares) do p r i m e i r o  grau.
- 2.944.097 e s t u d a n t e s  do segundo grau, d i s t r i b u í d o s  em 
8.853 e s t a b e l e c i m e n t o s  m a n tidos p e l a s  q uatro e s f e r a s  admi 
nistrativas.
- 1.438.992 acadêm i c o s  m a t r i c u l a d o s  no terceiro grau, nos 
868 e s t a b e l e c i m e n t o s  oficiais e particulares.
- Taxa de a l f a b e t i z a ç ã o  de 78% na área u rbana e de 48% na 
área rural (56).
. Ele vação do P I B  p e r  capita de Cr$ 2.960 em 1974 p a r a  Cr$ 
3.410 em 1984, a p r eços de 1970, o u  de Cr$ 6.980 e m  1974 
pa ra Cr$ 2.945.742 em 1984 a preços c o r r e n t e s  (57).
. Um c rescimento do P I B  e m  1985 e s p e r a d o  na o r d e m  de 7% a 8%, 
a d espeito das dific u l d a d e s  conjunturais. Queda na taxa de 
d e semprego (para 4%), criação de 1,5 m i l h õ e s  de e m p r e g o s  , 
aumento das r e s e r v a s  financeiras intern a c i o n a i s  ao r e d o r  de 
US$ 9 bilhões e m  n o v e m b r o  de 1985 (58).
No Brasil, o e f e i t o  d e m o n s t r a ç ã o  dos v a l o r e s  m a t e r i a i s  c r i a ­
dos pela e xpansão da e c o n o m i a  spbre as aspir a ç õ e s  i n d i v i d u a i s  em 
c onfr o n t o  com as d i f e r e n ç a s  sociais de bem-estar, induz as p e s s o a s  
a v o l t a r e m - s e  para a s o c i edade do t<íK, q u a n d o  nele há tudo p a r a  se 
c o n s t r u i r  a sociedade do òeA. (59).
(55) Fonte: M i n i s t é r i o  da E d u c a ç a o  - Retrato B r a s i l  1970 - 1990 
cit. in Santa C a t a r i n a  no Conte x t o  N a c i o n a l  - GAPLAN, SC - F l o ­
rianópolis, 1985 (mimeo.)
(56) Fonte: Banco M u n d i a l  - op. cit., p. 185
(57) Fonte: IBGE - A n u á r i o  E s t a t í s t i c o  do Brasil, 1984, p. 1.066
(58) Fonte: Revista Veja. S.P., ed. de 13.12.1985 - d e c l a r a ç õ e s  do 
sr. P r e s i d e n t e  da R e p ú b l i c a  em cadeia de r ádio e televisão, p, 
99
(59) Cf. ABREU, A l c i d e s  - op. cit., p. 32 a 36
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2.4 - O P r o j e t o  CPGD-UFSC/13 em face da O I V
0 P r o j e t o  e m  causa, cuidando de Santa C a t a r i n a  no particular, 
tem no B r a s i l  o q uadro de refer ência geral.
O p r i n c i p a l  problema atual do País ê a dívida. A  a f i r m a ç ã o  é 
oficial, p r o c l a m a d a  pelo Presid e n t e  da R e p ú blica no d i s c u r s o  de aber 
tura da 4 0a. A s s e m b l é i a  Geral da O r g a n i z a ç ã o  das N a ç õ e s  Unidas, na 
sede da Organ ização, e m  N e w  York, e m  23.09.1985:
"... hã um outro lph.obl2.mal maior, que pih.m2.Za as 
relações internacionais 2. que insidiosarnento. ame_ 
aça a t o d o s , pobres e r i c o s . (...) Ves ejo falar 
do problema econômico, que concentra sua virulên 
cia no Teficeiho Mundo, em particular na America 
Latina. Esmagados, sob 0 peso de enorme dZvida ex 
terna, vivem os paZses da regZão num quadro de 
grave dificuldade, cujas repercussões internas 
se traduzem em recessão, des emprego,i n f l a ç ã o , au 
mento da miséria e violência." (60)
O c o n c e i t o  ê, também, do p e n s a m e n t o  econômico:
"... os desequilZbrios que atualmente aflZgem os 
paZses do TerceZro Mundo t. . . I que se manZfestam 
em endividamento externo e inflação, conduzem ã 
estagnação econômica." (61)
(60) J o r n a l  ”0 Estado" - Floria nópolis, SC - ed. de 24.09.1985, p. 2
(61) FURTADO, Celso - A  Nova D e p e n d ê n c i a  (Dívida E x t e r n a  e M o n e taris 
mo) - Paz e Terra, Rio, 1982 - p. 76
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Mas é na síntese do R e l a t ó r i o  do Centre d'Etudes Prospectives 
et d ' Information ínternatlonales - CEPII, que o p r o b l e m a  é c o l o c a d o  
com a mais  dura clareza:
í
"... les calcul* du CEPÏl montrent, même d a m  le 
jeu d ’hypothèses le plus favorable, qu'un pays 
comme le Brésil est voue a voir regresser encore 
durablement le pouvoir d 1achat moyen de sa popu­
lation s 'Il ne bénéficie pas d'un allégement de 
sa d e t t e . " (62)
O q ue faz a d í vida e x t e r n a  no i n t erior do o r g a nismo de um
país e m  d e s e n v olvimento?
O e s c l a r e c i m e n t o  ë dado na p a l a v r a  do Brasil ã 4 0 a . A s s e m b l é i a  
G e r a l  da ONU:
’-'A carga da divida externa Impõe uma política eco_ 
nÕmlca voltada para a obtenção de saldos comer­
ciais destinados ao pagamento dos juros. Os orga 
nlsmos Internacionais propõem políticas de a j u s ­
tamento Inadequados. Essa rota conduz ã re c e s ­
são, ao desemprego, e ã renuncia da capacidade de 
cr e scer . . Essa política debilita as lideranças cl 
vis, torna explosiva a crise social, ameaça as 
Instituições, compromete a ordem e, conseqüente­
mente, é uma ameaça ãs estruturas democráticas."
Os seguintes excertos do p r o n u n c i a m e n t o  brasil e i r o  ao p l e n á ­
rio r e p r e s e n t a t i v o  da O r d e m  Intern a c i o n a l  V i g e n t e  (OIV) dizem como 
esta se a p r e s e n t a  no que concerne aos interesses dos Países e m  D e s e n  
v o l v i m e n t o  (PED):
- "Apanhados por uma conjugação viciosa de fatores econômi­
cos - alta dos juros Internacionais, queda dos preços dos 
produtos primários e seletividade dos mercados nos palses 
desenvolvidos - enfrentamos uma crise só comparável ã que 
atingiu as economias de mercado no Inicio dos anos trinta".
(62) É c o n o m i e  M o n d i a l e  1980-1990: La F r a c t u r e ?  - C entre d'Etudes
P r o s p e c t i v e s  et d ' i n f o r m a t i o n  Intern a t i o n a l e s  - Ed. E c o n o m i c a
- Paris, 1984 (préface, p. IX)
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- "Os me.tic.ado6 dos paZses desenvolvidos fecham-se ãs _nossas
exportações . Multiplicam-se as barreiras protecio nistas e 
somos i n j ustamente acusados de. práticas desleais de co m é r ­
cio . "
- "0 paradoxo ê que. todo nosso esforço se faz, justamente, pa
fia trans ferir divisas para os mesmos centros que acusam e 
nos dis criminam. Vivemos assim entre a ameaça do protecio­
nismo e 0 fantasma da inadimplência."
Ã  d í v i d a  se atrela a inflação, o outro grande p r o b l e m a  b r a s i ­
leiro. "Nada é mais ruinoso para uma nação do que a i n f lação”, r e ­
g i s t r o u  o "Labour's Manifesto T9 79" (63).
Salda r a dívida, a i n t e r n a  e a e x terna e c o n t e r  e r e p r i m i r  a 
inflação, são o desafio que o B r a s i l  p r ecisa v e n c e r  para c o n s t r u i r  
seu futuro.
A  form a de saldar a d í v i d a  e o meio para d e r r o t a r  a inflação 
i m p õ e m  p r o d u z i r  mais, criar excedentes, c onquistar m a i s  e novos m e r ­
cados, forma e m e i o  de g e r a ç ã o  e de atração de c a p i t a i s  p a r a  novos 
e e f i cazes investimentos, f or ma e meio, por igual, de p r o p i c i a r  n o ­
vos empregos, por sua vez o m o d o  mais hãbil de r e s g a t a r  a d ívida s o ­
cial.
0 P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3  v o l t a - s e  para essa equação.
Ha, porém, que c o n s i d e r a r  as condições v i g e n t e s  do q u a d r o  i n ­
ternacional, as quais o Brasil a s s i m  denuncia p a r a  r e c l a m a r - l h e  c o r ­
reção:
"Os pilares da ordem vigente encontram-se desgastados 
e obsoletos. £ necessário que se discutam medidas 
concretas para adequar a ordem econômica i n t e r n a d o  - 
nal ãs realidades de hoje." (64)
(63) T h e  A l t e r n a t i v e  E c o n o m i c  S t r a t e g y  - C o n f e r e n c e  of S o c i a l i s t s  
Economists, L o ndon W o r k  Group - Blackrose P resse (TU) Ltd. 
London, 1980, p. 118
(64) Cf. N o t a  (60)
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0 r e pa ro e o alerta não são novos. 0 R e l a t ó r i o  da C o m i s s ã o  In 
d e p e n d e n t e  sobre soluções p a r a  o d e s e n v olvimento intern a c i o n a l  (que 
se t ornou c on hecido como "Relatório tíilly Brandt" ) listava, em 1979, 
os seguintes princi p a i s  pontos de entendimento para um p r o g r a m a  de 
ação i m e dia ta (65):
”1 - Transferência em larga escala do. recursos para os paZs.es 
em desenvolvimento
1 - Uma estratégia energética internacional.
3 - Um programa global de alimentos.
4 - InZcio as reformas indispensáveis no sistema econômico in
ternacional."
S a l i e n t a v a  o Relat ó r i o  que tal programa, "conduzido em par c e ­
ria entre Norte e Sul, será um passo a m ais em direção a uma nova 
ordem internacional e ao desenvolvimento de uma verdadeira comunida­
de internacional" (66).
Dois desses q u a t r o  pontos são implicitamente considerados no 
Po rjeto C P G D - U F S C / 1 3 :
. O a u m e n t o  das e xportações pelos Países em D e s e n v o l v i m e n t o  
(PED) q u e  o P r ojeto preconiza, é a forma m a i s  adequada de 
p r o m o v e r  a transf e r ê n c i a  de recursos, sem p r e j u í z o  de o u ­
tras modalidades.
. A capacidade brasileira de produzir alimentos, que o Proje­
to destaca, coloca necessariamente o Brasil no programa pro 
posto.
Da estratégia energética de uso próprio o Brasil vem cuidando, 
operando-a com razoável eficiência.
(65) N o r t h - S o u t h  - A  Programme for Survival - P a n  Books L t d . ,London,
1981 - p. 276
(66) op. cit., p. 282
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P e n d e n t e  c o n tinua a questão das r e l ações econôm i c a s  entre os 
P a lses D e s e n v o l v i d o s  e os Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED).
O P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3  p r o c l a m a  que:
"d equação externa bJia.0-Llo.ltia se exZbe como um grande 
problema e como uma opo rtunZdade extremamente sZgnZ- 
fZcatZva para 0 PaZs . Mudar a dZvZda (...) cm oportu 
nZdade de. expansão economZca; de. geração de empre­
gos; de crZação, adoção e desenvolvZmento de tecnolo_ 
gZas; de rearranj0 da socZedade nacZonal - eZs aZ 0 
desafZo fascZnante que 0 Projeto pretende recobrZr" 067).
A  esse d e s afio é acrescido o da r e a l i d a d e  e x t e r n a  sobre a
qual os esfor ços do Brasil e, de resto, dos demais Países em D e s e n ­
v o l v i m e n t o  (PED) não alcançarão os r esultados d e s e j a d o s  se p e r m a n e c e  
rem i ntocadas  as estruturas econômicas internacionais.
O alcance do P r o jeto C P G D - U F S C / 1 3  se estende, assim, ao p l a n o  
das r e l ações intern a c i o n a i s  n um m u n d o  e m  transformação, onde deve 
buscar sua efetividade.
(67) ABREU, A l c i d e s  - E x p o s i ç ã o  ao P r o j e t o  " 0 Estado de Santa CatarZ- 
na como Plataforma de Exportaçao" - UFSC-CPGD, F l o r i a n ó p o l i s  ,
1982 - p. 4 (mimeo.)
ATORES DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
NUM MUNDO EM TRANSFORMAÇÃO
CAPlTULO III
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3. OS A T O R E S  DAS RELAÇÕES I N T E R NACIONAIS N U M  M U N D O  E M  T R A N S F O R M A Ç Ã O
Há, entre os atores das relações i nternacionais, u m a  c l a r a  
c o n s c i ê n c i a  da necessidade e da u r g ência da r e v i s ã o  da O r d e m  I n t e r n a  
cional V i g e n t e  (OIV)?
Há, entre eles, dispos i ç ã o  e f e t i v a  para que o tema seja d i s ­
c u tido com o p r o p ó s i t o  de serem encont r a d a s  soluções viáve i s ?
Quais, d e n t r e  esses atores, d e t ê m  poder suficiente p a r a  o e n ­
caminh a m e n t o  adequ a d o  das soluções?
As r e s p o s t a s  às duas p r i m eiras q u e s t õ e s  são de um c e r t o  m o d o  
sabidas, sob enunc i a d o  que, â voz corrente, p o d e m  ser assim r e g i s ­
trados:
- A  o r d e m  internacio nal que aí e s t á  ê injusta e, 
se a l guma coisa não for feita p a r a  mudá-la, o 
futuro m u ndial será uma era de incer t e z a s  e de 
conflitos insuperáveis.
- M u itas tentativas t ê m  sido p r o p o s t a s  no s e n t i ­
do de equac i o n a r  os p r o b lemas m u n d i a i s  mais a-
. gudos, mas esses e s f orços não têm p a s s a d o  do 
p lano das iniciativas b e m  intencionadas. Há re 
sistências poderos as às m u d a n ç a s  e essas r e s i £  
tências, localizadas no c e ntro do p o d e r  m u n d i ­
al, o c upado p e l o s  P a íses Desenvolvidos, v ê m  re 
duzindo aqueles esfor ç o s  a alertas que, c o n ­
q u a n t o  sinceros, soam p a r a  o T e r c e i r o  Mundo 
como m e r a  retórica.
Q u a n t o  à terceira pergunta, a r e s p o s t a  é n i t i d a m e n t e  óbvia, 
em face da l o calização do poder de r e s i s t ê n c i a  às mudanças, o que 
de p r o n t o  suscita o u t r a  questão: por q u e  r azão os Países D e s e n v o l v i ­
dos se m o s t r a m  tão r e n i t e n t e m e n t e  resist e n t e s  â adoção de m e d i d a s  
concretas de r e d ução das dispar i d a d e s  q u e  os d i s t a n c i a m  c r e s c e n t e ­
m e n t e  do Terc eiro Mundo?
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A  resposta, t a m b é m  sabida, e r e d u z i d a  à simplicidade, é que 
intere s s e s  dos Países D e s e n v o l v i d o s  s e riam afetados. Tais i n t e r e s s e s  
não s e 'r e s t r i n g e m  apenas âs razões de e s t r a t é g i a  p o l í t i c a  d esses Paí_ 
ses, p o i s  que o funcionamento do S i stema I n t e r n a c i o n a l  ê f o r t e m e n t e  
i n f l u e n c i a d o  por um complexo de fatores, cada u m  deles dotado de p e ­
so r e l a t i v o  próprio. E isto faz com que o p o d e r  dos Países D e s e n v o l ­
vidos sobre a operação do S i stema Intere s t a t a l  seja a e x p r e s s ã o  de 
um c o n junto de poderes que r e c i p r o c a m e n t e  se s u s t e n t a m  e c o n f i g u r a m  
o p o d e r  global de cada um desses Países.
Uma vez que os fatores q u e  a t u a m  no Sistema I n t e r n a c i o n a l  são, 
no d i z e r  de M areei Merle, "a  h.zt> uttante. de. numerosas sttuaç.3es ou 
Zntctattvas  de. cada um dos a to r e s " (68), ê útil conhecer a p o s i ç ã o  
p o l í t i c a  desses m e s m o s  atores no contexto do Sistema, no e s f o r ç o  de 
i d e n t i f i c a r  uma resposta p l a u sível p a r a  o p r o b l e m a  que as q u e s t õ e s  
ac i m a  levantadas propõem, o qual diz r e s p e i t o  â q u e s t ã o  m o t i v a d o r a  
deste trabalho, isto ê, o que pode ser feito como t e n t a t i v a  p r a t i c a  
de p r o m o v e r  a m u d a n ç a  na O r d e m  Inter n a c i o n a l  V i g e n t e  (OIV).
Q uanto  a isto - e já que e x i s t e  uma h i e r a r q u i a  de p o d e r  entre 
os E s t a d o s  atores - o que se pode e s p erar das duas s u p e r p o t ê n c i a s ?
3.1 - 0 Papel das S u p e r p o t ê n c i a s
A  e x p e c t a t i v a  de que se trata não se m o s t r a  e s t i m u l a n t e  q u a n ­
do são c o nsi deradas as duas superpotências, E s tados Unidos e União 
Soviética, n u m  plano de a p r e c i a ç ã o  simultânea. Neste nível, para
elas todas as questões i n t e r nacionais cedem lugar à p r i m a z i a  do p r o ­
b l e m a  da Segu rança e a p a l a v r a  de o r d e m  é confrontação, e m  l ugar de 
cooperação.
Cerca de trinta encontros de cúpula e n t r e  os Estados U n i d o s  e 
a União Sovi ética foram realizados desde o t é rmino da II G rande Guer 
ra. N a s  r espe ctivas agendas, os temas h a b i t u a i s  e p r e d o m i n a n t e s :d i s ­
tensão e desarmamento, com a l g u m  êxito q u a n t o  ao p r i meiro tema. Quan
(68) M E R L E , ;M areei - Sociol o g i a  das Relações Internacionais, - EUB, 
1981, p. 117
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to ao desarmamento, as r e c i p r o c a s  procla m a ç õ e s  sobre sua n e c e s s i d a d e  
não v ê m  c o r r e s p o n d e n d o  à r e a l i d a d e  dos arsenais crescentes. A  r e u n i ­
ão de Genebra, de n o v e m b r o / 8 5, entre R eagan e Gorbachev, será d i f e ­
rente?
Ha razões p a r a  a c r e d i t a r - s e  q u e  o estado de c o n f l i t o  l a t e n t e  
e ntre as duas superpotências ê m u i t o  mais c o nveniente p a r a  Os E s t a ­
dos Unidos e p a r a  a União S o v i é t i c a  do que a e l i m i n a ç ã o  das r e s p e c ­
tivas divergências, que, se ocorresse, certamente p r o p i c i a r i a  a 
a b e r t u r a  de u m  caminho largo e p r o m i s s o r  para a revisão da Q r d e m  I n ­
ternacional.
É que, sem e m b argo da sua inimizade, as duas s u p e r p o t ê n c i a s  a 
c u s a m  uma atitude p r ó p r i a  de sócios de um mesmo clube, de m e m b r o s  
de uma confraria, atitude que se exprime no a p a rente p a r a d o x o  de
q ue ambas, embora inimigas, são irmãs.
Por sobre esta questão, A R O N  p e r corre os caminhos t r i l h a d o s  
p e las m a n i f e s t a ç õ e s  de poder das duas superpotências,, p a r a  d e s t a c a r  
que "os candidato6 a um mesmo trono tem sempre algo em comum" e,
o b s e r v a n d o  q u e  as unidades de um sistema internacional p e r t e n c e m  a 
uma m e s m a  zona de civilização, c o n s idera "Inevitável, p o r tanto, que 
os 'gran d e s ' adotem, em parte, os mesmos prlncZplos e mantenham um 
diálogo, enquanto combatem" (69).
Isto sugere, desde logo, que as superpotências a d m i t e m  a c o n ­
vergência, ao m e n o s  num p l a n o  m a i s  geral. Restaria a d úvida se essa 
c o n y e r g ê n c i a  e n v o l v e r i a  t a m b é m  o plano político, d ú vida t anto m a i s  
a c e n t u a d a  q u a n d o  se sabe que o p l a n o  p o l ítico dos dois e x p o e n t e s  do 
s i stema int ern a c i o n a l  se sustenta e m  ideologias conflitantes. E aí 
r esi de a inimizade, não pelas d iferenças ideológicas, e m  si, m a s  p e ­
los p r o p ó s i t o s  e e f e itos p r á ticos dessas diferenças.
Em que nível seria p o s s í v e l  a convergência? No d e p o i m e n t o  de 
E L E C H T H E I M  a G. R. Urbam, a p o s s i b i l i d a d e  ê admitida no p l a n o  t e c n o ­
lógico e social, mas o c i e n t i s t a  p o l í t i c o  receia q u e  ela r e s u l t e  no 
q u e  chama de tipo n e g a t i v o  de convergência, o u  seja, a d e s t r u i ç ã o
(6 9) ARON, Raymond - Paz e G uerra entre as Nações - EUB, 1979, p. 58
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de toda a c u l t u r a  e civilização modernas, se - destaca.lele - "a luta 
pelo poder polZtico e pelo armamento continuar, se continuarmos a 
nos mostrar incapazes de resolver os conflitos internacionais, — " (70),
A  v is ão t e r r i f i c a n t e  do futuro da sociedade humana de F LECH- 
T H E I M  não é compartilhada, porém, por DUVERGER, p a r a  q u e m  "... a exi 
gencia por maior liberdade pessoal torna-se universal quando a s o c i ­
edade passa a ser tecnologicamente mais sofisticada e o padrão de 
vida alcança certo nZvel. A liberdade converte-se em um dos confior 
tos da c r i atura" . Sob esse enfoque, DUVERGER a d m i t e  que ”... o p r o ­
cesso talvez possa ser lento e com isto a convergência também serã 
muito lenta, mas e inevitável" (.71).
A  f r a t e r n i d a d e  entre as duas superpotências requer muito m a i s  
do que, pelo e n t e n d i m e n t o  de DUVERGER, a c o n v e r g ê n c i a  t e c n o l ó g i c a  
p e rmite presumir, se a e l a  faltar o elemento v a l o r a t i v o  r e c l amado 
por THEO LEFÈVRE, q u a n d o  afirma que a civilização tecno l ó g i c a  "não 
possui nenhuma virtude inata". O reclamo e q u a n t o  á m o r a l i d a d e  ["mo­
ralmente o homem não fez o mesmo progresso que com suas faculdades 
cientZfZcas"), que salie n t a  constituir o grande p r o b l e m a  da nossa 
época (72).
E m  que reside, então, a fraternidade das duas s u p e r p otências? 
A R O N  dá a r e spo s t a  a o  dizer que há uma solid a r i e d a d e  inconsciente ou 
implícita e n tre elas, que q u a l i f i c a  sua inimizade: ambas p r e f e r e m  
m a n t e r  o d u o p ó l i o  t e r m o n u c l e a r  a permitir que as armas de d e s t r u i ç ã o  
m a c i ç a  se difundam, e temem mais uma guerra total do que p r o g r e s s o s  
limitados do seu rival.
Isso s i g n ifica que ambas se empenharão e m  m a n t e r  a hegemonia 
da c o n f rari a bipolar, uma espécie de garantia de que o M u n d o  e s tará 
bom para elas, não i m porta que o preço seja o da h i p o c r i s i a  de uma 
inimizade cordial. Afinal, q u e m  lhes cobrará a falta de m o r a l i d a d e ?
(70) FLECHTHEIM, O s s i p  T. - M a r xismo e o T e r c e i r o  C a m inho - in O Pre 
ço do F uturo - coord. de G . R . Urban e M i chael G l ennay - Ed. M e ­
lhoramentos, S.P. 1974 - p. 240
(71) DUVERGER, M a u r i c e  - O A l c a n c e  da C o n v e r g ê n c i a  Tecnológica, id. 
ibidem, p. 197 a 207
(72) LEFÈVRE, Theo - A  Ilusão da Convergência T e c n o l ó g i c a  - id., ibi^ 
dem, p. 215 e 219
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E, se o Mundo lhes é bom, delas não se há de e s p erar a i n ic ia 
tiva que o conduza ã mudança. Para esta, há que c o g i t a r  do S i stema 
I n t e r n a c i o n a l  como um todo, a p artir do plano político, onde as
ações i n t e r n a c i o n a i s  têm começo, ainda que n e m  sempre a l c a n c e m  os 
fins desejados.
3.2 - O Papel dos (demais) Estados
N o  p a l c o  das relações i n ternacionais^os p r o t a g o n i s t a s  que for 
m a m  o e l e n c o  p r i n c i p a l  de atores são os E s t a d o s . Se consid e r a r m o s  
que a p e ç a  cuja r e p r e s e n t a ç ã o  lhes cabe é a " harmon-ía do sistzma in- 
t&sincicZonaZ" , e s p e r a r - s e - i a  que a cada u m  coubesse u m  papel igual. 
Do p o n t o  de v ista do " dZrzZto d<L AípAZi zntar" no p r o s c ê n i o  mundial, 
essa i g u a l d a d e  de r e p resentação seria a ideal.
Contudo, o m o d o  jurídico p a r a  os d esempenhos da t o t a l i d a d e  
dos E s t a d o s  atores é, na realidade, não mais que uma ficção, p o i s  ca 
da u m  d eles e x e rcita suas ações e m  função da sua e x p r essão r e l a t i v a  
no c o n j u n t o  das Nações, cuja m e d i d a  envolve a r e s p e c t i v a  população, 
o t a m a n h o  do território, a dimensão do seu P r o d u t o  N a c i o n a l  Bruto 
(PNB), p o d e r  militar, d o m í n i o  tecnológico. Esses fatores e s t a b e l e c e m  
o t a m anho e c o n ô m i c o  do E stado e refletem, necessariamente, seu p o d e r  
político. T e o r i c a m e n t e  os Estados detêm igual p o d e r  p o l í t i c o  no q u a ­
dro das r e l a ç õ e s  mundiais, na m edida jurídica do princípio, da s obera 
nia. N o  entanto, a d i s t o r ç ã o  entre p oder p o l í t i c o  e poder e c o n ô m i c o  
reduz os Estados e c o n o m i c a m e n t e  mais frágeis à c o n d i ç ã o  de comparsas, 
ca u d a t á r i o s  das decisões das grandes potências.
E s s e  contraste e n t r e  direito e fato constitui o elemento de 
p e r t u r b a ç ã o  no f u n c i o n a m e n t o  da o r g a n i z a ç ã o  internacional, s i t uação 
essa tanto ma is a g r avada q u a n d o  se considera que -a distorção é d e ­
te r m i n a d a  não apenas pela vontade p o l ítica dos Estados fortes - no 
sentido da m a n i f e s t a ç ã o  g o v er namental r e p r e s e n t a t i v a  desses E s t a ­
dos - m a s  t a m b é m  (e e m  m u i t o s  casos a despe i t o  da intenção d e l i b e r a ­
da dos seus governos) por força da ação de atores não g o v e r n a m e n t a i s  
em cada Estado, cujo poder de influência na p o l í t i c a  e x terna condiai 
o n a  o p a p e l  governamental.
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3.3 - Os A t o r e s  não govern a m e n t a i s
Tal c o n d i c i o n a m e n t o  ao e x e r c í c i o  das funções i n t e r n a c i o n a i s  
dos E s t a d o s  reflete as relações de forças a que e stão sujeitos os go 
vernos. Sendo estes q u e  falam pelos Estados, a c o mpreensão do seu pa 
pel implica c o n s i d e r a r  que o governo não ê mais que um g r u p o  de p e s ­
soas e m  torno de uma liderança política, o que significa q u e  atrás 
da f a chada do Estado há forças e m e c a n i s m o s  i n f l u i n d o  na p o l í t i c a  in 
t e r n a  e e x ter na e, por conseqüência, sobre q u a l q u e r  i n i c i a t i v a  de 
m u d a n ç a  no S i stema I n t e r n a c i o n a l .
Tais forças e m e c a n i s m o s  são i d e n t i f i c á v e i s  nos p a r t i d o s  polí_ 
t i cos,pouco i nfluentes e m  p o l ítica externa, mas fortemente i n f l u e n ­
tes no plano interno, de ^nde derivam, porém, e f eitos sobre os i n t e ­
resses do Es tado no â mbito internacional; nos g rupos de pressão, r e ­
p r e s e n t a d o s  pelos g r u p o s  de interesses, e m  geral voltados p a r a  a d e ­
fesa de quest ões econômicas; os grupos sociais, cuja força é menos 
e s p e c í f i c a  que aqueles e mais difusa, n e m  sempre percebida; g rupos 
ideológicos, m i l i t a n t e s  das causas com m o t i v a ç ã o  coletiva (problemas 
ecológicos, raciais), todos tendentes à formação de "Jlobb-L&s"; nos 
gr upos i d e nt ificados c o m  a administração, em geral d e f e n d e n d o  suas 
p o s i ç õ e s  na e s t r utura governamental, civil ou militar; e -a o p inião 
pública, cujo g r a u  de importância sobre a p o l í t i c a  e x terna é p o u c o  
significativa, e n e m  sempre reflete a m é d i a  da o p i n i ã o  da p o p u l a ­
ção, pois q u e m  forma a opinião p ú b l i c a  é, e m  regra, a imprensa: e 
q u e m  controla a imprensa?
Uma análise m e n o s  sumária do p a n o r a m a  m u n d i a l  p e r m i t e  c o n s t a ­
tar q u e  e mbor a os Estados, dado seu p o d e r  de d e c i s ã o  e sua força de 
coerção, sejam r e a l m e n t e  os p r i n c i p a i s  a t ores das relações inter n a c i  
onais, estas e x t r a p o l a m  os limites do r e l a c i o n a m e n t o  o f icial entre 
os Países.
É que a e x i s t ê n c i a  simultânea de d i f e r e n t e s  atores inter n a c i o  
nais, com estrutura, dimensão e objet i v o s  b a s t a n t e  d i v e r s i f i c a d o s ,am 
plia o campo das relações inter n a c i o n a i s  e e x a c e r b a  a sua c o m p l e x i d a  
d e .
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M a r e e i  M erle (73), ao a n a l i s a r  as forças t r a n s n a c i o n a i s , d i £  
tingue, nestas, dois tipos de a tores não governamentais: as O r g a n i ­
zações não Govern a m e n t a i s  (_0.N. G.j e as firmas multinacionais.
As O r ganizações não G o v e r n a m e n t a i s  (O.N.G.) c o m p r e e n d e m  d i v e r  
sos a g r u p a m e n t o s  e associações, c r i ados por p a r t i c u l a r e s  de d i f e r e n ­
tes Países, v i s a n d o  ao i n t e r c â m b i o  m a i s  r ápido no plano i n t e r n a c i o  
nal. Suas o r i g e n s  r e m ontam às a n tigas ordens religiosas, s ociedades 
de pensamento, ligas e c orporações de mercadores. M o d e r n a m e n t e  carac 
t e r i z a m - s e  por serem de i n i c i a t i v a  p a r t i c u l a r  e d e d icarem-se à s o l i ­
d a r i e d a d e  internacional, nas m a i s  diversas m o d a l i d a d e s  de c o o p e r a ­
ção.
A  ação dessas O r g a n i z a ç õ e s  a mplia p r o g r e s s i v a m e n t e  a rede de 
r e l a ç õ e s  e de intercâmbios no M u n d o , atendendo n e c essidades que os 
E s tados e as Organi z a ç õ e s  I n t e r g o v e r n a m e n t a i s  (como a O r g a n i z a ç ã o  das 
N a ç ões Unidas - O N U  e i n s tituições a ela vinculadas) não - c o n s e g u e m  
s a t i s f a z e r  plenamente.
A t u a l m e n t e  essas O r g a n i z a ç õ e s  têm suas sedes espalhadas p o £  
todos os continentes. A  França, Bélgica, Grã-Bretanha, os E s t a d o s  U-
n i d o s , a  Suíça e o Japão destacam-se como os Países que sediam maior n ú m e r o  
de O.N.G.
A p r e s e n t a n d o - s e  de forma c o n s i d e r a v e l m e n t e  d i f erenciada no 
que concern e â sua dimensão e aos seus objetivos, alinham-se, q u a n ­
to ao p r i m e i r o  aspecto, as O r g a n i z a ç õ e s  Sindicais Internacionais, en 
tre as quais  pontificam:
. F e d e r a ç ã o  Sindical M u n d i a l  (P.S.M.),
. C o n f e d e r a ç ã o  I n t e rnacional dos Sindicatos Livres (C.I.S.L.),
. C o n f e d e r a ç ã o  Mundial do T r a b a l h o  (.C.M.T.), com r e p r e s e n t a n ­
tes em 70 Países,
. F e d e r a ç ã o  Mundial dos Ex-Combatentes, com mais de 2 0 m i ­
lhões de membros, em 81 Países.
(73) MERLE, M a r e e i  - op. c i t . , p. 275 a 310
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Qu a n t o  à divers i d a d e  de objetivos, obser v a - s e  a a b r a n g ê n c i a  
de quase todos os setores da atividade social, como r e g i s t r a  M a r e e i  
Merle (74): bibliografia, i m p r e n s a  e documentação, r e l i g i ã o ,c i ê n c i a s  
sociais, relações internacionais, política, direito, a d m i n i s t r a ç ã o  , 
Sindicatos, comércio, agricultura, transportes, tecnologia, saüde , 
educação, artes, esportes, organi z a ç õ e s  profissionais, m e r c a d o  c o ­
m u m  .
A p e s a r  da grande d i v e r s i d a d e  e da sua i n a d a p t a ç ã o  aos d i f e r e n  
tes Direito s nacionais, as O.N.G. m a n t ê m  boas r e l ações c o m  os E s t a ­
dos e t ê m  p a r t i c i p a d o  p o s i t i v a m e n t e  em programas de a s s i s t ê n c i a  e de 
d e s e n v o l v i m e n t o  de instituições especializadas, como a O r g a n i z a ç ã o  
das N ações Unidas para a Educação, Ciência e C u l t u r a  (UNESCO) e a 
O r g a n i z a ç ã o  de A l i m e n t a ç ã o  e A g r i c u l t u r a  (FAO).
As em presas multinacionais, c o n s t i t u e m  um outro tipo de a t o r  
i n t e r n a c i o n a l  não governamental. Suas iniciativas e ações a t r a v e s s a m  
fronteiras, afetando o m e r c a d o  de trabalho, o nível de v i d a  das p o p u  
lações, o fluxo de capitais e o b a lanço de p a g a m e n t o s  dos Países, e 
se caracterizam, principalmente, pela t r a n s n a c i o n a l i z a ç ã o  das suas 
a t i v i d a d e s .
A  g r a n d e  m a i o r i a  dessas empresas ê o r i g i n á r i a  dos E s t a d o s  Uni_ 
dos, Grã-Bretanha, Suiça, R e p ú b l i c a  Federal da Alemanha, França e Japão.
As c o n t rovérsias sobre as multinacionais, o b s e r v a  M a r e e i  M e r ­
le ('75), c o m e ç a m  pelo a s pecto jurídico, já que toda e m p r e s a  deve p o £  
suir uma nacionalidade, em g eral d eterminada p e l a  l o c a l i z a ç ã o  da sua 
sede inicial. Movidas, porém, p e l o  lucro máximo, elas a t r a v e s s a m
f ronteiras e criam um m e r c a d o  mundial. Sua capaci d a d e  de c o n c e n t r a  
ção sob a forma de m o n o p ó l i o s  e oligopólios g erou p o d e r o s o s  a g e n t e s  
de t r a n s f o r m a ç ã o  das estrut u r a s  econômicas e p o l í t i c a s  e e s t a b e l e c e u  
novo tipo de divisão do trabalho, e m  escala mundial.
A l g u m a s  firmas m ultinacionais, como a G e neral Motors, a G e n e ­
ral Electric, a I.B.M. a Shell, entre outras, e x i b e m  c a p a c i d a d e  fi
(74) MERLE, M areei - op. cit., p. 273
(75) id., ibidem, p. 290
n a n c e i r a  superi or a de m uitos Estados. Isto p r o v o c a ,'segundo o b s e r v a  
MERLE, u m  deslo c a m e n t o  do p o d e r  dos Estados para essas v e r d a d e i r a s  
potências econômicas, cuja flexibilidade e capaci d a d e  de u t i l i z a ç ã o  
de m e i o s  desconhece fronteiras e passa ao largo das formas t r a d i c i o  
nais de controle. E m  d e c o r r ê n c i a  disso, a Comissão E c o n ô m i c a  E u r o ­
péia elaborou, em 1976, u m  "Código de boa conduta” com o o b j e t i v o  de 
o r denar as relações dos Estados com as multin a c i o n a i s :  de um lado,os 
Estados c o n c e d e r i a m  a essas empresas igualdade de t r a t a m e n t o  d i s p e n ­
sado às firmas nacionais, e de outro lado, as m u l t i n a c i o n a i s  não se 
i n t r o m e t e r i a m  nos a s s untos políticos e a d m i n i s t r a t i v o s  dos P a í s e s  que 
as acolhessem.
Na prática, as m u l t i n a c i o n a i s  p o d e m  ser c o n s i d e r a d a s  como ato 
res a u t ô nomos no â mbito das relações internacionais, c o m  p o d e r o s a  in 
fluência sobre a o r g a n i z a ç ã o  da sociedade mundial.
Indagando  em q u e  m e d i d a  tornam-se as firmas m u l t i n a c i o n a i s  a- 
tores espec í f i c o s  "iuicetZveli de competir com e até iuplantar oi 
atorei tradlclonali" - os Estados - M E R L E  comenta (76):
"(...) ai firmai multlnacionali fogem de maneira crei_ 
cente ao controle doi governoi, o que permite conil- 
derã-lai como atorei autÔnomoi iuicetZveli de rlvall 
zar com oi Eitadoi . Porém e a a  rivalidade não I m p l i ­
ca, por parte do a dirigentea daò firmai, nenhuma von 
tãde (allãi nem, tampouco, poiilbllldade) de iubàtl- 
tulção do poder polZtlco exercido peloi dlrlgentei. 
l a o  não Impede, não obitante, que a d l u o c l a ç ã o  crei_ 
cente entre o poder polZtlco e o -poder econômico
conitltua uma iêrla fonte de perturbação para a orga 
nlzação da iocledade Internacional."
(76) MERLE, M a r e e i  - op. c i t . , p. 324
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3.4 - As Organi z a ç õ e s  R e g i onais
Mas as ações dos Estados no plano i n t e r n a c i o n a l  não se e x a u ­
r e m  no e x e r c í c i o  isolado dos d e sempenhos próprios, n e m  o S i stema In 
terest a t a l  se restr i n g e  ã b i p o l a r i d a d e  L e s t e - O e s t e  - que se e s t r u t u ­
rou m u i t o  mai s e m  função do p r o b l e m a  da Segurança do que da E c o n o ­
m i a  - como não são as atividades das O r g a n i z a ç õ e s  I n t e r g o v e r n a m e n -  
tais de â m b i t o  u n i v e r s a l  e não g o v e r n a m e n t a i s  as q u e  c o m p l e t a m  a
n o m e n c l a t u r a  dos atores das relações internacionais.
Os interesses políticos e e m  e s p e c i a l  os e c o n ô m i c o s  dos Esta 
dos, v ê m  sendo fator de articu l a ç ã o  de governos n a c i o n a i s  agrupados 
em d e f e s a  de p r o p ó s i t o s  comuns, criando sistemas r e g i o n a i s  de que 
são exemplo, entre outros: a C o m u n i d a d e  Britânica, a C o m u n i d a d e  E c o ­
nômic a Européia, o P a r l a m e n t o  Europeu, a O r g a n i z a ç ã o  do T r a t a d o  do 
A t l â n t i c o  Norte, o T r a t a d o  de A s s i s t ê n c i a  Mútua da E u r o p a  Oriental 
(Pacto de Varsóvia), a Liga Ãrabe, a O r g a n i z a ç ã o  d a  Unidade A f r i c a  
na, o S i s t e m a  E c o n ô m i c o  Latin o-Americano, o Pacto Andino, a O r g aniza 
ção dos E s t a d o s  Americanos.
A  e x i s t ê n c i a  desses sistemas e v i d e n c i a  que o S i stema I n t e r n a ­
cional g l o b a l  não v e m  bastando como m o d e l o  satisfatório, tal como 
r evel a que u m  Estado, poder o s o  ou não, é sempre dependente.
I n t e r d e p e n d ê n c i a  supõe relação de forças. No sistema p o l ítico 
mundial, a s s i m  como no econôm ico e no militar, q u e  são m a n i f e s t a ­
ções e s p e c í f i c a s  de p o d e r  político, hã uma n e c e s s á r i a  h i e r a r q u i a  de 
poder, eis q u e  a p a r idade de forças deixaria de dar sentido à c o n ­
cepção s i s t ê m i c a  da p o l í t i c a  internacional, pois e l i m i n a r i a  a c o m p e ­
tição, elemento.; que e m p r e s t a  c o e r ência ao Sistema Internacional.
É p o r  ser assim e s t r u t u r a d o  que o Sistema I n t e r e s t a t a l  n e c e s ­
sita de m e c a n i s m o s  de concil i a ç ã o  de interesses em c o n flito ou p o ­
t e n c i a l m e n t e  conflitantes, cuja e x p r essão tradi c i o n a l  é a D i p l o m a ­
cia. Q u a n d o  esta ê i n s u f i c i e n t e  p a r a  as questões entre dois E s t a ­
dos, o u  se tais quest õ e s  a f e t a m  m a i o r  número de Estados, o cenário 
ê o c u p a d o  p e l o s  o r g a n i s m o s  interg o v e r n a m e n t a i s  universais, cuja e x ­
p r essão m a i o r  ê a O r g a n i z a ç ã o  das N ações Unidas (ONU).
I
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3.5 - A  O N U  e as Dispari dades M u n d i a i s
Os esfo rços no sentido da r e f o r m u l a ç ã o  da O r d e m  Internacional 
V i gente (OIV), t ê m  encontrado na O N U  um forum r e c e p t i v o  ao debate , 
conquanto pou c o eficazes e m  resultados as d e l i b e r a ç õ e s  da sua A s s e m ­
bléia Geral. 0 fato, em si, não ê surpreendente, pois a O r g a n i z a ç ã o  
não está r e v e s t i d a  de poderes supranacionais p a r a  fazer valer suas 
decisões. 0 consenso, ainda que ã unanimidade, não p r e v a l e c e  sobre a 
vontade dos atores que, escudados nas razões de soberania, de i n ­
teresse de Estado, ajustam a o b s e r v â n c i a  das decisões da O r g a n i z a ç ã o  
consoante a c o n v e n i ê n c i a  própria. P r o v a v e l m e n t e  por isto as m a n i f e s ­
tações da A s s e m b l é i a  Geral da ONU são emitidas sob o rótulo de "A.e- 
a o m & n d a ç õ .
A  c i r c u n s t â n c i a  não invalida as intenções, sempre e stribadas 
no p r i n c í p i o  b á s i c o  que informa a função p r i m o r d i a l  da Organização: 
a união dos p ovos p e l a  cooperação, fundada nos v a l o r e s  i n t e r n a c i o ­
nais de d i g n i f i c a ç ã o  da condição humana.
O d e b a t e  sobre os temas m u n d i a i s  e sobre a n e c e s s i d a d e  u r g e n ­
te de p r o m o v e r - s e  a redução das dispar i d a d e s  entre as Nações teve 
cenário r e c e n t e  na VI e VII Sessões Espec i a i s  da A s s e m b l é i a  Geral.
Sobre cinco pontos a Organi z a ç ã o  e mitiu recomendações, p r e c o ­
nizan do a a d o ç ã o  de medidas tendentes à p r o m o ç ã o  da r e dução das d i s ­
pa r i dades ent r e os Países Desenv olvidos e os Países e m  D e s e n v o l v i ­
m e n t o  (PED), a saber:
. C o m é r c i o  internacional,
. T r a n s f e r ê n c i a  de recursos reais,
. C i ê n c i a  e T ecnologia (.com ênfase p a r a  a c o o p e r a ç ã o  entre 
aq uel es p aíses no f o r t alecimento da i n f r a e s t r u t u r a  científi. 
ca e tecnológica, expan são da a s s i s t ê n c i a  dos p r i m eiros aos 
s e g u ndos e adoção de um C ó d i g o  Intern a c i o n a l  de Conduta pa- 
~~ r r a  t r a n s f e r ê n c i a  de tecnologia),
. Industrialização,
. A l i m e n t o s  e A g r i c u l t u r a  (alta p r i o r i d a d e  p a r a  o d e s e n v o l v i ­
m e n t o  a g r í c o l a  e a pesca, e cumpr i m e n t o  de c o mpromisso i n ­
t e r n a c i o n a l  de segurança m u n d i a l  de a l i m e n t o s ) .
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Es s a s  recomendações t i v e r a m  como r e p e r c u s s õ e s  mais n o t á v e i s  
sua a p r o v a ç ã o  no Plano de A ç ã o  adotado pela A s s e m b l é i a  Geral, sem 
veto, e sua r e afirmação na C a r t a  dos Direitos e D e veres E c o n ô m i c o s  
dos Estados, a l é m  de h a v e r e m  m o t i v a d o  d e p o i m e n t o s  de lideres m u n d i ­
ais de a l g u n s  Países D e s e n v o l v i c l o s j a l e r tando p a r a  a urgência na re 
v i s ã o  da O r d e m  Internacional V i g e n t e  (OIV).
A  d e s peito desses pronunciamentos, os E s t a d o s  Unidos, i m e d i a ­
ta m ente apôs a VI Sessão Especial, i n i c i a r a m  a f o r m a ç ã o  de um bloco 
de P a í s e s  D e s envolvidos para e n f r e n t a r  as e x i g ê n c i a s  do T e r c e i r o  M u n  
do, o que p e rmite lançar suspeição sobre a s i n c e r i d a d e  do r e c o n h e ­
ci m ento de que as carências dos Países e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) são 
a g u d a s  e a f e t a m  o equilí b r i o  da o r d e m  internacional. Se a p r á t i c a  
dos P a í s e s  Desenvolvidos"..' ê essa, não há razão p a r a  os do T e r c e i r o  
M u n d o  a c r e d i t a r e m  na validade dos preceitos c o n t i d o s  na Carta dos 
D i r eitos e Deveres Econômicos dos Estados, cujos p r i n c i p a i s  p o n t o s  
são os seguintes:
. Integridade territorial soberana e independência política 
dos Estados,
. Igua ldade de soberania,
. N ã o  agressão e não intervenção,
. Cooperação internacional para o desenvolvimento,
. Direitos iguais e auto-determinação,
• S o l u ç ã o  p a c í f i c a  das divergências,
. R e s p e i t o  pelos direi t o s  e liberdades funda m e n t a i s  humanos,
. Promoção da justiça social internacional.
A  sus peita não ê gratuita, q uando se r e c o r d a  que, em 19 73, 
c o n s t i t u i u - s e  uma Trila t e r a l  com o objetivo de f o r m u l a r  uma e s t r a t é ­
gia p o l í t i c o - e c o n ô m i c a  de interesse c o m u m  dos três blocos mais i m ­
p o r t a n t e s  do m u n d o  capitalista: os Estados Unidos, a Europa O c i d e n ­
tal e o Japão. De m o d o  claro: a e s t r a t é g i a  d i r i g i a - s e  ao controle 
dos p r o b l e m a s  emergentes das relações Norte-Sul, P aíses Desenv o l v i  - 
dos v e r s u s  P aíses e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED). Sob a égide da T r i l a t e ­
ral, os E s t a d o s  Unidos r e f o r m u l a r a m  sua p o s t u r a  e m  relação ao Tercei^ 
ro Mundo, p a r t i c u l a r m e n t e  q u a n t o  à A m é r i c a  Latina. As razões de c o n ­
teúdo l i b e r a l  das teses do t r i l a t e r a l i s m o  q u a n t o  ao continente sula-
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mericano, no plano p o l í t i c o , n ã o  foram as únicas. Entre as de o r d e m  
econômica, uma atenta analise pode salientar os seguintes p r o p ó s i ­
tos :
. p r e v e n i r  as e x i g ê n c i a s  e x c e s sivamente r a d icais p a r a  vima N o ­
va O r d e m  E c o n ô m i c a  Internacional;
. o r i e n t a r  as e c o n o m i a s  do T e r ceiro M undo para uma i n d u s t r i a  
lização compe t i t i v a  m í n i m a  nos mercados internacionais;
. e s t i mular novos m e r c a d o s  orientados para a a q u i s i ç ã o  de
bens de capital e de consumo p roduzidos na e sfera t r i l a t e -  
ral.
E n q u a n t o  objetivos como esses fornecerem aos Países D e s e n v o l ­
vidos os resul t a d o s  por eles desejados, as e x p ectativas do T e r c e i r o  
M u n d o  p o r  uma r e f o r m u l a ç ã o  da o r d e m  econômica i n t ernacional não p o ­
d em ser consid e r a d a s  otimistas, a despeito de um Mundo em t r a n s f o r m a  
ç ã o .
O q u e  p r e c i s a  ser feito ê do interesse de todos os Estados, 
que d i s p õ e m  de u m  p l e n á r i o  p a r a  d e bater a agenda do que fazer e c o ­
mo fazer. Q u a n d o  fazer, é agora, pois o futuro não espera.
A  O N U  é a r e s posta correta à q u e l a  terceira pergunta.
Ã  O N U  pode e deve caber o p a p e l  decisivo na a d m i n i s t r a ç ã o  e 
•no r e d i r e c i o n a m e n t o  das transf o r m a ç õ e s  por que passa o Mundo. M a s  
de u m  m o d o  tal que a riqueza, implícita no que se está t r a n s f o r m a n ­
do, e q u e  são os indicadores de e n r i quecimento crescente dos Paí - 
ses Desenvolvidos, ao lado do a u m e n t o  das demandas do T e r c e i r o  M u n ­
do, seja a t o m i z a d a  em b e n e f í c i o  da reversão dessas duas a l a r m a n t e s  
tendências.
O  q u e  está em causa ê a c o n s t r u ç ã o  do futuro, que não é de 
alguns, m a s  de todos, e do q u a l  diz PECCEI (7):
"0 futuro que nos concerne, com o qual as gerações atuais
e as imediatamente seguintes poderão contar, ou que deverão
temer, serã realmente um produto do homem. 0 homem moderno
tornou-se o agente principal das mudanças que acontecem neste
(77) PECCEI, A u r é l i o  - op. c i t . , p. 15/16
- 38 -
pequeno canto do UnÁ.veA..6o, do quaZ òe apodeKou. Hzò&ai, condí- 
çõe-ò, 0 ^utufio e uma ex.c.Zu&tvÁ.dade deZe.; dependera 2.0 &enc-íaZ- 
mente deZe. Vtzendo meZkor, 0 futuro dependerá do que. 04 bt- 
Zhõeò de habttanteò du noéòo pZaneta faatião, dZa apõò dta, e 
da manetra como 0 ^arão. Se e£e faofi 0 produto de 4aa4 deòor- 
dent>, du òuaò Zuta-í,, ou de òua meòqutnkarta, òerã um futuro 
mtòerãveZ em um mundo Ãn&uportãveZ de u-iue^. Se., peZo contrã 
r t o , lon. 6 ua crtação con-òctente, 0 reòuZtado de òe.u comporta­
mento de fiaze-Zo meZhor que 0 preòente, poderá &er úm futuro 
dtgno de noA&a quaZtdade de komenb, em um mundo onde. nÕ-ó me-4-r 
moé, noA4oó Zho-6 e netoò poderemoâ vtver, trabaZhare. amar 
em paz."
CAPÍTULO IV 
PARA CONSTRUIR O FUTURO
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4. P A R A  C O N S T R U I R  O FUTURO
O futuro é o tempo que há de vir, diz o l é x i c o , e  inter e s s a  ãs 
e x p e c t a t i v a s  do Homem, deve-se acrescentar. Pois é nele que o H o m e m  
põe a sua energia e o seu otimismo, ou nele d e s c r ê  e se abate. Os 
tempos vindos, a evolução h i s t ó r i c a  e cultural d a  humanidade, d i z e m  
que os h o m e n s  acredi t a r a m  na sua capacidade d e  querer, pois as m u ­
danças se f i zeram e o M u n d o  se transformou. S õ o s  que d e s c r e r a m  não 
fizeram a História.
A  c o n s t â n c i a  de fazer o futuro é a m o t i v a ç ã o  do e x e r cício da 
condição humana, isto é, a razão da p e r m a n ê n c i a  do Homem á o  seu pia 
neta, que sua inteligência, suas aspirações, sua vontade e o seu 
trabalho viabilizam.
No p l a n o  do interesse individual, e m  que se encontra a m a i o ­
ria das pessoas, o H o m e m  cuida da sua s u b s i s t ê n c i a  e da de sua famí_ 
lia. Mas lhe interessa, também, o que se p a s s a  no plano d a  c o m u n i d a  
de onde ele se situa, na m edida  em que o que alí ocorre afeta sua 
vida. Outra s pessoas t r a t a m  de problemas que i n t e r e s s a m  ã c o m u n i d a  
de e suas ações r e f l e t e m  o grau das d i f i c u l d a d e s  que e n f r e n t a m  e re 
p e r c u t e m  na coletividade a que servem. A  d i m e n s ã o  desse p l a n o  e x p a n  
de-se do nível local/regional p a r a  o nível mais complexo dos inte 
resses nacionais, em que a algumas outras p e s s o a s  incumbe e n f r e n t a r  
os p r o b l e m a s  e as pressões com r e s s o n â n c i a  no c o n j u n t o  social, e x i ­
gindo m e d i d a s  que se p r o l o n g a m  no tempo e i n g r e s s a m  no futuro d a  so 
ciedade que abrangem.
Ma.s essas pressões e esses problemas não se e s g o t a m  no e s p a ­
ço g e o g r á f i c o  onde se inscreve a sociedade nacional, pois o a vanço 
tecnol ó g i c o  como que suprimiu as fronteiras e c o locou os homens em 
uma só e m e s m a  comunidade de interesses: a c o m u n i d a d e  planetária.
Então, o que se passa no Mundo de a lgum m o d o  interessa àquele 
H o m e m  que cuida apenas, ao que parece, da sua s u b s i s t ê n c i a  e da de 
sua família. Do m e s m o  modo que lhe interessa saber quanto do seu sa 
lário ou de sua renda, parte o poder p ú b l i c o  r e t é m  e o que é feito
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da sua c o n t r i b u i ç ã o  e, se conviv e n d o  em um regime de livre m a n i f e s t a  
ção, q u e s t i o n a r  não sõ a aplicação do seu tributo mas tudo o mais que 
sua p a r t i c i p a ç ã o  no conju n t o  da sociedade se lhe a f igure legítimo 
d e s e j a r  d a q u e l e  mesmo poder público, t a m b é m  lhe i m porta que na socie 
dade i n t e r n a c i o n a l  as coisas a c o n t e ç a m  de forma c o m p r e e n s í v e l  e acei^ 
tãvel no p l a n o  dos interesses da sua s o c i edade nacional, os quais 
ele p r e s u m e  sejam os que, afetan d o - o  e à sua família, b e n e f i c i e m  o 
f u tu ro  da sua c oleti v i d a d e  e o seu próprio.
0 futur o ê, numa síntese, a p e r s p e c t i v a  do Homem, que, n u m  
Mundo como o atual, não ê promissora.
C o n s i d e r a n d o  o q u a d r o  p l a n e t á r i o  v i g e n t e  e a m a n t e r e m - s e  as
c o n d i ç õ e s  atuais de f u n c ionamento do S i s t e m a  Mundial, "é. motivo de.
pAzocupação cn.z&cente a poéAibiZidade. de. a mai.on.ia doò 0 b jztiv0 .4 pe.6_
òoaii e naciona-iò vin.em a ò zti a.nuZadoò peZaò tendznciaò gen.a<Lt> a Zon 
go ph.azo ..." (78) .
Que tendências são essas?
4.1 - As Demandas M u n d i a i s
Sob o ro tulo da epígrafe, são as r e f e ridas p o r  U THANT, no 
ano de 196 9:
"Não deò&jo pa.fiic.iin. zxcz&òivamznte. dfiamãtico mai,, 
pzZaò infioAmaçõzi> dz quz d e p o n h o  como Szcn.ztan.io Gz- 
n.aZ, òÕ poòAo concZuin. quz 00 mzmbn.oA dai, Nc l ç õ z a  Uni- 
da.0 di.t>põzm taZvzz dz dzz anoò pan.a contofinan. òuaò 
vzthai qa 2.fLe.la0 e. oh.gani.zan uma aóAociação mundiaZ pa 
fia òu&tan. a coKfttda an.mamznti-&ia, mzZh.on.an. 0 ambiente 
te. humano, contAoZan. a zxpZoòão dzmogh-ã^ica e. dah. ãò 
tzntativaò de. dzòe.nvoZvime.nto 0 impuZóo nzczóiãn.io.
Se. taZ aò&o ciação mundiaZ não fion. oÁmada dzntfio do&
(78) MEADOWS, Donella et aZii - L i mites do C r e s c i m e n t o  - E d . P e r s p e c ­
tiva, 1973, p. 14
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ph.oxÁ.moò dez anoA, zntao &e>iã gfiande. o meu temon. de. 
que. oò pAo blema.A que. menc-icmt jã  te.nham a^òum-Ldo pfio_ 
pon.q.õe.i> a t a l  ponto e6tasiH.ece.doh.at> que. eòtatião afim  
da noàòa. capactdade de c o n t r o l e ." (79).
As demandas v itais da sociedade planetária, e x p r e s s a s  n essas 
tendências, p o d e m  ser reduzidas  ao seguinte elenco:
. S u f i c i ê n c i a  de alimentos.
. O p o r t u n i d a d e s  de trabalho.
. Segu rança individual e coletiva.
. Qua l i d a d e  ambiental.
A  satisfação dessas exig ên c i a s  supõe uma sociedade m u n d i a l  em 
que os direitos f u n d a m e n t a i s  da p e s s o a  humana, reunidos na e x p r e s -  
s ão-sí n t e s e  do v i v e r  com dignidade, e s t e j a m  i m pregnados do v a l o r  l i ­
b e r d a d e  e do v a l o r  justiça, um e o u t r o  lastreando a corre ç ã o  das 
disto r ç õ e s  do p r e s e n t e  e o a s s e n t a m e n t o  dos rumos p a r a  o futuro.
As ações m u n d i a i s  para a f i xação desses rumos d e v e r ã o  r e f l e  - 
tir a c o n j u g a ç ã o  dos esfor ç o s  n e c e s s á r i o s  ã superação das d i s p a r i d a ­
des sociais entre as N a ç õ e s  e d entro delas, o que implica a r e d u ­
ção das difer e n ç a s  econômicas.
O futuro a ser c o n s t r u í d o  sob tais condições será a q u e l e  que
"ban-iu a guefifia e ■Lndj.ApÔA a faome, A.ea£ízoa o bem-eòtan. 
e dtátsitbutu ã g e m A alidade. doò homenó quanto de. dÁ.tieí_ 
to Ikeò tocà, ponque, altefiou o cuk&o dat> cotiaò e &a.l 
vou o Homem" (80) .
A  p o s t u r a  para v i a b i l i z a r  a sociedade p l a n e t á r i a  d e s e j a d a  d e ­
ve ser, pois, de apelo à concórdia, cuja e s t r a t é g i a  é a c o o p e r a ç ã o  
internacional. Este é o p a p e l  que se a p r e s e n t a  às Nações p a r a  cons-
(79) C itado por MEADOWS, Donella  et al-i-i - op. cit., p. 13/14
(80) ABREU, A l c i d e s  - O r g a n i z a ç ã o  da L i b e r d a d e  - I.O.F., F l o r i a n ó p o ­
lis, 1955 , p. 72
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truir-se o futuro de u m  M u n d o  e m  que faça sentido a p r e s e n ç a  do ser 
humano, jã que sendo este M u n d o  o seu locuò , somente nele o H o m e m  
tem sua oportunidade.
4 . 2 -  E m  Busca do Caminho
Desde que a c o o p e r a ç ã o  inter n a c i o n a l  é o c a m i n h o  p a r a  a c o n s ­
trução do futuro do Homem, q uais serão os meios p r á t i c o s  de reali - 
zã-la?
Esta ê r e a l m e n t e  u m a  q u e s t ã o  difícil, do p o n t o  de v i s t a  da 
e f e t i v i d a d e  dos meios. É q u e  a d i f i c u l d a d e  não estã e m  dizer quais 
são os instr umentos f u ndamentais para uma e s t r a t é g i a  de cooperação. 
O p r o b l e m a  estã em como t o r n a r  esses instrumentos c o n s e n s u a i s  e,
mais sério ainda, como operá-los.
A b o r d a n d o  a q u e s t ã o  das crises m u n diais atuais, cuja solução 
as s evera ser possível "atfiaveò da coopetiação, em \tez de faze-lo p i ­
ta confrontação", o segundo informe do C lube de R o m a  (81) a s s i n a l a  
que
"a iolução deà&aò cfiÁ.í> et> t>õ pode òen. desenvolvida num 
contexto global, com pleno e explicito reconhecimen­
to do &i.6 t 2.ma mundial que óusige e em baòe de longo 
pfiazo”,
aduzindo que
" iòòo iria exigir, entre outraò mudanças, uma nova or 
dem econômica mundial e um sistema global de al o c a ­
ção de recurs os ”.
(81) MESAROVIC, M i h a l o  e PESTEL, E d u a r d  - M o m e n t o  de Decisão, Agir, 
1975, p. 174/5
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O simples e n u n c i a d o  das duas estratégias referidas (uma nova 
o r d e m  e c o n ô m i c a  m u n d i a l  e u m  sistema global de a l o c a ç ã o  de r e c u r ­
sos) já diz do alto g r a u  de c o mplexidade que e n v o l v e  o p r o b l e m a  da 
coop er aç ão  in ternacional. Como lembra M a r e e i  M e r l e  (82):
"(...) pafia zompftzzndzfi a òoctzdadz i.ntzfinac.íonat tam 
bzm z pfLZclòo tdva.fi zm c.oné-ídzKaq.ão aò faofiq.aò z aò 
c.oftfizntzt> quz t 2.va.rn oò Eatadoé a &z ttzagfiupan. òzgun- 
do dt&zJizntzò cfii.tztiío 6 ou faatoò quz dtvZdzm 06 pno- 
pfitoò Eòtadoò', tambzm tzm-6z dz zonòi.dz?iafi ai, faoh.ç.a.0 
quz &ógzm ao contfiotz doò Eòtadoà."
Ora, sabe-se "hojz quz a fitquzza £tc.a c.o nczntfiada naò mãoà dz 
um pzquzno nümzAo, dz-ódz quz o tzA.ç.0 da poputação mundtat d-Lòpõz dz 
nada mznoó do quz 8 51 do p/ioduto mund-iat bfiuto" (83). Sabe-se, a i n ­
da, como é v e r d a d e i r o  o e n s i n a m e n t o  de MICHELS, citado por L A S W E L L  
e K APLA N (84), segundo o qual
"uma ctaòòz c.onòtdzà.ada como um todo nunca ' abandona 
zòpontanzamzntz uma poótção dz vantagzm. Nunca A.z- 
conhzcz nznkuma ftazão mofiat&u^-icLzntzmzntz podzno&a 
pana obAÁgã-ta a abd-icaH. zm faavoh. dz ' ò z u a  Á.n.mãot> 
malò p o b u z ò 1".
Dito de o u t r o  modo: não se pode esperar r e n ú n c i a  v o l u n t á r i a  
ao poder.
Nã o  é m e n o s  verdadeiro, porém, o fato de que o poder não se 
s ustenta isoladamente, em n e nhuma de suas formas. Cada uma delas, 
como l e m b r a m  L A S W E L L  e KAPLAN, exige, para susten t a r - s e  o u  para ser 
conquistada, o e x e r c í c i o  simult â n e o  de outras formas de p o d e r  (85).
(82) MERLE, M a r e e i  - op. c i t . , p. 33
(83) i d . , p. 155
(84) LASWELL, H. e KAPLAN, A. - P o d e r  e Sociedade - E U B , 1 9 8 0 , p .314
(85) i d . , p. 129
- 45 -
Se a dois terços da população mundial, como r efere MERLE, s o ­
bra o m o d e s t o  saldo dos 15% da economia do planeta, e tecnic a m e n t e  
isto quer dizer o T e r c e i r o  Mundo, importa v e r i f i c a r  se essa e v i d e n ­
te p o s i ç ã o  de f ragilidade é uma condenação inexorável, ou se nela 
hã algo que configure, p a r a  esse contingente, uma forma de p o d e r  c a ­
paz de ser oposto aos detentores da fração m a i o r  do p r o d u t o  mundial. 
A  res po st a é sim, p e l a  simples razão de que esses dois terços r e p r e ­
sentam, p otencialmente, um perigoso fator de d e s e q u i l í b r i o  nas r e l a ­
ções de força que i n f l u e m  no funcionamento do Sistema Mundial, na 
m e d i d a  em q u e  se a m p l i e m  as diferenças econôm i c a s  entre os P aíses 
Des e nv o l v i d o s  e os P aíses e m  D e s e n volvimento (PED).
Ter-se-á, então, a sujeição dos Países D e s e n v o l v i d o s  a um pro 
cesso c r e s c en te de d e t e r i o r a ç ã o  das condições p r ó p r i a s  de s e g u rança 
e, se esta não puder ser preservada, isto significará, para aqueles, 
a p e r d a  do co ntrole e da o rganização do poder, como a s s i n a l a  Karl 
D e u t s c h  (86).
V e m  a p r o p ó s i t o  o alerta r egistrado no terce i r o  informe do 
Clube de Roma (87):
"0 Futuro da humanidade, depende de. que ela chegue a um 
acordo quanto a essas diferenças, quanto a criar uma 
nova compreensão e. co nó ciência, baseadas na i n t e r d e ­
pendência e no interesse mutuo de trabalhar e viver 
juntos. Recentes interrupções no processo de mudança 
colocaram a humanidade no limiar de novas escolhas .Ao 
decidir-se entre elas, terá que aceitar a dura r e a l i ­
dade de que, talvez ao contrário de épocas anterio­
res, ela tem apenas um futuro, ou futuro nenhum."
A  q u e s t ã o  se reduz, então, por d i fícil que isto seja, ã s e l e ­
ção dos m e i o s  que t o r n e m  p o s s í v e l  às N ações trabalhar e m  conjunto, 
fazendo p r a t i c á v e l  uma cooperação i n t ernacional justa e construtiva.
(86) DEUTSCH, Karl - A n á l i s e  das Relações I n t e r n a c i o n a i s  - EUB,1978, 
p. 218
(87) TINBERGEN, Jan - op. c i t . , p. 43
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Trata-se, enfim, de r eunir e s f o r ç o s  para a d i s p u t a  pela paz, 
que é o novo nome do futuro.
4.3 - 0 R e curso Básico
■. Recurso, na sua etimologia, s i g n ifica r e u n i r  p a r a  combater. O 
c o m bate p e l a  constr u ç ã o  do futuro do H o m e m  implica, como recurso b á ­
sico, criar a consciência de que a cooper a ç ã o  i n t e r n a c i o n a l  ê o ú n i ­
co c a m i n h o  p a r a  evitair, na expr essão de P E A R S O N  (88), "a ira doi po- 
voò miierãve-iò do Mundo".
A  c o n s t r u ç ã o  do futuro ideal não ê, porém, o b r a  imediata e a 
e d i f i c a ç ã o  de uma N o v a  O r d e m  Intern a c i o n a l
"não pode, Ze.va.si a uma completa e verdadeira igualdade, 
entre ai, Mações. Meu pode. resultar numa redução dai 
deòigualdadeò e na diòtribuiçao eqllitativa dai opor­
tunidades g l o b a l  e., ao £azer-i&òo, lançar aò funda­
ções pafta a verdadeira cooperação" (89).
As di fere n ç a s  entre as Nações perdurarão, m e s m o  porque, como 
s u b l i n h a  ARON,
"enquanto a humanidade, não tiver se reunido num Esta 
do Universal, haverá uma diferença essencial entre 
a política -interna e a polZtica externa" (90),
mas as i niqü idades de um Sistem a Inter n a c i o n a l  q u e  p õ e  dois terços 
da r i q u e z a  m u n d i a l  ã d i s p o s i ç ã o  de um terço da p o p u l a ç ã o  do p l a n e ­
ta, estas não p o d e m  perdurar.
(.88) TINBERGEN, Jan - op. cit. , p. 89
(89) i d . , p. 84
(90) ARON, R a y m o n d  - op. cit., p. 97
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L e m b r a n d o  que a i ntegraçao dos p a íses pode ser c o m p arada ao 
poder, Karl D e utsch opina que
"uma zra dz pluralismo z, na mzlkor daò hipõtzòz, dz 
comunidadzò pluralZòticaò dz -ó zgurança, podz bzm 
zanao.tzn.Lzah. o futuro proximo" ( 9 i y .
A  v i s ã o  dessa p o s s i b i l i d a d e  o t i mista tem e m  conta, p o r  certo^ 
não só a b u s c a  da paz, mas a p r e s e r v a ç ã o  da paz. Isto s i g n ifica o 
n e c e s s á r i o  controle do poder e i m p l i c a  um continuado esforço das N a ­
ções, que, como a c entua DEUTSCH, p r o v o q u e
"uma grandz mzdida dz amalgamação [quz) dzvzrã c o n ­
tinuar atz obtzr zx.ito" (.92) .
O que se fará necessário p a r a  a consecução de um o b j e t i v o  d e £  
sa o rdem? Não serão bastantes a p enas boa vontade e esforços c o n t í n u ­
os. 0 a l can ce desse propósito e n volve u m  grau de d i f i c u l d a d e  de tal 
d i m e n s ã o  que supõe uma elevação v a l o r a t i v a  da c u ltura política, v a ­
le dizer, o a p e r f e i ç o a m e n t o  das v i r t u d e s  humanas.
D e flui  desse desiderato, o da b u s c a  de "comunidadzò polZticaò 
intzgradai" no sentido de a s s e g u r a r  o controle da paz e do poder, 
que os e s f o r ç o s  necessários se s u s t e n t e m  na " cria tiv ida. dz Z i n v z n t i- 
vidadz polZticai>" , como a s s inala DEUTSCH.
Ê que,
"izm um novo clima polZtico z novoó ZAforçoA polZti- 
coò como zt>í>zt>, a humanidadz não dzvzrã Aobrzvivzr 
muito tzmpo." (.9 3)
0 r e c urso básico p a r a  a p r o m o ç ã o  da paz e p a r a  o c o n t r o l e  dò 
poder e m  b e n e f i c i o  da paz e da j u s t i ç a  internacional ê, então, uma 
q u e stão de fazer operável a c o n s c i ê n c i a  latente de que não h á  o u t r o  
caminho.
(91) DEUTSCH, Karl - op. cit., p. 261
(92) i d . , i b i d e m
(93) id., i b i d e m
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Não b asta quê m uitas pessoas, e m  muitos países, e s t e j a m  se 
tornando "mais eonò cientes do problema, e da necessidade de maiores 
esforços para tratar dele." Não é consolo s u f i c i e n t e  que esse fato 
torne "provável Sua solução" 094).
O que e f e t i v a m e n t e  importa é qué havendo, como há, uma "avas­
saladora necess Idade de mudança, (...) também hã oportunidades para 
organizar a mudança" (95).
O Brasil, p a r a  quem tal n e c e s s i d a d e  se eleva ao nível de es- 
s e n c i a l i d a d e , vê n e s s a  m u d a n ç a  a sua oportunidade.
(94) DEUTSCH, Karl - op. cit., p. 261
(95) TINBERGEN, Jan - op. cit;, p. 40
CA P ÍTULO V  
A  O P O R T U N I D A D E  B R A S I L E I R A
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5. A  O P O R T U N I D A D E  B R A S I L E I R A
A  o p o r t u n i d a d e  b rasileira se apresenta a p a r t i r  de dois fâ-" 
tos: primeiro, o de que o Brasil e ncontra-se em ura e v i d e n t e p r o c e s .  
so de transição; segundo e em função disto, o de que para o Brasil 
o futuro jã chegou.
Ê que o País demarca, desde agora, as:linhas do f uturo que 
deseja, r e c o l h e n d o - a s  dos traços do seu passado, r e c e n t e . H a v e n d o  re 
tomado a via d e m o c r á t i c a  que lhe estava, há pouco, o b s t r u í d a , ;põe- 
se o Brasil na t arefa de reedificar-se: contempla seu horizonte his 
tõrico e se contempla, para dizer se deseja a d e m o c r a c i a  liberal 
o u  se p r e f e r e  a social-democracia, ou, simplesmente, uma d e m o c r a ­
cia isenta de r ó tulos mas atenta aos valores nacio n a i s  que importa 
prese r v a r  e aperfeiçoar.
Mas não hesita. A c i o n a  os m e c a n i s m o s  do d e b a t e  pelo :coriduto 
da C o n s t i t u i n t e  q u e  lhe fixará os m arcos insti t u c i o n a i s  p a r a  o e- 
xe r cício da v i d a  nacional, e vê a nova Carta C o n s t i t u c i o n a l  como 
o i nstrument o  d e f i n i d o r  de um modo m e l h o r  de f a z e r - s e  o progresso e 
dele dispor, a seu benefício.
Ingressando, assim, numa etapa que se p o deria dizer c o n d u z i ­
da por uma e s pécie de "pol-itLdometH.À.a.", se a e x p r e s s ã o  ê admissível 
para config u r a r  a a ç ã o  p o l ítica deliberada, reúne os salvados da 
or d e m  jurídica até o n t e m  vigentes para aperfeiçoá-los, s.übstitüí- 
los e complementá-los; questiona as m u d anças internas desejá v e i s  e 
ne c ess á r i a s  nas estru t u r a s  que c o m põem o sistema e c o n ô m i c o  para fa 
zê-lo mais s audável e justo; aprofunda a a n álise das d i s p a r i d a d e s  
regionais e i n t r a - r e g i o n a i s  q ue dão a m e d i d a  dos p r o b lemas sociais 
para atenuá-las o u  suprimí-las, de m o d o  a, quanto a estes, viabili_ 
zar as soluções.
E a sociedade nacio n a l  não esmorece ante a d i m ensão da t a r e ­
fa, pois sente e sabe que o Brasil não ê um p r o b l e m a  insolúvel.
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0 B r asil é um complexo de desafios que c o n f o r m a m  u m  e x e r c í c i o  
a t r a e n t e  de ousadias, seja pela arquitetura das p o l í t i c a s  a d e s e ­
nhar, quer pela engen h a r i a  das estratégias a deflagrar, t a n t o  como 
na conce p ç ã o  de planos, quanto ã execução das a ç õ e s  deles derivadas.
O Brasil é, m a i s  ainda e sobretudo, uma o p o rtunidade. Para os 
brasileiros. Para todos os brasileiros.
Hoje 130 milhões; em 15 anos 168 milihões, talvez 181 m i lhões 
de b rasile iros (96). Sabendo-se, contudo, que h o j e  a g rande e inquie 
tante m a i o r i a  dos b r a s i l è i r o s  são jovens de v á r i a s  i d a d e s , a o s  quais 
agora m e s m o  se a p r e s e n t a  a o p ortunidade do e x e r c í c i o  a t r a e n t e  de ar 
q u i t e t a r  a e n g e n h a r i a  do Brasil desejável. E, como esse exercício,en 
v o l v e  a tarefa de p r o d u z i r  Desenvolvimento, ele não se esgota, eis 
que, por definição, Desen v o l v i m e n t o  ê m o t o - c o n t í n u o .
Ê por isso que os jovens de v árias idades que p o v o a r ã o  o País 
no limiar do novo século e que serão c e r t a m e n t e  m a i s  n u m e r o s o s  do 
que os con ti n g e n t e s  d este instante, terão a seu cargo o p r o s s e g u i ­
m e n t o  das o u s adias a praticar, impulsionadas p e l a  força das novas 
idéias cri adoras que são a energia que move o D e s e n v o l v i m e n t o  e que 
torna p o s s í v e i s  as aspirações do homem, pela ú n i c a  via q u e  faz a 
e s p e r a n ç a  da p e r e n e  p r e sença da sociedade h u m a n a  no seu planeta: o 
trabalho.
Os fatores p a r a  o aprov e i t a m e n t o  da o p o r t u n i d a d e  q u e  se abre 
p a r a  o Brasil estão disponíveis: o espaço territorial, o m e s m o  d e s ­
de os primórdios da República, mas diferente, hoje, na f eição ocupa 
cional, não só sob os aspectos da p r e s e n ç a  humana, n u m e r i c a m e n t e  ou 
q u a litativa mente, como em equipamentos materiais, u r banos e tecnolõ 
gicos; a a c u m u l a ç ã o  do conhecimento; o i n s t r u m e n t a l  i n s t i t u c i o n a l ; o  
a p a r e l h a m e n t o  produtivo, tudo a conformar sua e x p r e s s ã o  geopolítica, 
a d i m e n s ã o  do seu potencial, a sua estatura entre as N a ç õ e s  (97).
(96) Fonte: Banco M u n d i a l  - op. c i t . , p. 83
(97) BORGES FILHO, N i l s o n  - 0 D e s p ertar do T e r c e i r o  M u n d o  - Brasil: 
A g e n t e  de Poder —  D i ssertação de M e s t r a d o  - UFSC/CPGD, m a r ç o  , 
1981 (mimeo.), p. 86
t
- 52 -
Ho je  d i f e rente de a n t a n h o ,p orque cresceu, expandiu-se, d e m a r ­
co u  avanços, seu povo é mais numeroso, sua p o p u l a ç ã o  lhe ocupa m a i s  
espaços e a l a r g o u  as fronteiras do c o m é r c i o  exterior, o B rasil e m  
alguns m o m e n t o s  i mprovisou e foi imprevidente, na economia e na polí^ 
tica.
P or qu e improv i s o u  para c r e s c e r  economicamente, e n d i v i d o u - s e  e 
tem na d ív id a seu maior problema. P o r q u e  i m p reviu na política, a c u m u  
lou outra sorte de dívida, a social, cuja q u i t a ç ã o  é p r i o r i t á r i a
mas não p o d e  ser saldada sem que a e c o n o m i a  lhe dê os meios.
A  q u e s t ã o  que se apres enta ao País, no momento, é n o v a m e n t e  
crescer, o que ê, no dizer de C e l s o  F u r t a d o  (98),
"condição necessária, para desi.nd.-Lvid.ar-s e (...). M as 
não é condição suficieinte. E necessário que o cres­
cimento seja acompanhado de aumento da. capacidade 
de pagamento no exterior, o que requer maior parti­
cipação das exportaçõ es no produto e/ou menor parti 
cipação das impo r t a ç õ e s . Portanto, para desindivi- 
dar-se, o Pais terá de crescer.de uma determinada 
forma, o que dificilmente.se obtém sem uma polZtica 
deliberada."
A  o p o r t u n i d a d e  b r a s i l e i r a  não se r e s t r i n g i r á  ao seu e s p a ç o  in 
terior. N e n h u m a  ação p o l í t i c a  i n terna terá êxito se v o ltada apenas 
para a c a p a c i d a d e  nacional de p r o d u z í - l a  e executá-la. O fato da d í ­
vida externa, p o r  si sõ, afasta a hipótese. A  q u i t a ç ã o  de um d ébito 
já supe ri or  a 100 bilhões de d ó lares impõe ao País que ele b usque 
no e s pa ço  m u n d i a l  a sustentação de uma p o l í t i c a  de cresci m e n t o  s u s ­
cetível de g erar os meios p a r a  a c o n s t r u ç ã o  do seu futuro.
É no M u n d o  que está a g r ande o p o r t u n i d a d e  p a r a  o Brasil. E o 
Brasil pode e deve ir ao encon t r o  dessa oportunidade, desde que se 
lhe abra um c a minho desobstruído, dos o b s t á c u l o s  que a O r d e m  I n t e r n a ­
cional V i g e n t e  (OIV) opõe ao exercício da cooperação inter n a c i o n a l  p a r a  a 
redu çã o das d i s p a r i d a d e s  entre os P a í s e s  D e s e n v o l v i d o s  e os P aíses 
em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED).
(98) FURTADO, Celso - op. cit., p. 75
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O m o m e n t o  m u n d i a l  que se vive não r e g i s t r a  n e n h u m a  ação c o n ­
c r e t a  e efetiv a  no sentido de dar forma à p r o c u r a  d e s s e  novo cairii 
n h o .
B e m  ao contrário, o que se vê é, de u m  lado, u m  Mundo t ocado 
de p e r p l e x i d a d e  ante a i m p o t ê n c i a  da D i p l o m a c i a  de pôr termo a p r o ­
longados e int er mináveis conflitos regionais, cuja lista s u m ária e 
incompleta, porque para exemplificar, mencionaria:
. o O r i e n t e  Médio, com o L íbano t r a n s f o r m a d o  n u m  campo ■ i. de 
g u e r r a  p a r a  o e xercício das armas da Síria, de Israel e das f a c ç õ e s  
libanesas m o v i d a s  pelo r a d i c a l i s m o  religioso, com os P a l e s t i n o s  em 
b usca de um território sem i m p o r t a r  aos seus guerri l h e i r o s  o p r e ç o  
c r e s c e n t e  e m  vidas próprias ou de judeus;
. próxi mos ao Líbano, o Irã e o Iraque p e r s i s t i n d o  um p r o c e s ­
so de d e s t r u i ç ã o  mútua, já faz mais de q u a t r o  anos;
. não longe, o povo do A f e g a n i s t ã o  a s s i s t i n d o  a p r e s e n ç a  sovi 
é t i c a  em seu território, e m  razão do que mais u m  palco de g u e r r i l h a  
c ontra o invas o r e o g o v e r n o  que esta a d m i t i u  se instalou;
. o Ext rem o - S u l  Asiático, onde a g u e r r i l h a  humilhou, outrora, 
o o r g u l h o  francês e anulou, h á  pouco, o p o d e r i o  bélico americano, e 
onde p e r d u r a m  os combates q u e  não d i s c r i m i n a m  as c r i anças e as m u l h e  
res do C a m b o j a  e do Laos, numa r e e dição do sangrento cenário v i e t n a ­
mita;
. o Cont in e n t e  Africano, m a r c a d o  pela m i s é r i a  de n u m e r o s a s  po 
p u l a ç õ e s  cujos líderes d i s p e r s a m  oport u n i d a d e s  de p r o g r e s s o  p e l a  c o m  
p u lsão dos combates e n t r e  P a í s e s  irmãos, e m  alguns dos quais (Ango­
la, Etiópia, . Sudão, Chade,;. Namíbia, entre outros) é i n s i d i o s a  a p r e  
sença de interesses a l i e n í g e n a s  (Cuba, União Soviética, França, p o r  
exemplo), i d eo lógicos e econômicos, e que exibe, na Ã f r i c a  do Sul, 
a i r r a c i o n a l i d a d e  do " apa-n.tke.td".
E n e m  a A m érica e n e m  a E u r o p a  estão imunes ao desvario:
. n a  A m é r i c a  Central, os casos de El Salvador e da Nicaragua, 
irradi a n d o  efeitos sobre as front eiras v i z inhas e alargando o e n v o l ­
v i m e n t o  p o l í t i c o - e c o n ô m i c o  dos Estados Unidos;
i
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. na A m é r i c a  do Sul, a i n t e r m i t e n t e  luta i n t e r n a  no P e r ú  e na 
Colômbia, c om o C h i l e  p r e n u n c i a n d o  nova revolução popular;
. e n q u anto a Irlanda do N o r t e  e a E s panha c o n t a b i l i z a m  a tenta 
dos e pe rdas humanas e materiais, p r o d u t o  da irrefreável ação de g u e r  
r ilha ur bana d e f l a g r a d a  em nome da liberdade de d e t e r m i n a ç ã o  de g r u ­
pos nacionais.
Não b a s t a s s e  tanto, a longo braço do terror i s m o  i n t e r n a c i o n a l  
como qu e se e l egeu uma nova m o d a l i d a d e  de ator, na condição A ut-gene 
n.Â.6 de ato r a nti-r e l a ç õ e s  intern acionais, i nstaurando o m e d o  e e s p a ­
lhando a i nq ui e t a ç ã o  e a i n s e g u r a n ç a  entre as pessoas, em q u a l q u e r  
parte  do p l a n e t a  em que se encontrem.
Não b a s tasse tudo, tem-se a i n d a  o impulso dado pelos Estados 
Unidos ao seu p r o g r a m a  de armame n t o s  estratégicos, cujo p r o j e t o  mais 
a m b i c i o s o  e so fis t i c a d o  ê o d e n o m i n a d o  "Gaefitia na£> Eòtfielaò", a títu 
lo e como me io  de sofrear a e x p a n s ã o  e m  armas n u c l eares da União S o ­
vi é t i c a  .
Esta é, numa síntese, a s i t uação da Segurança Mundial, q u e  me 
lhor se d en om i n a r i a  de Conflito M u n d i a l  exist e n t e  e potencial.
De outro lado, a E c o n o m i a  Planetária.
Segu nd o o Banco M u ndial (99), "com a SLecupeAação do cAe-6 ctmen 
to econÔmtco, a atenção t>e volta agofia pafia at> pefi6pecttva& de man 
t ê - l a”.
Isto si gnifica que o a m b iente e c o n ô m i c o  m u n d i a l  dos p r ó x i m o s  
an o s  s e r á .m ar cado pelas p r e o c u p a ç õ e s  dos Países D e s e n v o l v i d o s  com me 
didas de r e s t a u r a ç ã o  das taxas de c r e s c i m e n t o  dos anos a n t e r i o r e s  ao 
p r i m e i r o  ch oque criado com o a u m e n t o  dos preços do p e t r ó l e o  (1973),e 
p e l o s  esforços dos Países e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) de s u p erar suas 
dificuldades, que p e r s i s t i r ã o  em dois níveis: no interno, q u a n t o  às 
d i s t o r ç õ e s  e co nômicas d e terminad as pelos gastos e déficits p ú b l i c o s  
e seus reflexos no campo social; no externo, q u a n t o  aos c r ô nicos pro 
b l e m as  de co mé rcio (medidas protecionistas) e q u a n t o  à a d m i n i s t r a ç ã o  
da dívida.
(99) Fonte: Banco Mundial - op. cit., p. 36
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Dito de o u t r o  modo, na perspe c t i v a  p r ó x i m a  os Países D e s e n v o l ­
vidos não cog it a r ã o  da e x p e r i m e n t a ç ã o  de mudanças nas regras do comér 
cio m u n d i a l  e muito m e n o s  de mudanças no Sistema E c o n ô m i c o  I n t e r n a c i o  
nal.
O h o r i z o n t e  i m e diato do planeta é desenhado no R e l a t ó r i o  do 
Banco M u n d i a l .sobre os dez anos próximos (100), a p a r t i r  de duas s i ­
tuações básicas, cujos resultados, como alerta o Relatório, não d e ­
v e m  ser e n c a ra dos como previsões, pois depen d e r ã o  das p o l í ticas a d o ­
tadas pelos Pa íses D e s e n v o l v i d o s  e pelos Países em D e s e n v o l v i m e n t o  
(PED), e t a m b é m  não c o n s i d e r a m  a eventualidade de choques e x ó genos 
na e c o nomia mundial, como por exemplo, "um gfiavz cotap&o do4 òupn.4.- 
mzntoò dz znzn.gÃa" (101) .
D e n o m i n a n d o - a s  "ò ituação  B aixa " e "òituação A l t a " , o e s t u d o  
indica com a p r i m e i r a  "o que. podzn.ia Auczdzn. òz ot> paZòZò Zndu&£n.ia- 
lizadoò  nada ^izzò&zm  para mzth.on.an. ò z u  dzòzmpznho no-6 último* 10 
anoò" , caso e m  que "o cnzò cimznto do PIB dz&òz& palòzò òzn.£a, em mz- 
dia , 2 , 5%  ao ano em 1985-95, quaòz o mz-imo quz zntA.z 1 9 73 z 1 979 "
(102). Nesta hipótese os Países D e s e nvolvidos e n c o n t r a r i a m  d i f i c u l d a  
de no controle  da inflação, p e r m a n e c e n d o  elevados seus d é f icits orça 
m e n t ãr ios e as taxas de desemprego, as e x portações e a capac i d a d e  
de p a g a m e n t o  do serviço da dívida dos Países em Desenv o l v i m e n t o ( P E D )  
seriam afetada s e m  razão das m e didas protecionistas, embora, potenci^ 
almente, estes P a í s e s  p u d è s s e m  m e l h o r a r  sua p e n e t r a ç ã o  nos m e r c a d o s  
dos Países Desenvolvidos.
O u t r o  a s p e c t o  c o n s i d e r a d o  na situação Baixa, segundo a m e s m a  
fonte é o da c o n c o r r ê n c i a  pela o b t enção de fundos dos governos dos 
P aíses Desenvolvidos, q u e  m a n t e r i a  e l evada as taxas de juros reais,
" dzAznc.on.ajando , aò&im, oò zmptizAtimoò z muitoò VaZòzò zm V zòzn v olv i  
mznto (PEP)" (103).
Os e f e i t o s  des.sa h i p ótese sobre os Países Desenvolvidos, limi^ 
taria o c r e s c i m e n t o  dos Países em Desen v o l v i m e n t o  (PED), s i g n i f i c a n ­
do para alguns destes "pouco ou nznkum cn.zi>cimznto" (104), como se-
(100) Fonte: B a n c o  M u n d i a l  - op. c i t . , p. 36 e seguintes
(101) i d . , p. 36
(102) id., i b i d e m
(103) id., p. 37
(104) i d . , p. 38
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ria o c a s o  dos p aíses africanos de menor renda, do Brasil e do Mexi 
co, os q u a i s  "cresceriam menos, especialmente em fins da década de 
80, enquanto prosseguissem seus psiograma-i de a j ustamento’1 (105).
N a  situação d e n o m i n a d a  Alta, pelo Banco Mundial, segundo o 
e studo citado, a b r i r - s e - i a  "â-ó economias dos paZses industrializados 
um caminho de expansão duradoura e constante, no qual o PIB cresce­
ria a 4,3% ao ano em 1 9 85 -95". A  conseqüência seria o declT n i o  c o n s ­
tante do d e s e m p r e g o  e uma inflação compor t a n d o - s e  à m é d i a  de 3,5% ao 
ano, p a r a  o conjunto desses Países. A  d i m i n u i ç ã o  gradual dos défi- 
cits orçamentários, p a r t i c u l a r m e n t e  nos Estados Unidos, d e t e r m i n a r i a  
lima q u e d a  da taxa real dos juros para 2,5% ao ano, "gerando taxas 
nominais de juros de Somente &%", refletindo no a u m e n t o  dos i n v e s t i ­
mentos e na d i m i n u i ç ã o  do desemprego, com o "desafogo das medidas 
protecionistas, de sorte que os PaZses em Desenvolvimento (PEV) teri 
am maior facilidade em expandir suas exportações e aliviar o ônus 
do serviço da dZvida. A confiança dos investidores aumentaria rapida 
mente e isto, juntamente com maiores programas de assistência, l e v a ­
ria a uma expansão dos fluxos de capital para os PaZses em Ves envol­
vimento (PEV)" (106). Estes t eriam seu P r o d u t o  I n terno Bruto (PIB) 
crescendo à taxa m é d i a  de 5,5% ao ano, "quase a mesma dos anos 60", 
e r e c e b e r i a m  "preços reais algo mais elevados para um volume maior 
de exportações e poderiam obter crédito e taxas de juros mais bai­
xas" (107).
Se p a r a  o c o n j u n t o  dos Países e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) a
p e r s p e c t i v a  da hipótese A l t a  é estimulante, não o é i g u a l m e n t e  p a r a  
todos esses Países, que se agrupam, como ê sabido, em d i f e r e n t e s  n í ­
veis de rend a e de população. Acentua o estudo do Banco Mundial, c i ­
tado, r e f e r i n d o - s e  aos p r o b l e m a s  do a justamento e c o n ô m i c o  dos P a í s e s  
em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) tomadores de grandes e m p r é s t i m o s  nos anos 
70, q u e  "por mais importantes que sejam, os problemas dos grandes de 
vedores não devem eclipsar as realizações de um outro grupo de paZ­
ses de renda média" que 1 expandiram tão rapidamente as exporta 
ções que seus coeficientes de serviço da dZvida jamais subiram tanto 
quanto alguns da América Latina" ,  para destacar q u e  "o contraste en-
(105) B a n c o  M u n d i a l  - op. cit., p. 38
(106) i d . , ibidem, p. 37
(107) id., ibidem, p. 39
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tre o des empenho destes dois grupos de. paZses de. renda m é d i a " , (espe­
cificamente, no p r i m e i r o  caso, os do Leste Asiático), "ê resuZtado 
do contraste entre suas poZ.Ztic.ai>". Mas, ê q u anto a um t e r c e i r o  g r u ­
po de Palses em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) q u e  o estudo r e g i s t r a  a e x p e c ­
tativa de um futuro m e n o s  promissor, m e s m o  sob a hipótese otimista, 
grupo que é c o n s t i t u í d o  "por muitos dos paZses mais pobres do Mando, 
especiaZmente os da Ãfrica subsaariana (...) gfiave.me.nte. afetados pe- 
Zo Zento cres cimento do mando industriaZizado, que. fez cair os pre 
ços de muitos dos produtos primários dos quais eZes ainda dependem 
para gerar cerca de 90% de sua receita de exportação" (108).
Para eles, o b s e r v a  o R e l a tório do Banco Mundial, "o futuro 
não parece muito meZhor que o passado" (.109).
Q uanto à A m é r i c a  Latina, e s p e c i a l m e n t e  B rasil e M é x i c o  e m  que, 
p a r a  o Banco Mundial, "em começos da década de 90 o crescimento se 
a c e Z e r a r i a " {110) na h i p ótese da situa ç ã o  "Baixa", a e v o l u ç ã o  p o s s í ­
vel na h i p ót es e "AZta" é d e s e n h a d a  em f unção da m e l h o r i a  das p o l í t i ­
cas próprias  de cada País, como, de resto, p r e c oniza o e s t u d o  quanto 
aos Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) como um todo, os quais "registra 
riam um aumento mais rápido do PJB mediante um aumento das taxas de 
poupança e de investimento, aumento e diversificação das exporta­
ções, e uso mais eficaz das importações" (.111).
A  m e l h o r i a  das r e f e ridas p o l í t i c a s  internas e nvolveria, com 
vistas ao r e s ú l t a d o  final da a c e l e r a ç ã o  do crescimento, m u d a n ç a s  nas 
políticas fiscais e v i g i l â n c i a  nos gastos públicos, c o n s i d e r a d o s  os 
fatores de m a i o r  peso no aumento da i n f l a ç ã o  dos p a í s e s  latino-amer_i 
canos (.112) . A  A m é r i c a  Latina, a p a r t i r  de 1982, s o f r e u  d r á s t i c a  r e ­
dução do c ó m ê r c i o  i n t r a - r e g i o n a l , como i n forma o R e l a t ó r i o  1984 do 
Banco Mundial, d e s t a c a n d o  que treze P a íses da Região já r e c o r r e r a m  
ao Fundo M o n e t á r i o  I n t e r n a c i o n a l  (FMI) e estão às v oltas c o m  p r o g r a ­
mas de a j u s t a m e n t o  externo, interno e negoc i a ç õ e s  p a r a  o r e e s c a l o n a -  
me n t o  de c o m p r o m i s s o s  vencidos. Os que são export a d o r e s  de p e t r ó l e o  
t i v eram que r e d u z i r  suas i m portações e m  decorr ê n c i a  de d i m i n u i ç ã o  em 
suas vendas externas, r e p r o d u z i n d o  fato idêntico o c o r r i d o  era outras 
partes do Mundo.
(108) Banco M u n d i a l  - op. cit., p. 198/199
(109) id., ibidem, p. 199/200
(110) i d . , ibidem, p. 38
(111) id., ibidem, p. 44
(112) id., ibidem, p. 30
- 58 -
A  p ré via v i s ã o  da p o s s ibilidade de úma c o r r e n t e  mais e q u i l i ­
brada de compra é venda com mercados, como os asiáticos, p o r  e x e m ­
plo, o n d e  p a r t i c u l a r m e n t e  o Brasil.ainda não c o n c r e t i z o u  sua potenci_ 
al i d a d e  comercial, passa a ser condição n e c e s s á r i a  p a r a  d e s p e r t a r  o 
in t e resse em uma d i n a m i z a ç ã o  das exportações, que não e s taria imune 
à p r e o c u p a ç ã o  de não incorrer em déficits comerciais. A  e s t r a t é g i a  
recomendada, no caso, i mplicaria atrelar m a i o r e s  e x p o r t a ç õ e s  a c o m ­
p r o m i s s o s  de m a i o r e s  importações, com o r e c u r s o  a fórmulas n o v a s  e 
criativas, como os m e c a n i s m o s  de counte.Atn.adi, isto é, c o m é r c i o  com 
reciprocidade. C o n q u a n t o  não seja c onsiderada a forma mais r á p i d a  e 
ef i c i e n t e  de comercializar, em muitos casos é a única, pois o u  se 
recorre a ela o u  não há comércio, como a c e n t u a m  os e s p e c i a l i s t a s  do 
Itamaratí (.113) .
Para uma R e g i ã o  em que o ano de 1983 " fiol o te.Ace.tfio ano con ­
secutivo  de. eótagnação" e cuja p r o dução p e r  c a p i t a  "encontAa-se ao 
n lvel  em que estava em 1 976 " , o caminho r e c o m e n d a d o  pelo B a n c o  M u n ­
dial é o de m u d a r  de u m  a justamento "no qual as ImpoAtações e a pAo- 
dução são coAtadas paAct um a juste  voltado paAa o cAescimento e paAa  
a expansão das expoAtações, pots somente este e compatível com o a u ­
mento de In v e s t im e n to s , pAodução e empAego, e necessaAlo  em £ace do 
aumento p op ulacio nal  contlnuadamentè Aapldo (2,2!) e o cAesclmento  
ainda  mais Aapldo do contingente  de mão-de-obAa (31)'' (114).
A  p e r s p e c t i v a  dos anos próximos leva em conta, ainda, no que 
concerne aos P a íses em Desen v o l v i m e n t o  CPED), a q u e s t ã o  do a u m e n t o  
populacional. C o n f o r m e  o documento do Banco Mundial, referido, " yaAl  
ações demogAafalcas vêm tendendo a aumentaA as dlspaAldades  econôm i­
cas entAe Valses Vesenvolvldos e em Ves envolvim ento. VaquZ paAa o 
ano 2 . 0 0 0 ,  poA exempta, o nümeAo de pessoas de 20 a 40 anos aumenta- 
Aa L . . . I  ceAca de 10 vezes mais depAessa que nos Falses V e se n v o tv l ­
dos. (...) Hos Valses em Ves envolvimento o aumento seAa de 600 m i­
lhões , uma vez e mela o aumento veAl^lcado em 1 960-80" (.115).
(113) T H O M P S O N  F LORES NETO, Francisco - E m b a i x a d o r , S u b - S e c r e t á r i o - G e  
ral de A s s u n k o s  E conômicos e Comerc i a i s  do M i n i s t é r i o  das Rela 
ções E x t e r i o r e s  do Brasil - in C o n f e r ê n c i a  sobre C o m é r c i o  Exte 
rior e A l t e r n a t i v a s  Brasileiras - 24.09.1985 - R e v i s t a  S e g u r a n  
ça e Desenvolvimento, n? 203, out/1985 - Rio - p. 32
(114) B a n c o  M u n d i a l  - op. cit., p. 31 
(.115) id., ibidem, p. 108/109
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E s t a  q u e s t ã o  ê tanto mais i mportante q u a n d o  se sabe que nos 
Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (.PED) as cidades, segundo, também, o m e s ­
mo e s t u d o  do B a n c o  Mundial, v ê m  c r e s cendo a quase o d o b r o  da taxa 
das p o p u l a ç õ e s  totais, d e s tacando-se a A m é r i c a  Latina, que é a mais 
u r b a n i z a d a  d a s .regiões em desenvolvimento. C o n q u a n t o  o c r e s c i m e n t o  
urbano p e r m i t a  e conomias de escala, benefi c i a n d o  as indúst r i a s  pela 
c o n c e n t r a ç ã o  d e  fornecedores e consum i d o r e s  e p e l a  r e d u ç ã o  dos c u s ­
tos de transportes, e n ergia e de comunicações, a l é m  d a  d i s p o n i b i l i d a  
de de m e r c a d o s  de trabalho amplos e divers i f i c a d o s  q u e  a j u d a m  a a c e ­
lerar o r i t m o  da inovação tecnológica, nas áreas urbanas, porém, o 
de s e m p r e g o  t e n d e  a ser mais e l e v a d o  que nas áreas rurais.
0 fato d o  aumento p o p u l a c i o n a l  indica que t a m b é m  este a s p e c t o  
deve ser c o n s i d e r a d o  no conjunto das políticas dos PED, p a r t i c u l a r  - 
m ente os da A m é r i c a  Latina e da Ãfrica, visando ao o b j e t i v o  da acele 
ração do crescimento. Contudo, como a lerta o Banco Mundial, "o& efet 
toò [do V e ò e n v oZvimento ) òobre o aumento da popuZação podem variar 
conAideraveZmente, despendendo do ambiente Zn&tZtucionaZ, econômico, 
cuZturaZ e demográfico. 0 prÓprZo aumento popuZacZonaZ Zento exige 
ajut>tet> a fZm de que o paZ& poó-ôa s uportar o ônu* cre-ò cente de peò- 
òoaò Zdoòaò dependente-6" (.116).
N ã o  o b s t a n t e  a c o m p l e x i d a d e  dessa questão, há c o n c o r d â n c i a  
sobre u m  ponto: o de que o aumento p o p u l a c i o n a l  a c e l e r a d o  p r e v a l e c e n  
te na m a i o r i a  dos PED retar d a - l h e s  o Desenvolvimento, entre outras 
razões p o r q u e  "torna máZÁ difZciZ atacar o probZema da pobreza" e 
porque "prejudZca o desempenho macroeconômico por tofinati maió dZfZ- 
ciZ fZnancZar oa Znve&timentoò na educação e na infra-estrutura que 
aòòeguram o creò cimento econômico proZongado" , e m b o r a  u m  a u m e n t o  p o ­
pulaci o n a l  m e n o s  rápido não signifique "uma panacéia imediata para oò 
PaZòeA em VeòenvoZvZmento (PEV)", pois "a queda da fecundidade (...) 
òÔ reduz o aumento do contingente da mão-de-obra depoZ-í, de 15 a 2 0 
a n o ò " (117).
0 e s t u d o  do Banco M u n d i a l  preconiza, então, p a r a  os PED, "po- 
ZZticaò que vZ&em reduzZr o aumento popuZacionaZ" , p o i s  estas p o d e m  
"fazer uma grande contribuição ao deòenvoZvZmento [eòpecZaZmente a
(116) B a n c o  -Mundial - op. cit., p. 113
(117) i d . , i b i d ê m
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a longo prazo)", mas a lerta q u e  "seus be.ne.fZc-i.oA serão grandemente 
reduzidos se não forem apoiadas pelas polZticas macroeconômicas e 
setoriais corretas", do m e s m o  modo como "a ausência de medidas que 
ataquem o problema populacional reduzirá o conjunto de polZticas ma­
croeconômicas e setoriais possZveis> excluindo permanentemente cer­
tas opções de desenvolvimento a longo prazo" 0118).
É essa a e v o l u ç ã o  previs í v e l  para os p r ó x i m o s  dez anos d a  E c o
n omia Mundial, sob a ó t i c a  do Banco M u ndial sobre duas s i t u a ç õ e s  ado
tadas como exercício, cuja diferença, sublinha o d o c u mento 0119) ,
"girarem torno do desempenho dos paZses industrializados" (grifo da 
A u t o r a ) .
V a l e  dizer, t r a ta-se de uma p e r s p e c t i v a  p r o j e t a d a  a p a r t i r
das condições v i g e n t e s  da O r d e m  Internacional, alheia a q u a l q u e r  h i ­
pótese de m u d a n ç a  na e s t r u t u r a  do Sistema E c o n ô m i c o  planetário.
Nessas condições o caminho p a r a  a o p o r t u n i d a d e  dos P a í s e s  em 
D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) e, com estes, do Brasil, no h o r i zonte próximo, 
p e r d u r a r á  o b s t ruído p e l o s  ob stác u l o s  que a O r d e m  Inter n a c i o n a l  V i ­
gente (OIV) opõe - repita-se, p a r a  enfatizar - ao e x e r c í c i o  da c o o p e  
ração i n t e r n a c i o n a l  no sentido da redução das dispar i d a d e s  e n t r e  os 
Países Dese nv o l v i d o s  e os Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED).
A  tarefa de a b r i r  esse caminho será inútil, se a e l a  q u a l q u e r  
País se d i s puser isoladamente. A s s i m  como a c o o p e r a ç ã o  i n t e r n a c i o n a l  
supõe a cri a ção de uma c o n s c i ê n c i a  universal sobre a sua n e c e s s i d a  - 
de, t a m b é m  há que haver o c o n v e n c i m e n t o  entre os A tores das r e l a ç õ e s  
i n t e r n a c i o n a i s  de q u e  sem um p r i m e i r o  passo, sem uma p r i m e i r a  a ç ã o  , 
co n c r e t a  e eficaz, o d i s c u r s o  pela c o n c órdia c ontinuará a ser "'mera­
m e n t e  retórico.
Impõe-se, pois, i d e n t i f i c a r  a m u d a n ç a  p o s s í v e l  no S i s t e m a  E c o  
nômico M u n d i a l  que v e n h a  a ser a abertura p a r a  a criação não só das 
o p o r t u n i d a d e s  que as N a ç õ e s  almejam, mas que r e p r e s e n t e  o -início do 
p e r c u r s o  rumo ã N o v a  O r d e m  Internacional.
(118) Banco M u n d i a l  - op. c i t . , p. 113/114
(119) i d . , i b i d e m
C A P Í T U L O  VI 
O P O R T U N I D A D E  C A T A R I N E N S E
- 62 -
6. A  O P O R T U N I D A D E  CATARINENSE
Os fatos q u é  c i r c u n s c r e v e m  a o p o r t u n i d a d e  c atarinense em face 
do M e r c a d o  M u n d i a l  são de duas ordens:
. primeiro, relativo à c o n s t i t u i ç ã o  da força de trabalho, for 
te m e n t e  v i n c ulada às o r igens européias de p a r t e  da p o p u l a ­
ção estadual, consti t u i n d o  fator f a c i l i t a d o r  dos n e g ócios 
externos;
. segundo, relat i v o  à c o n j u g a ç ã o  favorável dos fatores materi^ 
ais de produção, de par com as p e c u l i a r i d a d e s  da e s t r u t u r a  
da e c o n o m i a  e da o r g a n i z a ç ã o  da rede u r b a n a  de Santa C a t a ­
rina, p r o piciadores do d e s e n v o l v i m e n t o  e q u i l i b r a d o  do E s t a  
d o .
0 segundo fato se d e s creve com os seguintes i ndicadores da di^ 
m e n s ã o  q u a n t i t a t i v a  e q u a l i t a t i v a  c a tarinenses (120):
2. 1,13% do territorio n a c i o n a l  (95.985 k m  ).
. 3,14% da p o p u l a ç ã o  b r a s i l e i r a  (3.869.646 habitantes).
. P o p u l a ç ã o  Econom i c a m e n t e  A t i v a  (PEA): 1.717.499.
. 4,0% do PIB nacional.
. P I B  per capita eqüiv a l e n t e  a US$ 2.038,00.
. 216.159 estabe l e c i m e n t o s  agrícolas, o p e r a n d o  7.473.778 h e c ­
tares .
. D e t e n t o r  das seguintes p o s i ç õ e s  em r e l a ç ã o  â p r o d u ç ã o  n a c i o ­
nal (121):
(120) Dados de 1983 - Fonte: G a b i n e t e  de P l a n e j a m e n t o  e C o o r d e n a ç ã o  
G e r a l  do Estado de Santa C a t a r i n a  - G A P L A N , S C  - N ú meros de San 
ta C a t a r i n a  1985 - IOESC, Florianópolis, 1985 - p. 23, 37, 54, 
207, 134-141
(121) Dados de 1984 - Fonte: GAPLAN, SC - Santa C a t a r i n a  no C o n t e x t o  
Nacional, 1985 - Florianópolis, 1985 - (mimeo.)
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- na Agricultura:
. maçã: la, c o m  56,9 7%;
. alho: 2a, c o m  16,61%;
. cebola: 3a, com 17,45%;
. uva: 3a, c o m  9,53%;
. feijão: 4a, com 12,23%.
- na Avicultura:
. 19 p r o d u t o r  de aves.
- na Suinocultura:
. 39 r e b a n h o  suino.
- na Pesca:
. peixe congelado: la, com 37,55%;
. peixe fresco: la, com 28,02%;
. camarão fresco: 2a, com 25,6 3%;
. camarão congelado: 3a,com 2 0,58%.
. 36.621 e s t a b e l e c i m e n t o s  indust r i a i s  (industria e x t r a t i v a  e 
de transformação), o c u p a n d o  343.398 p e ssoas e r e s p o n d e n d o  
por um f a t u r a m e n t o  da o r d e m  de Cr$ 5.475 bilhões.
. Sexto p a r q u e  indus t r i a l  b r a s i l e i r o  e m  1984 (122).
. 21.958 e s t a b e l e c i m e n t o s  comerciais, o c u p a n d o  85.149 p e s s o ­
as, com um f a t u r a m e n t o  ao redor de Cr$ 2.230 b i l h õ e s (123).
. 57,0% das r e s e r v a s  n a c i onais de carvão m i neral e 60,9% da 
p r o d u ç ã o  b r a s i l e i r a  do minério, e q u i v a l e n t e  a 84,7% da p r o ­
dução m i n e r a l  total do Estado (124),
(122) Fonte: GAPLAN, SC - op. cit±.
(123) Dados de 1983 - Fonte: GAPLAN, SC - N ú m eros de Santa C a t a r i n a  
1985 - IOESC, Florianópolis, SC - 1985 - p. 167
(124) Dados de 19 84 - Fonte: GAPLAN, SC - A n á l i s e  C o n j u n t u r a l  d e - S a n  
ta Catarina, 1985 - F l o r i a n ó p o l i s  - p. 33 (no prelo)
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. A c r é scimo de 11,93%, no p r i m e i r o  semestre de 1985, sobre o 
c onsumo industrial de E n e rgia E l é t r i c a  r egistrado e m  igual 
p erío do de 1984, contra 14,6% ocorridos na Região Sul e
16,7% no Pais (125).
. Aumento, no p r i m e i r o  semestre de 1985 sobre igual p e r í o d o  
de 1984, de 33.728 postos no m e rcado de trabalho, 15.230 na 
i n dústria de transformação, o b s e r v a n d o - s e  que:
- o Estado d e t ê m  20,79% dos empregos existe n t e s  na R e g i ã o  
Sul e 3,74% dos c omputados no Brasil;
- estoque de m ã o - d e - o b r a  estadual c r esceu 10,74% no p e r í o d o  
citado (126) .
. Exp an são da p a r t i c i p a ç ã o  do setor s ecundário e do t e r c i á r i o  
na formação do P r oduto Interno Bruto (PIB), com a p e r d a  de 
r e p r e s e n t a t i v i d a d e  r e l a t i v a  do setor primário, e x p r i m i n d o  
a m u d a n ç a  do p e r f i l  da e c o n o m i a  de subsi s t ê n c i a  p a r a  a a c u ­
mulação, como r e vela a tabela:
SC - F o r m a ç ã o  do P I B  1960 - 1984
SETOR 196 0 1984
P r i mário 42, 2 17, 2
Secundário 26, 8 33, 7
Ter ci ário 31, 0 49, 1
TO TAL 100, 0 100, 0
Fonte: 1960 - S e c r e t a r i a  do Desenv o l v i m e n t o Econômico, SC -
in Síntese E c o n ô m i c a  de Santa C a t a r i n a  - F l o r i a n ó p o ­
lis, 1973
1984 - Dados p r e l i m i n a r e s  sujeitos a'revisão - Fonte: 
Secret a r i a  da Indús t r i a  e do Comércio, SC (s.mt,;-)-
(125) id., ibidem, p. 39
(126) id., ibidem, p. 60
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A  l i s tagem dos indicadores e s t a duais ê p r o s s e g u i d a  p a r a  menci^ 
onar os seguintes, todos referidos ao ano de 1983 (quando não r e s s a l  
vados) , segundo o d o c u m e n t o  "Wãme^o-ò de Santa Catanina  1985 " e d i t a d o  
pelo GLAPAN, SC, citado:
. 199 M u nicípios, agrupados e m  19 A s s o c i a ç õ e s  Microrregionais.
. Rede u r b a n a  carac t e r i z a d a  por cidades de p e queno e m é d i o  
porte, i n t e r l i g a d a  por:
- S i stema de telecomunicações, c o n s t i t u í d o■d e :
. 167.708 terminais telefô n i c o s  instalados até j u l h o /
1985,
. 9 e m i s s o r a s  de televisão,
. 94 e m i s s o r a s  de radiodifusão.
- 54 jornais.
- Sistema rodoviário, servido por:
. 4.016 q u i l ô m e t r o s  pavimentados, sendo:
1.876 de rodovias federais,
1.56 4 de rodovias estaduais e
866 sob j u r i s d i ç ã o  municipal, e ainda
. 82.408 q u i l ô m e t r o s  de estradas não pavimentadas,
112 federais,
2.559 e s t a duais e 
79.737 municipais.
A n o t a - s e  que esse sistema, e m  relação ãs r o d o v i a s  p a v i ­
m e n t a d a s  no País, c o l o c a  Santa Catarina: e m  99 l u g a r , q u a n  
to às federais, e m  109 lugar quanto ãs e s t a d u a i s  e na
q uarta p o s i ç ã o  q u a n t o  às rodovias municipais.
. 3 t ermi n a i s  p o r t u á r i o s  m a r í t i m o s  em operação: São F r a n c i s c o  
do Sul, Itajaí e Imbituba.
. Sistemas de a b a s t e c i m e n t o  de água instalados em t odas as se 
des munici p a i s ,  servindo 1.541.853 pessoas.
. E n er gia e l é t r i c a  disponível: 4.317.197 Mwh.
1
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. 840.258 consum i d o r e s  de e l e t r e c i d a d e .
. Disponibilidade- de 17.047 leitos h o s p i t a l a r e s  (índice de
223 habitantes/leito) e m  1982.
. S i s t e m a  de e nsino o p e r a d o  por 9.352 e s t a b e l e c i m e n t o s  sendo:
- 1.504 no pré-escolar,
- 7.455 no 19 grau,
- 351 no 29 g r a u  e
4 2 no superior.
. Índice de alfabetização, no ano de 1983, de 83,80% (127).
. D o m í n i o  t e c n o l ó g i c o  p r e s e n t e  nos setores industriais mais 
expressivos, mas ex igi n d o  u m  amplo c a m i n h o  a percorrer. A  
c r i a ç ã o  do C entro R e g i o n a l  de T e c n o l o g i a  e Informática de 
S anta C a t a r i n a  ( CER TI/SC), e m  1984, junto à U n i versidade Fe 
der al de Santa C a t a r i n a  (UFSC) , com o a p o i o  de Empresas pri_ 
vadas de p o r t e  n a c ional -e estadual e da F e d e r a ç ã o  das I n d Ú £  
trias do E s t a d o  de Santa Catarina ( F I E S C ) , b e m  como da S e ­
cretaria .Especial de Informática (SEI), r e p r e s e n t a  um a u s p ^  
cioso i nício do d e s e n v o l v i m e n t o  do setor no âmbito estadual.
A i n d a  na l i s t a g e m  dos indicadores, um d e s t a q u e  para as e x p o r ­
tações:
. E m  19 74 o E s t a d o  e x p o r t a v a  o eqüivalfente a US$ 163,1 m i ­
lhões, e l e v a n d o - o s  p a r a  US$ 855,0 m i l h õ e s  e m  1980, e para 
US$ 1.141,7 m i l h õ e s  e m  1984, valor este c o r r e s p o n d e n t e  a 
4,3% do setor no País (128) .
. Os p r i n c i p a i s  p r o d u t o s  catarinenses e x p o r t a d o s  em 1984 a c u ­
savam as seguintes quantidades, em t o n e ladas (129):
F a r e l o  de soja .......
õ l e o  de soja em bruto 
Õ l e o  de soja refinado
(127) Fonte: M i n i s t é r i o  da E d u c a ç ã o  - Retrato Brasil 1970-1990 - Cit. 
in Santa C a t a r i n a  no C o n t e x t o  Nacional - GAPLAN, SC - Florianõ 
polis, 1985 (mimeo.)
(128) Fonte: S e c r e t a r i a  da Indústria e do Comércio, SC - Dados sobre 
as E x p o r t a ç õ e s  Catarinense, 1985 (mimeo.)- Cf. Notas (6) e (7)
(129) Fonte: Cen t r o  de Comércio E x t e r i o r  de Santa Cata r i n a  (CECESC)- 





Carne de frango e derivados ............  141.50 7,2
Têxteis ................................. 18.822,0
A ç ú c a r  refinado ............................  354.728,8
Sementes e frutos de soja ............... 207.000,0
Fumo .......................................... 30.121, 3
Motocompressores ...........................  11.217,4
Papel Kraft .................................  81.362,1
M a d e i r a  s e r r a d a ............................  38.241,1
C a l ç a d o s .....................................  2.837,9
Couro c u r t i d o ..... • • • • .................... 1.198,5
Peixes e camarões .........................  9.402,5
. Nos seguintes produtos, a p o sição c a t a r i n e n s e  em r e l a ç a o  
ao País era, e m  1983 Cl30):
- carne de aves: 19 lugar
- toalhas de banho e rosto: 19 lugar
- a ç ú c a r  refinado: 29 lugar
- fumo e m  folha: 29 lugar
- ó l e o  de soja, em b ruto e refinado: 39 lugar
- calçados de couro: 39 lugar
. As 10 m a i o r e s  empresas export a d o r a s  c a t a r i n e n s e s  de 19 84 
contabilizaram, de janeiro a outubro, as seguintes divisas 
(131) :
E m p resa US$ FOB
C E V A L  A G R O I N D U S T R I A L  .......................... 297.431.698
PE R D I G Ã O  A L I M ENTOS S.A ......... ..............  58.489.513
T A B A C O S  BRASIL E I R O S  S.A. .................... 43. 820.603
C E V A L  EXPORT ......... ................... . 41.96 3.46 0
INTEX S.A. - C O M ÉRCI O I N T E R N A C I O N A L  .....  33.561.6 46
S A D I A  C O N C Ó R D I A  S . A ............................  31.589.239
E M P R E S A  BRASILEIRA DE C O M P R ESSORES S.A.
(EMBRACO) ..... .................. .......... .. 27.376.640
(.130) Fonte: GAPLAN, SC - Santa C a t a r i n a  no C o n t e x t o  Nacional 1985 - 
F l o r i a nópolis, 1985 (mimeo.)
(131) Fonte: C e n t r o  de Comércio E x t e r i o r  de Santa C a t arina - C E C E S C  
( s . n . t . ) '•
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S A DI A J O A Ç A B A  S . A ............................. .. 27.213.012
F U N D I Ç Ã O  T U P Y  S.A. .............................. 23.541.866
T E K A  - T E C E L A G E M  KUENRICH S . A ................  23.356.115
. Das 100 m a i o r e s  Empresas p r i v a d a s  n a c i o n a i s  de 1984, e m  r e ­
ceita o p e r a c i o n a l  líquida, 4 são catarinenses: Cevai (Ha-), 
P e r d i g ã o  A l i m e n t o s  . (29a.), Sadia C o n c ó r d i a  (51a.) e C ons ul 
(69a.), todas e x port adoras (132) .
. Os p r i n c i p a i s  m e r cados  import a d o r e s  de Santa C a t arina c o m ­
p r e e n d e m  os seguintes países, p a r a  os quais foram e x p o r t a ­















O m o n t a n t e  de 1983 somou 1 . 9 6 8.241 toneladas, contra 1.469. 
359 toneladas de 1981. E m  r e l a ç ã o  ao v o l u m e  e x p o rtado pelo 
País em 1983 C118.790.387 toneladas), a p a r t i c i p a ç ã o  catari_ 
nense foi de apenas 1,66%.
(132) Fonte: B a l a n ç o  1985 - Ed. Gazeta M ercantil, S.P. julho/1985 
p. 86/87
(133) Fonte: G A P L A N , SC - N ú mer os de Santa C a t a r i n a  1985, c i t . , p. 
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A l e m a n h a  O c i d e ntal 
A l e m a n h a  Oriental 
A r á b i a  Saudita ...
A r g é l i a  ............
E g i t o  ...............
Estados Unidos ...




P a í s e s  Baixos ....
Reino Unido ......
União S o v i étic a .. 
O utros P aíses ....
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O  v olume dos produt os c a tarinenses e x p o r t a d o s  no p r i m e i r o  
semestre de .1985, e m  r e l a ç ã o  a igual p e r í o d o  de 1984, r e g i £  
t rou um c r e s c i m e n t o  de 31,73%, mas o v a l o r  dessa e x p o r t a ç ã o  
c a i u  para m e n o s  13,51%, fato a t r i b u í d o  p r i n c i p a l m e n t e  à
c onjuntura d e s f a v o r á v e l  dos preços no m e r c a d o  i n t e r n a c i o n a l  
(134).
No referido p e r í o d o  e sob a m e s m a  relação, segundo a fonte 
citada, foi o s e g uint e o i n c r e m e n t o  na q u a n t i d a d e  das expor 
tações dos produ t o s  abaixo selecionados:
F arelo de soja ..... .....................  450,55%
A z u l e j o s  e pisos ........................  50,52%
Peças e a c e s s ó r i o s  p / v e í c u l o s  ....... 45,47%
A ç ú c a r  refinado .........................  2,78%
C a l ç a d o s ........ ..........................  17,96%
Móveis .....................................  50, 78"o
Os fatos acima r e f e ridos c o n f i r m a m  q u e  o comércio i n t e r n a c i o ­
nal o f e r e c e  o p o r t u n i d a d e s  cresce n t e s  ao E s t a d o  de Santa Catar i n a ,  a 
d e s p e i t o  das d i f i c u l d a d e s  conjunturais, servindo estas, p o r  sua vez, 
p a r a  c o n f i r m a r  a n e c e s s i d a d e  de uma p o l í t i c a  e s t adual de e x p o r t a ç õ e s  
capaz de i d entificar e e x p o n e n c i a r  novas o p o r t u n i d a d e s  s u p e r a d o r a s d e  
e v e n t u a i s  d e s v a n t a g e n s  mercad o l ó g i c a s .  V i s t o  no seu conjunto, porém, 
o q u a d r o  r etratado pela a m ostra do d e s e m p e n h o  das e x p o r t a ç õ e s  catari 
n enses no p r i m e i r o  semes t r e  de 1985 revela a inda dois o utros a s p e c ­
tos i m p l í c i t o s  nos result a d o s  apurados: primeiro, o de q u e  o e s f o r ç o  
es t a d u a l  nas exportações exige m a i o r  d i v e r s i f i c a ç ã o  e aumento p r o g r e s  
sivo da produção, como base para uma p o l í t i c a  eficaz de e x p a n s ã o  e 
f o r t a l e c i m e n t o  do setor; segundo, o de que as p r á t i c a s  i n t e r n a c i o ­
nais de co mércio hão q u e  ser o b j e t o  de r e visão e a j u s t a m e n t o  f a v o r e ­
c e d o r e s  dos interesses dos p a r c e i r o s  de m e n o r  escala, como, f o r m a  de 
e vitar a d e t e r i o r a ç ã o  das suas trocas, de q u e  é exemplo o f a t o  a c i ­
ma registrado: Santa C a t a r i n a  e x p o r t o u  31,73% a mais dos m e s m o s  p r o ­
dutos no p r i m e i r o  s e m estre de 19 85 e m  r e lação ao p r i m e i r o  s e m e s t r e  
de 1984, p or um v a l o r  13,51% i n f e r i o r  ao o b t i d o  p elas v e n d a s  do p e ­
ríodo anterior.
(134) Fonte: G A P L A N , SC - A n á l i s e  C o n j u n t u r a l  de Santa C a t a r i n a  
1985 - Florianópolis, p. 49 (no prelo)
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O P r o j e t o  "0 Estado de Santa Catarina como Plataforma de Ex­
portação" ê suscetível de c o n f i g u r a r  o veículo p r o m o t o r  de uma n o v a  
fase de e x p a n s ã o  da econo m i a  catarinense, reproduzindo, e m  o u t r a  épo 
ca e sob novas condições, a o p o r t u n i d a d e  que se a b r i u  ao E s t a d o  - e 
que este soube u t i l i z a r  - no q u a d r o  de outra crise: a do p õ s - G u e r r a  
1914-1918, q u a n d o  Santa C a t a r i n a  d e u  impulso ao seu incipiente p r o ­
cesso de industrialização, c a p a c i t a n d o - s e  a p r o d u z i r  e x c e d e n t e s  p a r a  
o m e r c a d o  n a c ional (135).
É dito na E x p o s i ç ã o  ao P r o j e t o  que "a abertura da economia 
brasileira para o Mundo é a tarefa mais imediata da sociedade n a c i o ­
nal" e que "a retomada do comercio internacional e a expansão das 
economias ê a unica salda para a crise mundial" (136).
Mas ê ó b v i o  que não c o n v ê m  ao Brasil m a n t e r - s e  na c o n t i n g ê n ­
cia de a u m e ntar suas export a ç õ e s  p a r a  atender ao p a g a m e n t o  da sua 
dívida externa, cujo serviço exige, como se v i u  (137), s i g n i f i c a t i v a  
pa r c e l a  do v a l o r  dessas vendas. Do m e s m o  modo não c o n v é m  a S a n t a  C a ­
tarina continuar expandindo o v o l u m e  das suas transações no e x t e r i o r  
para receber m e n o s  pelo que v e n d e u  a mais.
Sendo a crise mundial, não d e v e r á  ser apenas d e ntro do País 
que deverão ser alocados os fatores e adotadas as m e d i d a s  q u e  p e r m i ­
tam seja ela inter n a m e n t e  superada. E não se concebe que a i n t e l i ­
gência h uman a v e n ç a  uma crise de tal porte para r e c o l o c a r  as c oisas 
na m e s m a  o r d e m  e m  que se encontravam, se foi dessa o r d e m  de c i r c u n s ­
tâncias que ela, a crise, emergiu.
Sobre ela se coloca, pois, a tarefa de abrir outros e n ovos 
cami nhos que desenhem, por uma m e d i d a  possível, não só o i nício da 
jornada e m  d i r e ç ã o  a urda Nova O r d e m  Internacional, mas, s i m u l t a n e a  - 
mente, v i a b i l i z e m  a o p o r t u n i d a d e  b r a s i l e i r a  - e por e x t e n s ã o  c a t a r i ­
nense - de q ue se cogita.
(135) REIS, M a r c o s  Kónder “ Santa C a t arina - Ed. B l o c h  Educação,Rio, 
1976, p. 75
(136) ABREU, A l c i d e s  - E x p o s i ç ã o  sobre o Projeto "0 Estado de Santa 
Catarina como Plataforma de Exportaçao " - UFSC-CPGD, F l o r i a n ó ­
polis, 1982, p. 12 (rnirneo.)
(137) Cf. N o t a  (37)
C A P Í T U L O  VII 
A  M U D A N Ç A  P O S S l V E L
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6. A  M U D A N Ç A  P O S S l V E L
A s  circun s t â n c i a s  da atualidade d e n o t a m  que há uma forte t e n ­
dência para que u m  e f e t i v o  p r o cesso de t r a n s f o r m a ç ã o  no S i s t e m a  I n ­
ternac i o n a l  entre em curso- Os impulsos que d e s e n h a m  essa t e n d ência 
são conhecid os e p r o m a n a m  dos integrantes do S i stema não s a t i s f e i t o s  
com a o r d e m  das coisas. E m b o r a  os que c o n d u z i r a m  o S i s t e m a  à feição 
atual, p o r q u e  lhes serve, não a c eitem m u d á - l o  radicalmente, percebem, 
porém, q u e  algo há q u e  ser feito e s entem que não há c o n d i ç õ e s  de 
longo p r a z o  para i n s i s t i r e m  na sua manutenção.
N ã o  ê demais i n s istir que uma N o v a  O r d e m  I n t e r n a c i o n a l  hã de 
ser a q u e l a  e m  que as c i r c unstâncias sejam,por definição, o p o s t a s  à 
atual. Idealmente, seria a q ue p o n h a  o Homem como centro e b e n e f i c i a  
rio das o p o r t u n i d a d e s  do Mundo. O problema, portanto, não e s t á  em 
d e s c o b r i r  o que ê b o m  p a r a  a humanidade, mas e m  como fazer para
co n s t r u i r  a O r d e m  Intern a c i o n a l  desejável.
0 desejável, porém, não é, em regra, s e mpre factível, notada- 
m e n t e  no p l ano das cogitações da p o l í t i c a  internacional. Neste, o 
nível da v i a b i l i d a d e  r e p o u s a  no possível. Como o b s e r v a  CAUBET, o r e ­
lacion a m e n t o  entre os m e mbros da sociedade i n t e r n a c i o n a l  deve ser 
e x a m i n a d o  "num plano sielativo . . . onde fiah.ame.nte ha lugah. paha oò 
Á.nteh.eí>t>eò da ’humanidade' ou dot> 'povoò', poi-í, a pheocupação matoh. 
dot> Eòtadoò diz h.eòpeito a Aeuò inteh.e&òe& quanti^ieãveii> e pah-ticu- 
lafiizadoò" (138). R e f e r i n d o - s e  ao p r o b l e m a  das p o s s i b i l i d a d e s  de êxi^ 
to dos P a í s e s  t e r c e i r o - m u n d i s t a s , o m e s m o  A u t o r  c o n d i c i o n a - a s  a um 
fator, a c o n s c i e n t i z a ç ã o  desses m e s m o s  Países, e a duas a t i t u d e s  
op o s i ç ã o  e a ção p r ó prias - para a s s i nalar que,
"(...) quanto ã ação, ela deve hepou&afi em poòiçõeò 
mantidaò de maneira Znthanà-Lgente, ate que oò paZ- 
òeò de&envolvidoi adotem atitudeò siealmente {e não 
apena-ò 6ofimalmente) voltada,s paha a coopehação " (139) .
(138) CAUBET, C h r i s t i a n  G. - F u n d a m e n t o s  P o l í t i c o - E c o n ô m i c o s  da Apro 
p r i a ç ã o  dos F u ndos M a r i n h o s  - I m p r . U n i v . ,Floria n ó p o l i s ,  1979, 
p. 183
(139) idem, ibidem, p. 183/184
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A  b a n d e i r a  a d e s f r a l d a r  não há de ser a da c omposição e f o r ­
tale cimento de uma f r e n t e  o u  bloco de Países, n e m  a inda a da p r o p o ­
sição de uma nova p o l í t i c a  entre as N a ç õ e s  m e d i a n t e  a qual os P a í ­
ses D e s e n v o l v i d o s  c o n c o r d e m  em " dZvZdtA" superã v i t s  p a r a  r a t e á - l o s  
ao Terceiro Mundo. O  de. que se trata ê e s t a b e l e c e r  princí p i o s  de c o ­
op e r a ç ã o  i n t e r e s t a t a l  que tornem r e a l i z á v e l  a r e d u ç ã o  do hiato entre 
ricos e pobres, no interesse da coexis t ê n c i a  p a c i f i c a  e da p r o s p e r i ­
dade m u n d i a l .
Quanto a isso, o Banco M u n d i a l . (140) e n t e n d e  que
"uma ZntcZat-Lva dz IZb zAalZzação do comzAcZo quz vZ&a&_
&z  pAtnctpaZmzntz aò novaA <z cAzòczntzé £oAmaò de. pAo_ 
tzcZonZ-òmo - vãsitaó baAAztAaó não -taAt^ãAtaò, zòpzct-  
a-i.me.ntz aquzlaò  quz a^ztam o-& VaZòZò zm VzòznvolvZmzn  
to - ^aAta ZmpoAtàntz contAtbutção no òznttdo dz a z á -  
tauAaA-o Zmpzto da zconomZa m u ndtat ."
Mas os e s f o r ç o s  nesse sentido não podem, a breve'prazo, ter 
êxito, se r e s t r i t o s  às iniciativas dos P aíses em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED), 
dada a capaci d a d e  de r e s i s t ê n c i a  às m u d a n ç a s  de p a r t e  dos P a í s e s  De 
senvolvidos, do q u e  ê e x emplo a Trilateral. A  e f i c á c i a  de q u a i s q u e r  
m e dida s exige a c o n t r a p a r t i d a  destes Países, m a n i f e s t a d a  p o r  uma d i £  
p o s i ç ã o  firme de p r o m o v e r  ações concretas. S e m  isto, o modo de fazê- 
los ceder é agi r s e r i a  criar-lhes fatos políticos. E n q uanto os P a í ­
ses D e s e n v o l v i d o s  n ã o  se d i s p onh am a e f e t i v a m e n t e  p a r t i c i p a r  de uma 
àção c o n creta  p a r a  a r e v i s ã o  da O r d e m  I n t e r n a c i o n a l  V i g e n t e  (OIV), o 
a g r a v a m e n t o  c r e s c e n t e  das tensões a c u m u l a d a s  nas r e g iões m a i s  pobres 
do p l a n e t a  a m e a ç a r i a  a e s t abilidade mundial. Estará, então e ineluta 
velmente, c r i a d o  o f a t o  político, só que de dimensões e i ntensidade 
catastróficas, q u e  a n i n g u é m  aproveitaria.
Importa, portanto, identificar novas formas de c o n duzir as 
relações inte rnacionais, fundadas na c o o p e r a ç ã o  efetiva, na p r o m o ç ã o  
da paz e na r e a l i z a ç ã o  do Desenvolvimento.
(140) Banco Mundial, op. cit., p. 51
O r a c i o c í n i o  que e s t imula a busca de uma N o v a  O r d e m  Interna 
cional e s t r i b a - s e  no e n tendimento (141) de que
"... a n&c&òò-Ldadz do díóznvolvimznto -óe conòtitui 
numa eApeciz d& limite, afim do qual as noAmaó po_ 
llticaó pctidctiiam iua lug-Ltimidadz ética",
o que faz necessário, então,
"ficjdtafi d&t&siminadaA n<Lgh.aò e fitimafi novoó con- 
ccitoò".
Ãs regras dos que p o d e m  mais, há que o p o r  os conceitos dos 
que n ão p o d e m  tanto mas anseiam, legitimamente, p o r  mudanças.
N ã o  p a r e c e  lõgico esperar que a revisão da O r d e m  E c o n ômica In 
te r na c i o n a l  seja iniciada pelas p o t ê n c i a s  que a comandam, m o l d a d a  
que e s t á  â sua feição. Já foi v i s t o  q u e  nada j u s t i f i c a  uma e x p e c t a ­
tiva de c ur to  p r a z o  nessa direção. Restaria, assim, aos P aíses ém 
DesenvolMrriento(PED)insatisfeitos com as tendências do q uadro atual, 
t r a n s f o r m a r  suas reivin d i c a ç õ e s  e m  m e c a n i s m o s  de p r e s s ã o  e f a z e r e m  
v aler s eu pe so relativo no funcio n a m e n t o  do S i s t e m a  Internacional ? 
Isto s eria p r o m i s s o r ?
Os B a í s e s - p r o d u t o r e s  de p e t r ó l e o  d e r a m  m o s t r a  do q u a n t o  vale 
o c o n t r o l e  dé um p r o d u t o  estratégico, vital ao f u n c i o n a m e n t o  da eco 
nomia mu ndial. Entretanto, sua e s t r a t é g i a  não b e n e f i c i o u  o T e r ceiro 
Mundo, n e m  a l t e r o u  o q u a d r o  do p oder mundial.
Q ue hipóteses, então, se a p r e s e n t a m  p a r a  a m u d a n ç a  da O . I.V.?
E m  "0 Caminho do Homem" (142), A l c i d e s  A b r e u  comenta o s  q u a t r o  
tipos de m u d a n ç a  p r o g r a m a d a  selecionados por Daniel L. S t u f f l e b e a m  
(143) e deles f o rnece a c l a s s i f i c a ç ã o  e conceito, a saber:
(141) CAUBET, C h r i s t i a n  G. - op. cit., p. 184
(142) ABREU, A l c i d e s  - 0 Caminho do H o m e m  - Imprensa U n i v e r s i t á r i a  , 
F l o r i a n ó p o l i s ,  1983 - Segundo Caderno, p. 14.23 a 14.26
(143) S T U F FL ENBEAM, Daniel L. - P r o g r a m m a t i c  C h a n g e  - in P r o g r a m m a ­
tic R e s e a r c h  a n d  D e v e l o p m e n t  in Education: p o s i t i o n s  p r o blems 
p r o p o s i t i o n s  - Columbus:, Ohio - The Ohio State Univer s i t y  , 
1972
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"MetamÕnflca, a mudança que expnlme uma atividade utõpl 
ca com a Intenção de pnoduzln mudanças completas em um 
sistema social. Elas se fundamentariam no conhecimento 
completo dú modo como efetuan as mudanças desejadas .Es_ 
te conhecimento completo e Impossível de sen. o,btlão; • 
a neação das pessoas e do mundo não obedece a esquemas 
nZgldos e fatais. A mudança metamÕnflca não se convall 
da com a Ideia do homem nacional que deseja nesulta- 
dos centos sem custos Individuais da llbendade legZtl- 
ma, pon exemplo, e s e m  custos sociais Innecupenãvels.”
"Homeostãtlca, mudança que denota uma atividade punamen 
te nestaunadona dlnlglda pana a manutenção do equllZ- 
bnlo nonmal num sistema social. Onlentam-na padnões 
técnicos e um sistema notlnelno e cZcllco de Infonma- 
çoes. Vos quatno tipos consldenados de mudança este ê 
o mais comum nas sociedades. £ escassa, ou nulamente 
tnansfonmadon."
"I ncnementalista, que se expnlme pon atividade de . Ve- 
senvolvImento entendido como pnocesso de conventen co­
nhecimento existente em pnognamas openaclonals. Seu 
pnopÕslto e o apenfelçoamento continuo de um pnognama.
A atividade se fundamenta em conselho de especialistas 
e em Investigações especZficas sobne a eficácia do pno_ 
gnama em execução e das mudanças necomendadas. A mudan 
ça de tipo Incnemental se distingue da homeostãtlca 
pelo fato de que nesta a Intenvenção se faz pana con- 
nlgln o pnognama e fazê-lo voltan ao equllZbnlo non­
mal, enquanto que naquela o Intento da Intenvenção é 
conduzln o pnognama a um novo equllZbnlo, fundamentado 
em apenfelçoamentos pequenos e senlados. A mudança ln (
cnemental ê multo comum.”
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"UeomobilZstica, mudança ou movimento na direção de algo 
novo, que se caracteriza por atividade inovadora de in 
venção, testagem e difusão de soluções novas para pro- 
blemas significativos. Este tipo de mudança se baseia 
em teoria disponível ou em conhecimento existente. A 
despeito disto, a mudança e freqüentemente ampla, quer 
seja pon. grandes oportunidades como as que são geradas 
pela explosão do conhecimento, quer seja pon. condi:- 
ções crZticas presentes ã ocasião da sua implementação. 
Freqüentemente os esforços para a mudança neomo bilZsti 
ca são exploratórios e heurZsticos no começo, tornando- 
se mais vigorosos ã medida em que a mudança progride."
No pl ano das cogitações  de m u d a n ç a  da O.I.V., essas h i p ó t e s e s  
p o d e m  ser a s s i m  interpretadas:
. Metamõrfica: a m u d a n ç a  da O r d e m  Intern a c i o n a l  seria d e l i b e  
t a d a m e n t e  induzida. Como tal, i m p l i c a  a idéia de p l a n e j a m e n  
to e s t r a t é g i c o  de longo prazo, s ustentado na v i s ã o  g l o b a l  e 
u t ó pica do M u n d o  e na capacidade de p e r c e p ç ã o  das l i d e r a n  
ças m u n d i a i s  de que esse ê o caminho que deve ser t r a n s i t a ­
do. Seu p r o c e s s o  supõe g igantescos esforços de d e f i n i ç ã o  de 
novos c o n c e i t o s  e da adoção de m e d i d a s  consensuais. E m b o r a  
d e f e n d a m - n a  os intelectuais do C l u b e  de Roma, t r a t a - s e  de 
uma h i p ó t e s e  apenas t e oricamente v i a b i l i z ã v e l .
. Homeostãtica: nesta, as relações inter n a c i o n a i s  se d e s e n v o l  
v e r i a m  p e l o  livre f u n c ionamento do Sistema I n t e r n a c i o n a l ,cu 
jos m e c a n i s m o s  o p e r a m  funções tendentes à m a n u t e n ç ã o  de u m  
d e t e r m i n a d o  e q u i l í b r i o  das i nterações p o l í t i c o - e c o n ô m i c a s  . 
T r a t a - s e  de u m a  visão dir-s e - i a  funci o n a l i s t a  do S i s t e m a  In 
te rna c i o n a l  vigente, onde se supõe um certo g r a u  de imutab:L 
lidade nas r e l ações de força dos agentes o p e r a d o r e s  do Sis- ( 
tema e que, assim, repele m u d a n ç a s  estruturais, c o n q u a n t o  
ac eite a l t e r a ç õ e s  nos resultados, o u  seja, m u d a n ç a s  e m  r a ­
zão da e x p a n s ã o  da Economia, Sob esta forma, o D e s e n v o l v i  - 
m e n t o  se a p r e s e n t a  como um p r o c e s s o  de acumulação, p e r m a n e ­
cendo i n t o c a d o  o m o d e l o  de r e l a ç õ e s  entre os Estados.
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Vale dizer, a O r d e m  Internacional é m a n t i d a  como e s t á  
e e xatamente por isto é uma hipótese q u e  não serve, p o r  r e ­
fletir o e stado atual da O r d e m  Internacional. A  d e s p e i t o  ' 
disto, a hipótese h o m e o s t ã t i c a  parece r e p r e s e n t a r  a p o s i ç ã o  
do Fundo M o n e t á r i o  I nt ern a c i o n a l  (FMI) e a do Banco M u n d i ­
al (144)..
. 1ncremnntat-L-òta: a e s t a  se a l i n h a m  os q u e  v ê e m  o p r o c e s s o  
de D e s e n v o l v i m e n t o  como fator de super a ç ã o  das d i f e r e n ç a s  
entre os Estados, na m e d i d a  da influência, p a r t i c ularmente, 
da tecnologia nas a t i v i d a d e s  e c o n ô m i c a s  e na e v o lução c u l t u  
ral dos povos. Sob e s t a  õtica a h i p ótese i n c r e m e n t a l i s t a  es 
tá a trelada a uma v i s ã o  de resultados de longo prazo e s e m  
um horizonte de tempo p r é - d e t e r m i n a d o , m a s  em cujo l i m i a r  
se d e s e n h a r i a  uma n o v a  p r á t i c a  nas r e l a ç õ e s  internacionais, 
tocada de f r a t e r n i d a d e  como fruto da s o l i d a r i e d a d e  e da c o ­
o p e r a ç ã o  entre as Nações. A  esta c o r rente se associa, p o r  
exemplo, D U V E R G E R  (145). A  hipótese p e c a  pela enormi d a d e  da 
imprevisão da mudança. Os povos do T e r c e i r o  Mundo estão i n ­
quietos e não d e s e j a r ã o  esperar o tempo e m  que a v i r t u d e  
tome o lugar da ambição.
. Níomob-iZZitica: supõe a p o s s i b i l i d a d e  do Sistema I n t e r n a c i o  
nal m u d a r  de estado m e d i a n t e  um p r o c e s s o  de incessantes c ' 
transformações. Implica, assim, ações concretizadas através de decisões 
e resultados, mediante, p o r  conseguinte, p o l í ticas g l o b a i s  
e p o lít i c a s  e s p e c í f i c a s  determ i n a d o r a s  das e s tratégias q u e  
respondam, nos seus efeitos, pelas m u d a n ç a s  desejadas. A  in 
formação e a análise das informações sobre o c o m p o r t a m e n t o  
das relações p o l í t i c o - e c o n ô m i c a s  m u n d i a i s  c o n f o r m a m  o i n s ­
tru m ental b á s i c o  de tomada das decisões, do que sobressai 
como fator e s s e n c i a l  a u tilização de r e c u r s o s  humanos c a p a ­
citados a atuar e m  todos os níveis e m o m e n t o s  do processo.
Uma q u i n t a  h i p ó t e s e  de m u d a n ç a  da O r d e m  I n t e r n a c i o n a l  V i g e n ­
te (O.I.V.) a p resenta-se sob a c o n c e p ç ã o  fiívotud-ioncLA-ioL, e n t e n d i d a
(144) Cf. Banco M u n c i a l ,o p .c i t ., e s p e c i a l m e n t e  a referência in N o t a
(119)
(145) DUVERGER, M a urice - op. cit., p. 197 a 207
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como a que s i m p l e s m e n t e  significaria a ruptura da O.I.V., de m o d o  
a que p u desse  s urgir uma Nova O r d e m  Internacional. Resultaria,assim, 
de uma ação d e liberada, decisiva e irretratável.
Qual s er ia a forma de p ro duzí-la? Pela revogação, brusca e si_ 
multânea por p a r t e  de todos os Países e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) dos 
compromissos comerciais, financeiros e p o l í ticos assumidos com os 
Países D e s e n v o l v i d o s ?  O u  pela rejeição, t ambém s i m u l t â n e a  e pelos me£ 
mos Países, das regras que regem o Sistema F i n a n c e i r o  Internacional, 
o que seria u m  m o d o  de atingir p a r c i a l m e n t e  mas de forma contun d e n t e  
a O.I.V.?
O usar a t e n t a t i v a  do e x e r c í c i o  de armar a h i p ó t e s e  r e v o l u c i o ­
nária não p a r e c e  ser t a r e f a  impossível. Mas ê a s s u s t a d o r  i m a g i n á - l a  
nos seus efeitos, caóticos na p r i m e i r a  visão dos seus r e s u l t a d o s ,c o m  
plexos q u a n t o  ao q u e  se lhe seguiria. Que forças a s s u m i r i a m  o rear- 
ranjo de u m  M u n d o  em desordem?
Não será p e l a  confrontação, mas pela c o o p e r a ç ã o  coeren t e m e n t e  
estruturada, q u e  se abrirão caminhos para a N o v a  O r d e m  Internacional.
Ne s t e  sentido, qual a m u d a n ç a  possível?
Será a q u e l a  que resulte em ganhos para todos e que d everá ser 
produ z i d a  a p a r t i r  da evidência de que
"... o mais importante, problema econômico do século 
é o crescente hiato de renda entre as nações indus_ 
triais adiantadas e o Terceiro Mundo" (146).
P a r a  u m  p r o b l e m a  econômico a solução a ser dada será n e c e s s a ­
riamente económica, mas pela via do e n t e n d i m e n t o  político, pois, c o ­
mo salienta HEILBRONER,
"a solução das crises a nos impostas pelo ambiente 
social e natural" {em decorrência dos problemas e 
c o n Ô m i c o s ] "somente pode ser encontrada através 
da ação política" (147),..
(146) BELL, W e n d e l l  - 0 F u t u r o  como Variável A u s e n t e  - in A p r e n d e n d o  
pa r a  o F u t u r o  (colet.) - Ed. Artenova, Rio, 1977, p. 116
(147) HEILBRONER, R o b e r t  L. - A  P e r s p e c t i v a  do H o m e m  - Rev. Expansão, 
SP., 1974, p. 89
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Não se t rata de m u d a r  r a d i c a l m e n t e  o S i stema E c o n ô m i c o  mund_i 
al, que isto não ê t a r e f a  simples n e m  de curto prazo. Já se v i u  que 
não se pode e s p e r a r  r e n ú n c i a  v o l u n t á r i a  ao poder.
A  p o s s i b i l i d a d e  q u e  se vê é a da introd u ç ã o  de a lguma m u d a n ç a  
no f u n c i o n a m e n t o  das e n g r e n a g e n s  desse Sistema, algo como u m  re ar - 
ranjo nos d i s p o s i t i v o s  de i n t e r c o m u n i c a ç ã o  dos intere s s e s  q u e  o o p e ­
ram, através d o  qual o p r ó p r i o  Sistema p asse a gerar uma p a r c e l a  n o ­
va de r e s u l t a d o  que, não tendo t i t u l a r  específico, seja p o s t o  à dijs 
p o s i ç ã o  de u m  p r o g r a m a  de interesse c o m u m  a todos os que s e j a m  a g e n ­
tes da e c o n o m i a  planetária.
A  i d é i a  da m u d a n ç a  p o s sível e da criação de u m  m e c a n i s m o  que 
a torne factível, tem uma c o n d i c i o n a n t e  inafastável, sobre a qual 
Karl Deutsc h d á  o teor e a explicação:
"A polZtica externa de cada paZs diz siQ.0 pe.Zt0 , 'em 
primeiro l u g a r’, ã preservação de sua independên- 
cLa e segurança e, em segundo lugar, à promoção e 
proteção de seus interesses econômicos (particular 
mente aqueles de seus grupos mats Zn fluent es ) ,?ro_ 
fundamente envolvidos com estes interesses - pelo 
menos no caso das grandes potências - estão 0 pro_ 
pÕsito de resistir a toda penetração e m a n i p u l a ­
ção por paZses e ideologias estrangeiros, e um 
esforço impudente de conseguir certa penetração e 
manipulação nos demais paZses" (.14 8)..
Essa condicionante, que c o n f i r m a  a a f i r mação de que País al_ 
g u m  cede v o l u n t a r i a m e n t e  o poder que detêm, admite o raciocínio, por 
oposição, s e gundo o qual, na p o l í t i c a  como na economia, os e n t e n d i ­
m e n t o s  são p o s s í v e i s  se há compensações p a r a  os lados e m  conflito. 
V a l e  dizer: a m u d a n ç a  que se imagina será p o s sível se h o u v e r  ganhos 
não só par a q u e m  a q u e r  (.porque dela precisa) , mas t a m b é m  p a r a  quem, 
dela a rigor não necessitando, por ela obtenha um r e s u l t a d o  a mais 
que de outro m o d o  não conseguiria.
(148) DEUTSCH, Karl - op. cit., p. 117
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Ou  seja: uma inova ç ã o  nas r e l ações e c o n ô m i c a s  i n t e r n a c i o n a i s  
somente p r o s p e r a r a  se p r e s e r v a r  a i n d e p e n d ê n c i a  e a soberania de c a ­
da País e se e f etivamente p r o d u z i r  v a n t a g e n s  tais que, c o r r e s p o n d e n ­
do aos interesses econôm i c o s  de cada um, p u d e r  neutra l i z a r  i n t r o m i s ­
sões i d eoló gicas e intenções de d o mínio de u m  País sobre outros. 0 
que se preconiza, em suma, ê uma m e d i d a  a m p l a m e n t e  aceitável, cuja 
limpidez de propósitos, f acilidade de a p l i c a ç ã o  e p e r s p e c t i v a  de r e ­
sultados práticos não admitam, e m  m o m e n t o  algum, que sobre ela se 
o p o n h a m  d ú v i d a s .
É de p r e f e r i r - s e  a hipótese de uma mudança em que se v i s l u m b r e  
o p l a n o  do poò&Zv el , no sentido de: que seja aceit á v e l  e não traumãti_ 
ca e que se sitúe como que na área c o m u m  c o m p r e e n d i d a  pela c o n v e r g ê n  
cia dos fatores de identi d a d e  entre as h i p ó t e s e s  Znafni.mentaLi.iita e 
neomobilZòtica (transformações p o l í t i c o - e c o n ô m i c a s  g lobalmente o r í e n  
tadas sob a influência das informações, fundadas na cooperação int er 
nacional) , à qual se d e n o m i n a r i a  hipote&e gfiadualiòta de mudança da 
Qfidem l ntefinacio nal Vigente ( 011/)
E ê no âmbito do C o m ércio I n t e r n a c i o n a l  que se vê a f a c t i b i l i -  
dade d a  mudança, pois que "um òiàtema comeficial abefito e tambem uma 
maneifia de fiealizafi o potencial, pafia maiofi integfiação entfie ?aZ*ei  
Ve& e n v o l v i d o e  em Vet> envolvim ento" (150), a p a r t i r  mesmo da r e a l i d a  
de da crise p a r t i c u l a r i z a d a  no fato da d í v i d a  e x t erna e, b e m  a s s i m  , 
dos intere s s e s  p r ó prios dos Países D e s e nvolvidos, já que, como r e f e ­
re o B a n c o  M u n d i a l  (151),
"um comefLcio mai& livfte e vital também pafia a -solução 
da cfiii>e da dZvida. Pafta que oa paléeâ em Veòenvolvi 
mento paguem o befiviço de t>uat> dZvZdaò a um cuòto que 
não lhet> òeja exceòòZvo, tefião que expandZn. òuaà ex 
pofitaçõeò e não apenaó fieduzifi a& impofitaçõeó. Qual 
quefi agravamento daò pefiòpectivai, mundiaiò em tefimoó 
de maiofi pfiotecioniòmo e novo& aumentot> da taxa de 
jufioò do dolafi minafiia a capacidade - e talvez meòmo 
a di&poúição - do6 devedofie-6 de pagafiem o òefiviço de 
òuaò dZvZdaò" .
(150) B a n c o  M u n d i a l  - op. cit., p. 42
(151) i d . , p. 51
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A  mudança possZvet de que se c o g i t a  haveria, assim, de c o a d u ­
n ar-se c o m  os pontos f u ndamentais em que se b a s e i a  a Carta dos Direi^ 
tos e D e v e r e s  Econôm i c o s  dos E s tados a p r o v a d a  p e l a  A s s e m b l é i a  Geral 
das N a ç õ e s  Unidas em 12 de d e z e m b r o  de 1974, que, entre outros, v a l e  
repetir, e n u n c i a  os seguintes princípios:
. I n t e g r i d a d e  territorial s o b e r a n a  é i n d e p e n d ê n c i a  p o l í t i c a  
dos Estados.
. B e n e f í c i o  m ú t u o  e eqüitativo.
. R e s p e i t o  pelos direitos e pelas liberdades f u n d a m e n t a i s  
h u m a n a s .
. P r o m o ç ã o  da justiça social internacional.
. C o o p e r a ç ã o  i n t e rnacional p a r a  o desenvolvimento.
A  mudança na o p e ração do S i s t e m a  E c o n ô m i c o  m u n d i a l  compatZvet 
com e.A-ôe-6 pfiZncZpZoò é imaginada sob a forma da cJviaç.ão de. um tnJ.ba 
to de a.Zc.anc.e. internado nat, cuja natureza, o p e r a c i o n a l i d a d e  e u t i l i ­
zação vão i ndicadas no e x e r cício a seguir ordenado.
Em a bono do seu conteúdo p r o p o s i c i o n a l  ê trazida a s u g e s t ã o  
contida no terceiro informe do C l u b e  de R o m a  (152), p e r t i n e n t e  à for 
mação, a l o ngo prazo, de um "Tesouro MundiaZ" destinado a s e rvir de 
i n s t r u m e n t o  p a r a  "atingir aZgumas das metas de. uma comunidade inter- 
nacionaZ" .
No q u e  concerne ao escopo f i n a l  do p r e s e n t e  t r a b a l h o ,v e r - s e - ã  
em que m e d i d a  o exercício p r o p o s t o  r e s p o n d e  â sua q u e s t ã o  f u n d a m e n ­
tal, r e l ati va â viabil i d a d e  do P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3  no â m b i t o  das 
r e l ações internacionais.
(152) TINBERGEN, Jan - op. cit., p. 175 e 183/4
CAPlTULO VIII
O E X E R C Í C I O  P R O POSTO
A  P R O P O S T A  P A R A  A S S E G U R A R  A  E F I C Ã C I A  DO 
P R O J E T O  C P GD - UFSC/13 -
8. 0 EXERClCiTO P R O P O S T O  - A  P R O P O S T A  P A R A  A S S E G U R A R  A  E F I C Á C I A  DO 
PROJETO C P G D - U F S C / 1 3
"A hi.òtõri.a laz naAczJi clí vuto-
p icu , mcLò faze.ni, pok ve.ze.6, 
a. fvL&tÕJuLa. "
Jzan-Chsu.6tj.an (153)
F u n d a d o  no raciocínio exposto, o e x e r c í c i o  a r t i c u l a  a s e g u i n ­
te c o n c e p ç ã o  e e s t r utura o p e r a c i o n a l  p a r a  a m u d a n ç a  p o s s í v e l  no Sis 
tema E c o n ô m i c o  Internacional:
8.1 - C o n c e p ç ã o  e E s t r u t u r a
Inãtrumznto da mudança: c r i a ç ã o  do IMPOSTO M U N D I A L  SOBRE A  
R E N D A  DAS E X P O R T A Ç Õ E S  ( I M R E ) .
Ra.zõe-0 da criação do trtbuto  & da &ua  d is c i p l i n a :
. A  c o o p e r a ç ã o  i n t e r n a c i o n a l  p a r a  o p r o g r e s s o  e p a r a  a paz é
o m e l h o r  caminho para a c o n s t r u ç ã o  de uma N o v a  O r d e m  Inter 
n a c i o n a l  fundada nos p r i n c í p i o s  da Carta dos D i r e i t o s  e De 
v e r e s  Econômicos dos Estados, cujo o b j e t i v o - s í n t e s e  é a pro 
m o ç ã o  da justiça social internacional.
. Sendo o Mundo o merc ado e do M u n d o  d e r i vando as matérias 
p r i m a s  de que r e s ul tam as m e r c a d o r i a s  que s u s t e n t a m  o comér 
cio internacional, está c o n s t i t u í d a  uma sociedade de parcei^ 
ros que apenas a p r o v e i t a m  os b enefícios desse mercado, mas 
em n a d a  contri b u e m  p a r a  q u e  ele, como unidade s o c i e t á r i a , s e  
m o d e r n i z e  e progrida.
. Os P aíses Desenvolv idos não c o n s t r u i r a m  sua r i queza isola 
d a m e n t e  e não a m a n t ê m  sozinhos, mas à custa, p r i n c i p a l m e n -
(153) PETITFILS, Jean Christian - Os Socialismos Utópicos - Círculo 
do Livro, SP - 1984, p. 181
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te, de concessões com pulsórias dos P a í s e s  e m  D e s e n v o l v i m e n ­
to (PED), aos quais m u i t o  pouco, quase n a d a  devolvem, senão 
m a i s  dependência. Ao ônus dos c o n f litos e das d i s p a r i d a d e s  
que essa r e l a ç ã o  injusta provoca, é p r e f e r í v e l  o que p r o m o ­
va a c o o p e r a ç ã o  e a concórdia.
. O c o m é r c i o  intern a c i o n a l  afigura-se a v i a  mais a d e q u a d a  p a ­
ra a a p r o x i m a ç ã o  dos povos e o i n s t r u m e n t o  mais hãbil p a r a  
a c o o p e r a ç ã o  i n t e r n a c i o n a l . T r i b u t ã - l o  e m  b e n e f í c i o  dos E s ­
tados que d e l e  p a r t i c i p a m  é uma fòrma justa de l e v a n t a r  re 
c u rsos p a r a  p r o m o v e r  a cooperação.
. A  i n s t i t u i ç ã o  do tributo ajusta-se ao c o n c e i t o  do D i r e i t o  
Econômico, que, no dizer de Ari K a r d e c  B o s c o  de Melo, ê "a 
cZêncZa ju.fiZd.Zc.cL que. regulamenta a. atZvZda.de econômZca dos 
setoA.es pãblZco e prZvado, concZlZando os Znteresses conflZ 
tantes no processo produção-consumo de bens e servZços, de 
modo a estabelecer as dZretrZzes da polZtZca econômZca reco_ 
mendãvel ao desenvolvZmento sõcZo-econômZco do paZs" (154). 
O u  seja, sendo a inst ituição do IMRE t a m b é m  um m o d o  de apro 
x i m a r  as N a ç õ e s  para a construção de uma Sociedade I n t e r n a ­
c i o n a l  concreta, nesta fará sentido f a l a r - s e  de D i r e i t o  Eco 
n ô m i c o  Internacional, a p r e sidir o e s tabelecimento, p a r a f r a  
se ando o autor, 11 das dZretrZzes da polZtZca econômZca r e c o ­
mendável ao desenvolvZmento sôcZo-econômZco M u n d Z a l " .
. A  i n s t i t u i ç ã o  de um tributo de alcance i n t e r n a c i o n a l  h á  de 
c o ns iderar, como o corre na praxZs t r i b u t á r i a  universal, a 
ca p a c i d a d e  de tributação de cada c o n t r i b u i n t e  que, no caso 
da r e n d a  sobre as e x p o r t a ç õ e s , tem como m e d i d a  o v o l u m e  das 
ve n d a s  de cada País exportador, regra q u e  se c o aduna com o 
p r i n c í p i o  da justiça tributária.
. D a d o  que há um p r o p ó s i t o  r e d i s t r i b u t i v o  da renda m u n d i a l  
co m  a i n s t i t u i ç ã o  do tributo p a r a  s e rvir como m e c a n i s m o  de 
m u d a n ç a  no S i stema E c o n ô m i c o  Internacional, o a p r o v e i t a m e n -
(154) B O S C O  D E  M E L O  - Ari K a r d e c  - 0 D i r eito E c o n ô m i c o  no Q u a d r o  G e ­
ral d a  C i ê n c i a  J u r í d i c a  - Rev. S e q ü ê n c i a , n ?  l,Impr. U n i v e r s i t á  
ria, F l o r i a n ó p o l i s ,  1980 - p. 51
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to do produto da tribut a ç ã o  deve c o n t e m p l a r  os Países m a i s  
ca ren t e s  com p r e f e r ê n c i a  sobre os demais, m a s  de m o d o  tal 
q u e  todos p a r t i c i p e m  do seu resultado.
Inc.Zde.ncZa do tuZbutoi sobre todas as o p e r a ç õ e s  de comércio 
exterior.
AZZquotaA do tnZbuto: fixáveis, p a r a  cada p e r í o d o  de 5 (cinco) 
anos, em 3 (três) escalas percentuais, d i v e r s i f i c a d a s  segun 
do o m o n t a n t e  das e x p o r t a ç õ e s  de cada País no ano a n t e r i o r  
ao início do q ü i n q ü ê n i o  (ex.: e x p o r t a ç õ e s  até US$ 10 b i ­
lhões, alíquota de 0,25%; acima de US$ 10 bilhões até US$
5 0 bilhões, alíquota  de 1,00%; acima de US$ 50 bilhões, alí_ 
q u o t a  de 3,00%).
PasitZcZpação na fizcíZta do tK.Zbu.to: In v e r s a m e n t e  p r o p o r c i o n a l  
â c o n t r i b u i ç ã o  de cada País, segundo t abela e o r ç a mento f i ­
x a dos pelo ó rgão g estor da arrecadação.
UtZZZzação do t r Z b u t o :
. Prioritariamente, p a r a  aplicação e m  P r o g r a m a s  Globais N a ­
cionais de D e s e n v o l v i m e n t o  para a P a z , d o s  Países c o n t r i b u  
intes.
. S e c u n d a r i a m e n t e  e e m  caráter e x c epcional, por um p e r í o d o  
não superior a 10 (dez) anos consecutivos, até 50% da res 
pe c t i v a  c o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o IMRE e da respec t i v a  p a r t i c i ­
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p a ç ã o  n o m inal no p r oduto do IMRE de Palses e m  Desenvolv_i 
m e n t o  (PED) com encargos v o l u m o s o s  de dívida externa, p a  
ra a m o r t i z a ç ã o  do p r i n cipal e p a g a m e n t o  de juros de sua 
dívida.
dtigao geòtofi:
0 F U N D O  M U N D I A L  P A R A  O D E S E N V O L V I M E N T O  (FMD) ,' i n s t i t u í d o  
junto â O r g a n i z a ç ã o  das N ações Unidas, g e r e n c i a d o  p e l o  
seu S e c r e t á r i o  Geral e a d m i n i s t r a d o  segundó as r egra s es 
t a b e l e c i d a s  e m  Resolução da A s s e m b l é i a  Geral, q u e  seria 
seu C o n s e l h o  Curador.
O F M D  teria ainda um C o n selho de A d m i n i s t r a ç ã o , constituí^ 
do de 20 (vinte) Países Membros, e l eitos pela A s s e m b l é i a  
Geral, com m a n d a t o  qüinqü e n a l  e p e l o  sistema de rodízio, 
o b s e r v a d o  o p r i n c í p i o  da p a r i d a d e  entre r e p r e s e n t a n t e s  
de Países e m  D e s e n volvimento (PED) e dos P a í s e s  DesenvoJL 
vidos, sob a presid ê n c i a  do S ecretário Geral.
Exaçao do tfilbuto:
M e d i a n t e  recol h i m e n t o  automático, a crédito do FMD, da 
a l í quota t ributável sobre cada operação de e x p o r t a ç ã o  
concluída, e m  conta aberta no Banco Mundial, e l e i t o  A g e n  
te F i n a n c e i r o  do Fundo,
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8.2 - Compro m i s s o s  Básicos dos Países M e m b r o s  do FMD
. E l i m i n a ç ã o  d e f i n i t i v a  de todo o tipo de b a r r e i r a  r e s ­
tritiva do livre comércio internacional.
. C u m p r i m e n t o  dos acordos i n t e r nacionais l ivremente f i r  
mados, no que não c o n f litem com os objetivos do FMD.
8.3 - V a n t a g e n s  do IMRE
. A  p r i m e i r a  e mais relevante vantagem, porque r e f l e t e  
o sentido m a i o r  do seu conteúdo p r o p o s i c i o n a l , é q u e  
a i n s t i t u i ç ã o  do IMRE e a c onseqüente o p e r a ç ã o  do F M D  
c o n f i g u r a m  o início da m u d a n ç a  possível na O r d e m  I n ­
te r n a c i o n a l  Vigente, abrindo um caminho t r a n s i t á v e l  
p a r a  a c o n s t r u ç ã o  de uma N o v a  O r d e m  Internacional, na 
q u a l  se p o d e r á  e fará sentido falar da e x i s t ê n c i a  de 
lima v e r d a d e i r a  Sociedade M u n d i a l  de Nações.
. N o  h o r i z o n t e  mais imediato da realidade p l a n e t á r i a :  
cria uma m a s s a  de recursos suscetível de p r o d u z i r  con 
s i d e rãvel e f e i t o  m u l t i p l i c a d o r  nas economias dos P a í ­
ses e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED).
. P e l o  e x e m p l o  adotado, o IMRE representaria, j á  no pri^ 
m e i r o  ano (supondo-se sua adoção e m  1986), uma r e c e i ­
ta s u p e r i o r  a US$ 47 bilhões, resultante da a p l i c a ç ã o  
das d i f e r e n t e s  a l í q uotas sobre os montantes, das e x p o r  
t a ç õ e s  dos três grupos de Países exportadores r e a l i z a  
das e m  1985, cujo v a l o r  global é estimado na o r d e m  de 
US$ 2 trilhões. V e j a - s e  o e x e r c í c i o  de cálculo:
- 88 -
% US$ IMRE
Base 1985 E* P ‘ bilhões Alíq. US$ milhõi
Exportações totais 100,00 2.000 - 47.375
Países Desenvolvidos 75,00 1.500 3,00% 45.000
Países em Desenvolvimento (PED): (*) 25,00 500 - 2.375
PED - Grupo I 7,50 150 1,00% 1.500
PED - Grupo II 17,50 350 0,25% 875
. Pelo c r i t é r i o  da p r o p o r c i o n a l i d a d e  i n versa à p a r t i c i ­
pação nas e x p o r t a ç õ e s  totais, t o c a r i a m  aos P a l s e s  em 
D e s e n v o l v i m e n t o  (PED), segundo o exemplo, não menos 
que 75% da r e ceita global anual do IMRE, p a r a  as apli 
cações p r e v i s t a s  (.**) .
. A  a p l i c a ç ã o  p r e v i s t a  para a eventual a m o r t i z a ç ã o  da 
dívida externa, p o s s i b i l i t a r i a  aos P E D  a m p l i a r  sua 
c apacidade de i n v e stimentos com p o u p a n ç a  própria, cri^ 
ar novos empre g o s  e a v a n ç a r  no combate à inflação.
. R e t o r n a  aos P a íses Desenvolvidos r a z oável p a r c e l a  do 
t r ibuto gerado, cuja aplicação se d e s t i n a r i a  a e s t i m u  
lar p r o j e t o s  de d e s e n v o l v i m e n t o  de t e c n o l o g i a s  a d e ­
q uadas aos e s t á g i o s  e conômicos dos PED. Isto r e p r e s e n  
taria, p a r a  os Países Desenvolvidos, novas h i p ó t e s e s  
de mercado, acrescidas, ademais, das novas d e m andas 
de i m p o r t a ç õ e s  criadas nos PED pela i m p l e m e n t a ç ã o  dos 
seus P r o g r a m a s  N a c i o n a i s  c o m  apoio nos r e c u r s o s  do 
FMD.
(*) O  c á l culo ê b a s e a d o  e m  um a g r u p a m e n t o  arbitr á r i o  dos PED, mas 
p r ó x i m o  de p e r c e n t u a i s  aceitáveis.
(**) As alíquotas a d o t a d a s  são apenas i l u strativas de um e x e r c í c i o  
sobre as p o s s i b i l i d a d e s  da proposta. 0 e xame m a i s  a c u r a d o  da 
p e r t i n ê n c i a  do m e c a n i s m o  de m u d a n ç a  em causa p o d e r á  j u s t i f i c a r  
outros crité r i o s  de i n c i d ê n c i a  do tributo e de sua r e d i s t r i b u i  
ção.
. É lima forma a d e q u a d a  de p r o m o v e r  a r e d i s t r i b u i ç ã o  da 
renda mundial, sem conces s õ e s  que, de outro modo, i n ­
d u z i r i a m  ao exercício, o u  p e l o  m e n o s  â suspeição, de 
práticas imperialistas.
. É um m e i o  c o e r e n t e  de e s t a b e l e c e r  a d e s ejada e q ü idade 
nas r e l ações e c o n ô m i c a s  internacionais, p e l a  s u p r e s ­
são de b a r r e i r a s  e p e l a  e l i m i n a ç ã o  de p r o c e d i m e n t o s  
q u e  v i c i a m  a l isura das p r á t i c a s  de comércio, como ê 
o caso das v e n d a s  indiretas. E,ape n a s  por isto, viabi^ 
liza a o p e r a c i o n a l i z a ç ã o  do P r o j e t o  C P G D - U F S C / 1 3  no 
seu aspecto finalístico, a s s e g u r a n d o - l h e  eficácia.
- 89 -
8.4 - Desva n t a g e n s  do IMRE^
N ã o  há, a ptiZofii, d e s v a n t a g e n s  relev a n t e s  a mencionar. 
0 que, f a z e n d o  sentido, não foi tentado, não ê suscetível de a v a l i ­
ação.
8.5 - V i a b i l i d a d e  da P r o p o s t a :
A  Proposta se afigura:
. ?otltíaam<iyite ace.Ztãve.1,
po r q u e  r e s p o n d e  aos interesses i n t e r n a c i o n a i s  
domina n t e s  de d e f i nição de u m  m e c a n i s m o  p r o m o  
tór da r e d i s t r i b u i ç ã o  da renda mundial, cuja 
i n s t i t u i ç ã o  não a f etará o e x e r c í c i o  da sobera 
nia de cada País Membro, pois não g e r a r á  s u ­
b o r d i n a ç õ e s  p o l í ticas n e m  i n t e r f e r ê n c i a s  ideo 
lógicas entre Estados.
EconomZca.me.nte. j uAtZ^lcáve.1,
porque eqüivale a aplicar, no âmbito da c o m u ­
nidade das Nações, o p r i n c i p i o ,u n i v e r s a l m e n t e  
aceito e praticado, da t r i b u t a ç ã o  dos ganhos 
dos agentes das ativid a d e s  econôm i c a s  em b e n e  
fício de programas de i n t e r e s s e  social. Sendo 
o M undo o mercado, é justo q u e  todos os q u e  
dele se u t i lizam sejam t r i b u t a d o s  p o r  e s s a  
utiliz a ç ã o  e se r e p arta e n t r e  todos os usuãr_i 
os, pela via de um "Te.Aou.sio UundiaZ" , o p r o ­
duto da a r r e c a d a ç ã o  e m  b e n e f í c i o  ú ltimo da 
expan s ã o  do m e s m o  M e r c a d o  gerador.
So cialm&nte. de.òe.jãve.1,
pela simples razão de que ê p o l i t i c a m e n t e  a- 
ceitável e e c o n o m i c a m e n t e  justa, já que a P o ­
lítica e a E c o n o m i a  têm o Social como o c e n ­
tro c o m u m  de interesse, q u e  mais se a l a r g a  
quando se trata da s o c i e d a d e  planetária.
Te.cnZcame.nti pot>t>Z\je.Z,
porque se trata:
- q u a n t o  ao I M R E , de r e c o l h e r  a a l í quota 
ã o r d e m  do FMD, sobre cada o p e r a ç ã o  de 
c o m é r c i o  de e x p o r t a ç ã o  ultimada, segun 
do os p r o c e d i m e n t o s  fixados junto ã re 
de e s t a b e l e c i m e n t o s  b a n c á r i o s  a u t oriza 
dos p e l o  A g e n t e  F i n a n c e i r o  titular da 
c o n t a  central (Banco M u n d i a l ) ;
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quanto ao FMD, de o p e r ã - l o  segundo p a ­
radigmas que t e n h a m  demons t r a d o  b o m  de 
sempenho, a j u s t a d o s  os m e c a n i s m o s  de 
decisão e de g e s t ã o  às c o n v e n i ê n c i a s  
de simplificação, rapidez e de pratici_ 
dade que a n a t u r e z a  e os objetivos do 
Fundo exigiriam, cujos custos de a d m i ­
nistração s e r i a m  limitados a um p e r c e £  
tual m á x i m o  dos r e c u r s o s  geridos (3%, 
p.ex.), como f o r m a  de p r e s e r v á - l o  de 
desvios de finalidade;
no conjunto da Proposta, de s i t u á - l a  
na órbita de c o m p e t ê n c i a  do único f ó ­
rum intern a c i o n a l  capaz de i n s t i t u i -  
la e fazê-la o p e r ã v e l  - a O r g a n i z a ç ã o  
das N ações Unidas.
C A P l T U L O  IX 
C O N C L U S Ã O
9. C O N C L U S Ã O
A  c o n c l u s ã o  a a n o t a r  diz r e s p e i t o  aos dois aspectos b á s i c o s  
que c o n f o r m a m  o escopo d e s t e  trabalho: (.1) q u a n t o  â v i a b i l i d a d e  do 
seu c o n t e ú d o  p r o p o s i d o n a l  - ou seja, se o e x e r cício p r o p o s t o  r e s p o n ­
de ã q u e s t ã o  v etora da dissertação, p e r t i n e n t e  â p r o v i d ê n c i a  q u e  se 
impõe, no campo das relaç õ e s  externas, p a r a  que o P r o j e t o  "0 Estado 
de. Santa Catarina como Plataforma de. Exportação” tenha êxito; e (2): 
q u a n t o  à u t i l i d a d e  p r á t i c a  do e x e r c í c i o  proposto.
É o que se r e g i s t r a  a seguir:
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9.1 - V i a b i l i d a d e  do P r o j e t o  CPGD- U F S C / 1 3
9.1.1 - As regras impostas pelos Países D e s e n v o l v i d o s
p a r a  a p r á t i c a  do comércio inter n a c i o n a l  d i f i ­
c u l t a m  e p e n a l i s a m  os esforços de e x p o r t a ç ã o  
dos Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED).
9.1.2 - Sem m u d a n ç a s  nos proced i m e n t o s  que r e g u l a m  os
negócios  internacionais, a o p e ração do P r o j e t o  
"0 Estado de. Santa Catarina como Plataforma de 
Exportação" não p r o p i c i a r á  os result a d o s  implí_ 
eitos na formulação do Projeto.
9.1.3 - N ã o  basta que as m u d a n ç a s  se dêem e x c l u s i v a m e n ­
te no â m bito do Sistema Internacional de Comér 
cio. O que é preciso m u d a r  é a opera ç ã o  do S i s ­
tema E c o n ômico Internacional, do qual o de C o ­
m é r c i o  é um dos mecanismos, de m o d o  tal que os 
r esult a d o s  da m u d a n ç a  t r a duzam v a n t a g e n s  s i g n i ­
f icativas para os Países em D e s e n v o l v i m e n t o  
(PED) sem ônus excessivos para os P aíses D e s e n ­
volvidos.
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9.1.4 - As v a n t a g e n s  s i g n i f i c a t i v a s  c o n sideradas d i z e m
respeito, predom i n a n t e m e n t e ,  à redução das d i s ­
p a r i d a d e s  de renda e n t r e  os Países D e s e n v o l v i ­
dos e os Países em D e s e n v o l v i m e n t o  (PED), e à 
e l i m i n a ç ã o  das b a r r e i r a s  q u e  i m p e d e m  a e x p a n s ã o  
e o f o r t a l e c i m e n t o  das export a ç õ e s  d estes ú l t i ­
mos.
9.1.5 - O a u m e n t o  das e x p o r t a ç õ e s  é fator g e r a d o r  de
c r e s c i m e n t o  econômico, por sua vez fator de sus 
t e n t a ç ã o  do p r o c e s s o  g l o b a l  de Desen v o l v i m e n t o .
9.1.6 - A  c i r c u n s t â n c i a  de que a i n s t i t u i ç ã o  do I m p o s t o
M u n d i a l  sobre a Renda das Expor t a ç õ e s  (IMRE) e, 
p or c o n s e q ü ê n c i a  deste, a criação e o p e r a ç ã o  do 
F u n d o  M u n d i a l  p a r a  o D e s e n v o l v i m e n t o  (FMD) se 
b a s e a r ã o  no c o m p r o m i s s o  d a  supressão das limi- . 
tações impostas p e l o s  P a í s e s  D e s e n v o l v i d o s  aos 
Países e m  D e s e n v o l v i m e n t o  (PED) no campo das re 
lações comerciais, c o nfere à m e d i d a  o e f e i t o  
de v i a b i l i z a r  e de a s s e g u r a r  e f i cácia ã p l e n a  
o p e r a ç ã o  do P R O J E T O  C P G D - U F S C / 1 3  no e s p a ç o  em 
que ele é d e s t inado a p r o d u z i r  resultados.
9.1.7 - A  u t i l i z a ç ã o  da p a r c e l a  do IMRE d e s t i n ã v e l  p e l o
F MD ao Brasil e, b e m  assim, a u t i l i z a ç ã o  dos 
novos fatores de d e s e m p e n h o  que a a d o ç ã o  dessa 
m u d a n ç a  no Sistema E c o n ô m i c o  M u n dial lhe o f e r e ­
ceriam, c a p a c i t a r i a m  o País a ampliar sua ação 
na b u s c a  de novos m e r c a d o s  e fazer do m e r c a d o  
b r a s i l e i r o  a nova e e f e t i v a  o p o r t u n i d a d e  que se 
instala no Mundo.
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9.2 - A  Utilidade Prática do E x e r c í c i o  P r o p o s t o
9.2.1 - A  r ealização de q u a l q u e r  m u d a n ç a  no S i stema Eco
nômico I n t e r n a c i o n a l  supõe uma ação p o l í t i c a  de 
liberada e competente. A  ação p o l í t i c a  p a r a  a 
ação c o n s u b s t a n c i a d a  neste exerc í c i o  reclama, 
portanto, q u e  a l g u é m  a lidere. 0 B rasil p o d e  ser 
esse agente de liderança, com as creden c i a i s  de 
que dispõe e m  p o t e n c i a l  econômico, e s t a t u r a  e s ­
tratégica e n t r e  os P aíses em D e s e n v o l v i m e n t o  
(PED), p r o m e s s a  de o p o r t u n i d a d e  p a r a  o Mundo.
9.2.2 - No que c once r n e  a Universidade, que, c r i a n d o  o
Curso de P ó s - G r a d u a ç ã o  em Direito, e n s e j o u  f o s ­
se, pelo s e m  emérito Autor, i m a g inado e p r o p o s ­
to o P r o j e t o  "0 Estado de Santa Catarina como 
Plataforma de. Exportação" p a r a  o f e r e c ê - l o  ao 
exercício acadêmico, como o q u e  com este se c o m  
pleta,'.não se interr o m p e  n e m  e sgota sua p r ó p r i a  
o p o rtunidade de atuar como agente p r o p o s i c i o n a l  
que é das m u d a n ç a s  que i n t e r e s s a m  à c o m u n i d a d e  
para a qual volta seu i n s trumental e sua capaci 
dade criativa.
Com isto se quer dizer que este e x e r c í c i o  t a l ­
vez possa v i r  a ser i n corporado ao c o n j u n t o  dos 
estudos de v i a b i l i d a d e  sugeridos p e l o  P r o j e t o  
CPGD-U F S C / 1 3  - cuja expressão mais representat_i 
va ê o S u b - P r o j e t o  relativo â "Vefinição de um 
Modelo de Formação de Recursos Humanos para a 
Internacionalização da Economia Catarinense" ,do 
qual a p r ó p r i a  U n iversidade p o d e r i a  ser a p a t r o  
cinadora e a executora - a fim de q u e  o P r o j e t o  
se complete na sua v ersão final e capaz de ser 
posta em prática, nos níveis decisó r i o s  hábeis.
o
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